
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLW- N•133 SEXTA-FEIRA, 6 DE OOTOBRO DE 1989 -DF 

..----CONGRESSO NACIONAL-..,.-----,-_____,...,., 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição. 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte " o-_ _ __ _ 

DECRETO LEGISLATIVO N• 57, DE 1989 

Aprom o texto do Acordo de Co-produção Cinematográfica, celebrado entre o Ool{emo 
da Rep6blica Federatim do Brasil e o Governo da Rep6blica da Venezuela, em Brasi1ià, em 
17 de maio de 1988. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Co-produção Cinematográfica, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, em Brasilia, em 17 de maio 
de 1988. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de que' possa 
resultar revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes complementares. 

Art 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. -

ACORDO DE CO-PRODUçAO 
CINEMATOGRÁFICA 

ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA 

DO BRASll. E O GOVERNO 
DA REPÚBUCA DA VENEZUELA 

O Governo da República Federativa doBra-
sil 

e 
O Governo da República da Venezuela 
(doravante denominados "Partes"), 
Animados pelo propósito de facilitar a pro-

dução em comum de filmes que, por sua qua­
lidade artística e têcnic.a, contribuam para o 
desenvolvimento das_ rclª_ções culturais e co­
merdais entre os dois países, e que sejam 
competitivos, tanto nos respectivos territórios 
nacionais como nos de outros paísEis. 

Acordam o seguinte: 
1-CO-PRODUÇÃO 

Artigo I 

Para efeito do presente Acordo, as Partes 
entendem por "fUme de co-produção brasi-

leiro- venezuelana" uma pericula de duração 
não inferior: a 70 miilütos para os longa-me­
tragens, e não infertor a 4 minutos para os 
curtas e médias metragens, em todos os for­
matos e meios, realizada por um ou mais pro­
dutores brasileiros conjuntamente com um ou 
mais produtores v_enezuelanos, e conforme as 
disposições mencionadas nos artigos do pre· 
sente Acordo, com base em um contrato esti­
pulado pelas empresas co-produtoras e devi­
d~mente aprovado pelas autoridades compe­
tentes de cada país: no Bras11, pelo Conselho 
Nacional do Cmerna (Concine), do Ministério 
da Cultura, e na Venezuela, pela Dirección de 
Ia lndustrla Onematográfica, do Ministério do 
Fomento. 

Artigo O 

As películas realizadas em co-produção en­
tre ambas as Partes serão consideradas como 
películas nacionais pelas autoridades compe­
tentes de ambos países, sempre e quando se­
jam realizad~s em çonformidade às disposi­
ções legais vigentes em cada país. Tais filmes 

se beneficiarão das vantagens previstas pa"ra 
o filme nacional por disposições de lei vigente 
ou que venha a ser promulgada em cada país 
co-produtor. 

Artigo 111 

Para gozar dos beneficios do presente Acor­
do, os co-produtores deverão cumprir com 
os requisitos estabelecidos pelas suas próprias 
leis nacionais e com os requisitos estabele­
cidos pelas Normas de Procedimento, indica­
dos no Anexo "A" do presente Acordo e que 
~ considerem parte do mesmo. 

Artigo IV 

_ L_ Na co-produção dos filmes, a propor­
ção dos respectivos aportes dos- co-produto­
res dos dois palses poderá variar de 30% a 
70%. Nos casos de co-produção com te_r_c;ei­
ros pãfses, -if partiCipaÇão financeira minori­
tâ:ri~-poderá ser de até 20% do custo total, 
de acordo çom a legislação vigente em cada 
país. 

2. Para· efeito dos cálculos percentuais 
- mencionados no parágrafo anterior, os apor-
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PASSOS f'ORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor El«<Cutivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ De SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTiNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

tes de cada <:o-produtor terão valores propor~ 
cionais no conjunto da co-produção, indepen~ 
dentemente de seu valor monetário. Tais vaJo~ 
res se regerão pela Tabela de Percentagem 
de Aportes, especificada no Anexo ''B" do pre­
sente Acordo e parte integrante do mesmo. 

3. -A participação artística e técnica na co-­
produção se regerá pela Tabela de Pontuação 
espe<::ificada no Anexo "C" do presente Ac:or~ 
do e parte integrante do mesmo. 

Artigo V 
1. Os fllmes deverão ser realizados com 

autores, técnicos e intérpretes de nacionali­
dade brasileira ou venezuelana, ou estrangei­
ros com Visto de Residente em um dos dois 
país:s. tendo em conta as exigências da pro­
duçao, será consentida, mediante prévio acor­
do entre as Partes, a. participação de estran­
geiros não residentes, s_egundo a legislação 
vigente em cada pais. 

2. Os diretores das co-:.produções deverão 
ser nacionais ou residentes em um dos dois 
países co-produtores. _ _-

3. Os co-produtores não poderão iÍnpor 
nenhUrnll espécie de supervisão artísti<:a ou 
cargo análogo superior ao diretor, ou junto 
a ele. -

Artigo VI 

1. A revelação dos negativos se realizará, 
em princípio, nos laboratórios de uma das Par-· 
tes. ' ' 

2. O processamento das cópias destina­
das à programação em cada uma das Partes 
será efetuado nos respectivos países. 

3. Para c:ada filme de co-produção, serão 
preparados um negativo e um contratipo, ou 
um negativo e um intemegativo. 

4. Cada cq-produtor será proprietário de 
um negativo ou de um contratipo. 

5. O co-produtor majoritário será o encar­
regado da custódia dos negativos originais de 
imagem e som. 

6. O co-produtor minoritário poderá, me­
diante prévio acordo com o co-produtor majo­
ritário, dispor do negativo original. 

Artigo VII 

A divisão de bilheterias nos mercados deve­
rá ser proporcional à participação percentual 
dos co-produtores na produção do filme, salvo 
no caso de .os produtores realizarem acordo 
em termos específicos, com a aprovação das 

EXPEDIENTE 
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·autoridades competentes de ambas Partes. 
Essa repartição poderá efetuar-se por inter~ 
médio de _um_a divisão de mercados, de uma 
distribuição compartilhada dos mesmos mer~ 
cados, ou ainda por uma combinação destas 
duas fórmulas. 

Artigo VIII 

1._ A distribWção nos mercados lntemacio­
nais compartilhados será negociada pelo co­
produtor cuja participação seja majoritária na­
quele mercado, consultados previamEmte os 
demais co-produtores. 

2. Nos mercados internacionais compar­
tilhados na base de 50% para cada Parte, a 
negociação será levada a cabo por ambos co­
produtores. O c:o-produtor que receber uma 
oferta deverá comunicá-la formalmente ao ou­
tro, o qual, por sua vez. terá um prazo de cinco 
dias, contado a partir do recebimento da co· 
múnicaçâo, para apresentar uma melhor ofer-

~lâ. . . ~ Artigo IX 

Será promovida com particular interesse a 
realiZação de filmes com especial valor artís­
tico e financeiro, entre empresas produtoras 
das duas Partes e empresas de outros países 
c:om os quais-Uma ou outra Parte esteja ligada 
respectivamente por acordos de co-produção. 

Artigo X 
1. 05 créditos que encabeçam os filmes 

de co-produção deverão indicar, em quadro 
separado, tanto às empresas produtoras como 

_o enunciado "Co-Produção Brasileiro-Vene­
zuelana", ·ou "Co-producci6n Venezuelana­
Brasilefla", conforme os respectivos aportes 
de cada pais. 

2. ·os fllmes seráo apresentados nos Fesfi. 
vais Internadonais pelos países co--produtores, 
menciohados em ordem segundo a sua parti. 
dpaçã-o percentual. 

3. Nas peliculas de co-produção meio a 
meio, será citado em primeiro lugar o país 
da nacionalidade ou ·da residência do diretor. 

4. Os prêmios_, subvenções, incentiVOS e 
demais beneficios ec:onômi<:os qu~ forem 
concedldos aos fUmes poderão ser repartidos 
entre os co·produtores, de acordo com o esta· 
belecido no contrato de co-produção. 

5~-- Todo prêmio que não seja efetivo, isto 
é: distinção honorífica ou troféus concedidos 
em terceiros países a fllni:'es rea1izados segun· 
do as normas estabelecidas neste Acordo, será 

c-onservado em depósito pelo co-produtor 
ma.joritátio, ou segundo estabeleça o contrato 
de co-produção. -

Artigo XI 

As Partes concederão facilidades para a cir­
culação e permanência do pessoal art'IStico 
e técnico que partfcfpe das películas realizadas 
em co-produção, de conformidade com o pre­
sente Acordo. Igualmente, serão concedidas 
faci1idades )'81'8 a importação e exportação 
temporária; nos dois países, do rnaterial ne­
cessário para a realização das co-produções, 
segundo as normas vigentes sobre a matéria 
em cada país. 

n ....:: INTERCÂMBIO 
ArtlgoXH 

1. A importação, exportação e distribuição 
dos filmes dedaraclos nacíonais estará subor» 
dinada à legislação vigente em cada país. Cada 
Parte fácilitàrâ, e in- seu próprio território, a difu­
são do filme re·conhecido como nacional pela 
outra Parte.-

2. A transferência de divisas relativas ao pa­
gamento tle materiais, serviçõs· prestados e 
bilheterias; resultantes da venda' e comercia­
lização dos filmes, efetuar-se-a segundo as 
normas estabelecidas no _contrato de co-pro­
àução_e em conformidade à legislação vigente 
em cada país. 

nt- DlSPOSlÇÓES GERAIS 
Artigo XIII 

Nà autoridades competentes das duas Par­
tes se comunicarão as ínfoirnações de caráter 
técnico e financeiro relativas_ às co-produções, 
ao fntercamb[o dos filmes e, em geral, aqueJas 
que se refiram_às.relações _cínematográfi.cas 
entre os dois países, 

Artigo XIV 
o ri.âo-cumprfrrieht'o de-uma ou rnals c:Jáu­

sulas do contrato celebrado pelas empresas 
co-produtoras dará. direito à parte afetada ou 
agravada a denunciar judicialmente a outra 
ou outras na jurisdição de sua escolha. 

Artigo XV 
Será criada uma Comissão Mista que terá 

como atribuição .velar pela execução--do pre­
sente Ac:ordo, bem como examinar e resolver 
as.dificuldades de sua apUcação. -Tal Comis­
são será integrada, da parte brasileira, por dois 
representantes indicados pela. Coordenadoria 
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de_ Relações Institucionais do Concine, e da 
parte venezuelana, por um representante da 
Direcclón de la lndustria Cinematogi"ãfica e 
por um representantre eleito pelas entidades 
cinematográficas. 

Artigo XVI 

Cada Parte notificará à outra do cumpri­
mento dos procedimentos exigido pelas legis­
lações respectivas para a aprovação do pre­
sente Acordo, o qual entrará em vigor a partir 
da data de recebimento da última destas notifi­
cações. 

Artigo XVII 
1. o-presente Acordo terá uma duração de 

cinco anos, podendo ser renovado automati­
camente por períodos iguais e sucessivos. 

2. O pi'esente Acordo poderá ser denun­
ciado por qualquer uma das Partes mediante 
notificação por via diplomática, e a denúncia 
su'rtirá efeito seis meses depois de recebida 
a respectiva notificação. 

3. A qualquer momento, as Partes poderão, 
por via diplomática, propor modificações ao 
presente Acordo. Quando aprovadas pelas 
Partes, tais modificações entrarãO em vigor 
na forma prevista no Artigo XVI. 

Feito em Brasilia, aos 17 dias do mes de 
maio de 1988, em dois originais, nas línguas 
portuguesa e espanhola, sendo ambos os tex­
tos igualmente autênticos. 

Pelo Goverrio da República Federativa do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré. Pelo Governo 
da República da Venezuela: Germán Niiva Cilr­
rilio. 

ANEXO"A" 
NORMAS DE PROCEDIMENTO PARA A 

EXECUÇÃO DO ACORDO DE 
CO-PRODUÇÃO CINEMATOGRAFICA 
EN1RE O GOVERNO DA REP<íBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL E 
O GOVERNO DA REP<íBUCA 

DA VENEZUELA 

Para aplicação do Acordo de Co-Produção 
Cinematográfica Brasil-Venezuela subscrito 
na data de hoje, se .estabelecem as seguintes 
Normas de Procedimento: 

1. As solicitações de admissão dos bene­
ficios da co-produção cinematográfica bem 
como com o contrato de co-produção anexo, 
depositar-se-ão simultaneamente, nas respec~ 
tivas administrações, no rnínimo sessenta dias 
antes do começo da rodagem da pelfcula. 

2. A documentação- requerida para a ad­
missão deve ser a seguinte: 

2.1- Os documentOs que certifiquem a 
propriedade legal, por parte dos co-produto­
res, dos direitos de autor sobre a obra a reali­
zar, seja esta urna história original ou uma 
adaptação. 

22 - Um roteiro detalhado com os diálo­
gos do filme. 

2.3 - O_ 'contratO de co-produção (um 
exemplar firmado e rubricado etn três vias, 
que devem ser registradas ante as autoridades 
competentes de ambos países). Tal contrato 
deverá precisar no seu anexo: 

a) o título do filme; 

b) o nome do autor do argumento e do 
adaptador, se se tratar de argumento baseado 
em obra Uterária; 

c)_ o nome do diretor; 
d) os custos totais; 
e) a soma das contribuições- totais de cada 

co-produtor; 
f) a repartição de bilheterias e de mercados; 
g) a indicação de data-limite para o início 

da rodagem do filme. 
2.4 ......._ O plano de execução financeira e 

o orçamento dos gasto?. 
2.5 - A ficha técnica e artística completa 

e a nacionalidade dos participantes. 
2.6- O plano de trabalho, com a indicação 

dos paises onde serão efetuadas as rodagens 
de cada seqüência. 

3. Enquanto a co-produção estiver sendo 
real~ada, e até o término da mesma, poderào 
ser introduzidas modificações no contrato de 
co-produção originalmente registrado, indu· 
sive as referentes à variação das participações 
percentuais, a repartição de território e à subs­
tituição de um dos co-produtores. 

3.1 - A substib.iiçào de um co-produtor 
será admitida somente em casos excepcionals 
e por motivos reconhecidos como válidos pe­
las duas a~inistrações. 

3.2 - As modificações eventualmente in­
troduzidas no contrato original deverão ser no­
tificadas às autoridades de cada país, e por 
estas aprovadas. 

ANEXO "FJ"" 

Tabela de percentuais de Ãportes 

Cargos Mínimo Máximo 

Dire.tor 5 8 
Roteir:.ista 2 ' _Oi r _e_tor ou cheire de Proctucão 2 ' Diretor de Fotografia 2 ' DiretOr de Arte I 3 
0-.efe ou EriQe'nheiro de So111 I 2 
Direitos de Adaptação o 5 
Co~positor Musical I 3 
Protagonistas B 12 
Atores secundários 2 5 
Técnicos de f i Imagens (rodagem) lO 15 
Materiais cenogrâficos 2 5 

-Materiais qe vestuário e de 
maqulagem 2 4 
LOcáJ ização e transporte 6 12 
Matería_l VIrgem (imagem e som) 8 12 
Montagem 3 5 
Gravação musical 2 4 
Reprodução do som Z~ - ~ 5 
Laboratório 
Seguros· 
Custos especiais 

T 
I 
o 

ANEXO "C" 

T~bela de pontu3ção para o câlculo da 

p~rticipaçio artlstica e técnica nos 

fi !Ines de~ rio-pr,oduçilo 

lO 
2 

lO 

Càrgos Pontos 

Oire.tor 15 
Assistentes de dírecão 4 
Scrlpt 2 
Roteiro 8 
Diretor de- fotogrdfla 8 
OperadOr de câmera 4 
FoQUf.sta - z-. 
Chefe de Eletricidade z-
Chefe de Máquinas 2 
Sonoplasta de campo 4 
Mrcrofonista 2 
Maquiador 2 
vesw~r lSta 2 
Chefe de produção 6 -
_Música 6 
Efeitos especiais 2 
Diretor artístico 5 
MontadOr 8 
Protagonista 10 
Atores .secundários 6 

Total: 100 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 146• SESSÃO, EM 5 
DEOQT(JBRODE 1989 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Oficio do Sr. 1 ~ Secretário 

da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado au­

tógrafo do seguinte projeto: 
-Projeto de Lei da Cãffiara _N 42/89 

(n9 886/88, na Casa de origem), que dispõe 
sobre os feriados de 12 de outubro e de 
2 de novembro. 

1.2.2 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do_ Senado fi'? 317/89, 

de autoria do Senador José lgnádo Fer­
reira, que dispõe sobre a prisão preventiva 
nos casos de crimes inafiançáveis e insus­
ceptíveis de graça ou anistia, e de estupro, 
latrocínio e homicídio qualificado, e dá ou­
tras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 318/89, 
de autoria do Senador José Ignácio Fer­
reira, que acrescenta parágrafo único ao 
artigo 18 da Lei n9 6368, de 21 de outubro 
de 1976. 

-Projeto de Lei do Senado n9 319/69, 
de autoria do Senador José Ignácio Fer­
reira, que dispõe sobre a aJienação de bens 
imóveis fmanciados pelo Sistema finan­
ceiro da Habitação, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de lei do Senado n9 320/89, 
de autoria do Senador Nelson Wed~kin, 
que altera a legislação que dispõe sobre 
a cobrança de pedágio nas rodovias fede­
rais. 

-Projeto de Lei do Senado n9 321/89, 
de autoria do Senador Nelson Wedekin, 
que concede insenção de Imposlto sobre 
Produtos Industrializados na aquisição de 
automóveis de passageiros destinados ao 
uso como táxis, e dá outras providências. 

1.2.3- Oficio 
-Nç 71/8-9, do Presidente da Comtssão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, co­
muntcando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 144/89, que regulamenta 
o disposto no parágrafo único do art. ~43 
da Constituição Feder_al. 

1.2.4 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Abertura de prazo de 72 horas para 
interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que·o Projeto 
de Lei do Senado n9144/89, seja apreciado 
pelo Plenário._ 

1.2.5 -Requerimento 
- N9 535/89, de autOria· do Sen~dor Al7 

fredo Campos, solicitando licença pelo 

SUMÁRIO 
prazo de 123 dias, a partir de 10 de Outubro 
de1989. ~~~·~ 

1.2.6- Comunicação ~ Presidên-
cia ~ 

- Recebirilento d_a _Me:rlsagem_ n9 
=/89 (n' 609/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, solicita 
autorização para que o Governo do Estado 

~--do_C~ará possa emitir, em caráter excep­
.cional, Letras financeiras destinadas a 
substituir Obrigações do T escuro do Esta­
do que serão extintas na forma da Lei n9 
7.7~0. de31 dejaneimde1989. 

1.2. 7-Discursos do ExJ?e~ente 

SEl'IADOR RONALDO ARACVÍO- Si­
tuação dos agricultores de Rondônia. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA- 1' 
aniversáéio da Constituição do Brasil. 

SENADOR MAUR!GO CORJ?t:A. como 
Uder- TransCursõ-dp prifnéirci aniver­
sário da Constituição brasileira. 

SENA!XJR AUREO DE MELLO - I' 
anoversário da Constituição brasileira. Ho­
menagem -póstuma ao Dr. Lutero Vargas. 

1.2.8 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 

322/89-Complementar, de autoria do Se-
nador Áureo Mello, que institui a Lei Orgâ-­
nica da Advogada Geral da União, e dá 
outras providências. 

-- -'-Projeto de Lei do Senado n9 323/89, 
de autoria do Senador Lavosier Maia, que 
regulamenta o inciso li do art. 202 da Cons­
tituição brasileira concedendo aposenta~ 
daria especial ao trabalhador que exerça 
atividades sob condições preJudiciais à 
saúde ou à_integridade física, e dá outras 
providências. 

1.3-0RDEM DO DIA 
__ Proposta de Emenda à Constituição n9 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
69 do art. 14, para desincorripabbilização 
do Presidente da República,· dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Votação adíad~ por falta de quo­
rum. 

Requerimento n9 514, de 1989, do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso; solicitan­
do, nos termos regimentais, tramitação 
conjunta para os Projetos de Lei do Senado 
n'?' 152, 155 e 233, de_1989, de autoria 
dos Senadores Marco Maciel, Edison Lo­
bão e Felnando Henrique Cardoso, resM 
pectivamente, que dispõe sobre a partici~ 
pação dos trabalhadores nos lucros ou re­
sultados das empresas. Votaç.jo adiada 

·por -falta de quoriiiri. 

Projetç de D~c~o Legislativo n9 23, d-e 
-1989 (n9141/89, ita Cãinara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do acordo sobre 
transportes marftlmos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em Bue­
nos Aires, em 15 de agosto de 1985. Dis­
cussão encerrada, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 25, de 
1989 (n• 158/89, na Cámara dos Deputa-

- dos), que aprova ó texto do acordo de COOM 
peração científica e-tecnológica entre o 
Govetiib da República Federativa do Brasil 
e o GOverno do Reino da Dinamarca, fir­
mado em Brasilia, em 9- de junho de 
1986. Discussão encerrada, ficando a vota­
ção adiada por faha de quorum. 

Projeto de Resolução n9 53~ de 1989, -~ 
de au~ria do Senador Fernando Henrique 
CardosO, que--determina a correção dos 
valores em OTN e cruzado, para valores 
em BTN ~ cruzado novo, nas proposições 
que autorizem Estados e Municípios a con~ 
tratar operações de crédito. Discussão en­
cerrada,, ficando a votaç,ão adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Resolução. n9 66~ de 1989 
(apresentado pela COmissão de Assuntos 
Econôritlcos como conclusão_ de Seu Pare­
cer IT' 230, de 1989), que autoriza o Gover­
no da União a contratar operação de cré­
-dito externo, no montante equivalente a 
até _US$ 76,000~000~00 (setenta e seis mi­
lhões de dólar.es_americanos), com o Delta 
Bank DiSCIJsião encerrada, ficando_a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Projeto de __Resolução n9 67, de 1989 
(apresentado.pela Comissão de Assuntos 
EconômicoS como conclusão de seu Pare­
cer 11' 231, de 1989h que auloriui a conces­
são de garantia da União aos títulos que 
menciona Discussão encerrada, voltando 
à comissão competente em virtude de re.­
cebímento de emendas. 

Projeto -de Resolução n9 68, de 1989 
(apresentato pela ComissãO ·de- AssUntõs 
Econômicos cairia coriclusão de· seu Pare- _ 
cer n" 232, de 1989.), que autoriza o Gover-­
no brasileiro a concededinanciamento ao 
Banco-de-La Nãêi6ri-Aigentina, i-to valor 
de até US$ 147,000,000.00 (cento e qua­
renta e sete milhões de dólares america-

. iiOs), atraVés de corivênio de pagaffiento 
recíproco. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

1.3.f- Comunicação da Presldêit-da ~ ,_ 

-Adiamento da YOtação, por falta de 
quofU_!11, do R_equerimento (1.9 535/89, li~o 
no Expediente da pi"eserite s_~ssão. 
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1.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SEf'/ADOR RONAN TITO - Comentá­
rios sobre a Cbnstitiiição do Brasil, a pro­
pósito do seu 19 aniversário. 

SENADOR FERNAIYDO HENRIQUE 
CARDOSO- 1" aniverSário da Constitui­
ção brasileira. Repúdio a livros de propa­
ganda anti-semita e pró-nazista, publicado 
oor editora de Porto Alegre. 

SENADORJARBASPÁSSARINH0-1• 
aniversário da ConstitUiÇãO brasileira. 

SENADOR ALUiziO BEZERRA - I • 
aniversário da Constituição brasileira. Pro-­
teção do meio ambiente. AsfaJtamento da 
BR-364. Matéria publicada no jornal A Ga­
zeta, sob o titulo "Vereador é preso em 
flagrante com pasta de cocaína". 

SENADOR LAVOSIER ftW4- Dia Na­
clonaJ do Idoso. 

SENADOR CARLOS DE'CARU- Mo­
ção do Conselh_o Nacional do Meio Am­
biente, contra a distribuição de motosser­
ras no amazonas. Matéria publicada no jor­
nal Correio Braziliense sob o título "Heli-

cópteros do lbama fiscalizam motosser­
ras". 

1.3.3- Comunicação da Presidên­
cia 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia doS seguintes projetos apre­
ciados conclusivamente Pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania: 

-:-Projeto ele Lei do Senado nç 21/88, 
que inclui O''c&:ãu em p6" na merenda 
escolar, nas unidades militares e nos pro­
gramas sociais da União. À CJmara dos 
Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 127/89, 
-que dispõe sobre a propaganda eleitoral 
gratuita em 1989, e dá outras providências. 
Ao arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n? 146/89; 
que suprime dispOsitivo da Lei n~ 6515, 
de 26 de dezembro de 1977 e altera outros 
da mesma lei. À Clrmara dos Deputados. 

t.3A- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

IA-ENCERRAMENTO 

2-DISCCIRSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Senador Humberto Lucena, pro­
ferido na sessão de 2-10-89. 

3-ATOS DA COMISSÃO DIRE­
TORA 

- N<;>S 27 e 28/89. 

4-ATODOPRESIDENTEDOSE­
NADO FEDERAL 

~'-- N• 241789 e 242/89. 

5-ATO DO PRIMEIRO SECRE­
TÁRIO E PRESIDENTE DO CONSE­
LHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

-Instruções para implantação e acom-
panhamento do registro de freqüência dos 
servidores do Cegraf. 

6-ATAS DE COMISSÕES 

7 -MESA DIRETORA 

8-LÍDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

~ -COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMANENTES 

Ata da 146\1 Sessão, em 5 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Áureo Mello 

As 14 HORAS E 30 MIN<ITOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENAOORES: 

·Aluízio Bezerra -LeopoJdo Peres -Jarbas 
Passarinho -Alexandre Costa - Edíson Lo· 
bão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Lavoisier Maia -Marcondes Gadelha - Rai­
mundo Lira-Teotônio VIlela Filhp- Fran­
cisco Rollemberg - LoÚrival Baptista - Ger­
son Camata- Nelson Carneiro-Ronan TitO 
-.Mauro Borges - lrapuan Costa Junior -
Pompeu de Sousa -.Maurício Corrêa- Men­
des Canale - Wllson .Martins- Leite Chaves 
-Gomes Carvalho- Dirceu Carneiro-Nel· 
son Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (pqmpeu de Sousa) __ 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 26 Srs. Senàdores. HavendQ núme­
ro regimental, dedal-o aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSso_s 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá _à_leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

Oficio 

DO SR.t• SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1• 42, DE 1989 

(N~ 886/88, na Casa de origem) 

Dispõe sobre os feriados de 12 de outu­
bro e de 2 de novembro. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1 o Os feriados de 12 de outubro e 

de 2 de novembro não terão antecipadas as 
suas Coniemorações. 
- Arl 2~ Està lei e"ntra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em­

contrário. 

LEGISI.AÇÃV PERTINENTE 
~LEI N• 7.320, 

DE 11 DEJUNHO DE 1985 

DiSpõe sobre antecípação de come­
moração de feriados e dá outras provi­
t:lêndas. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional de-

creta e eu sanciono a segu_inte lei: _ 
Art. 1 ~ Ser3o c_omemorados por anteci­

pação, nas segundas-feiras, os feriados que 
caírem nos demais dias da semana, com exce­
ção dos que ocoJJ"erem nos sábados e domin­
gos e dos dias 1 o de janeiro (Confraternização 
Universal), 7 de setembro (Independência), 25 
de dezembro (Nata1) e Sexta-feira Santa. 

Parágrafo único. ExistindO- in ais de um fe­
riado na mesma semana, serào eles comemo­
rados a partir de segunda-feira subseqüente. 

Art. 2? O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, conta­
dos da data de sua publicação. 

Art 3o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 11 de junho de 1985; 1 64~ da [ode­
pendência e 97° da República. -JOSÉ SAR­
NEY- Fernando Lyra. 

DECRETO N• 91.604, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 1985 
Regulamenta a Lei n'' 7.320, ?te 11 de 

junho de_l985, que-diSpõe -Sobre anted­
' pação de com_emoração de feriados, e 

dá o_utras providências. -
O Presidente da RePública, no uso -da atri­

buição que lhe. confere o item lll do art. 81 
da ConstituiçãO, e tendo em vista o art. 2~ 
da Lei no 7.320, de 11 de junho de 1985, 
deCreta: 

Art. 1 ~ Será comemorado por ·anfecipa­
çã--o,--nas segundas-feiras, o (eria_do qiJe cair 
nos dias da semana, com eXceção dos que 
ocorrerem nos sábados e domingos e_os dos 
dias ]9 de janeiro (Çqnfr~J~mização _Universal), 
7 de setembro (Independência); 25 de dezem­
bro- (Natal) e Sexta-feíia Sãnta. 
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Art. 2' Não será antecipada a comemo­
ração do feriado que coincidir com o dia em 
que se realizarem eleições, nos termos dos 
arts. Jo e 29 da Lei n9 1266, de 8 de dezembro 
de 1950. 

Art. 3~ Existindo mãis ae-Um--feriado na 
mesma semana, serão eles comemorados a 
partir da segunda-feira da semaml subseqüen­
te. 

Parágrafo único. Se na referida semana 
subseqüente houver-outro feiiadci sujeito a an­
tecipação, será ele comemorado na segun­
da-feira, passando os da semana antérior a 
serem comemorados a partir de terça-feira. 

Art 4< Salvo disposições em contrário, os 
prazos em geral, que se vencerem dos dias 
de comemoração antecipada de feriados civis 
e religiosos, ficam prorrogados para o primei­
ro dia útil subseqüente. 

Art. 5o Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasüia, 2 de setembro de 1985; 164Q da 
Independência e 97° da República. -JOSE! 
SARNEY- Eros Antonio de Almeida. -

(À Comissão· de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 Expediente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguinte-s 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
I'!• 317, DE 1989 

Dispõe Sobre a prisão preventiva nos 
casos de crimes inafiançáveis e-insuscep­
tíveis de graça ou anistia, e de estupro, 
latrocínio e homidd!o qualificado, e dá 
outras providências. 

O CongieSso NaciOnal de_creta: 
Art. 1? Acrescentem-se ao art. 313 do Có­

digo de Processo Penal os parágrafos seguin­
te~ 

"§ 19 Nos casos de crimes Inafian­
çáveis e insusceptíveis de graça ou anis­
tia, nos dos definidos no capitulo I do 
Titulo XI do Código Penal (Decreto-Lei 
n9 2.848, de 7-12-1940), e nos-de estupro, 
de latrocínio e de homiCídio qualificado, 
a prisão preventiva será requerida pela 
autoridade policial logo que identificado 
o autor do delito. 

§ 29 O Ministério Público requererá 
a prJsão preventiva, nos casos mencio­
nados no parágrafo anterior, tão logo re­
ceba os autos do inquérito, antes, em 
qualquer fase do inquérito, se a autori­
dade policial a não houver requerido. 

§ 39 Todo juiz criminal será compe­
tente para, de ofício, decretar a prisão pre­
ventiva. nos casos do parágrafo 19 e na 
hipótese do parágrafo 29." 

Art 29 Esta lei entrará em vigor 45 (qua­
renta e cinco) dias após a data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário: 

-JuStificação 

A delinqÜência, rlo Brasil, tomou-se -calami­
tosa. Por isso, reclama, exige providências pu­
nitivas, repressivas-, além, é claro, das medi­
das preventivas consis~entes na formulação 
e execução de uma política de desenvolvimen­
to sódo-econômico, com educação,· cultura, 
segurança e bem-estar para toda a coletivi­
dade nacional. 

Aumentar o rigor das leis não é a solução 
do problema da delinqüência - mas é parte 
da s_olução. 

A decretação da prisão preventiva dos acu­
sados da comissão de crimes hediondos é 
o que propomos neste projeto de lei. Identifi­
cado o autor do crime, deve ser ele, de ime­
diato, segregado do convívio da sociedade, 
até sentença final. 

Pensamos que, tornada mais rigorosa a pri­
são preventiva, aumentará, eiTl Qrãnde parte, 
a segurança da sociedade e diminuirá, tam­
bém, em grande parte, a delinqüência, até pela 
diminuição da reincidência e do estímulo à 
reincidência. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1989. 
-Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃOÇ!TADA 
, DECRETO-LEI N• 2.848 

DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O Presidente da República, usando da atri­
buição qu.e lhe confere o art. 180, da Consti­
tuição, decreta a seguinte lei: 

CÓDIGO PENAL 

A;t: ... 3i 3. -..\prop;;;:;; de di;;-~;~ r-o~~ 
qualquer utilidade que, no e-xercício. do cargo, 
recebeu por erro-de outrem: 

Pena: reclusão, de um a quatro anos, e mul­
ta, de um a dez cruzeiros. 

........ ·-----·-~ ..... _, _._ .... .......__ _____ _ 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e OdadankJ - dec!~o termintJtiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1' 318, DE 1989. 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 
18 da Lei n? 6.368, de 21 ele outubro 
de 1976. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1 o O artigo 18 da Lei n9 6.368, de 

21 de outubro de 1976, p.assa a vigorar acres­
cido do seguinte parágrafo único: 

-Art. 18. ----------·----

Parágrafo único. Em qUalquer hipó­
tese, as _penas para os crimes previstos 
neSta· lei serão aumeritados da metade 
a dois terços quando os atos forem prati­
cados em associação e visarem a obten­
ção de lucro." 

Art. 2o ESta lei entra em Vigor na data de 
s.ua publicação. -

Art 3o São revogadas as disposições erri 
contrário. 

Justificação 

Assume o narcotráfico proporções cada vez 
mais alarmantes em todas as partes do mun­
do, sendo dever das autoridades empreender 
crescentes esforços no sentido de combater 
este tipo de delito capaz de colocar em risco 
a própria estabilidade dos países. 

Julgamos necessário que os crimes reJa do· 
nados com o comércio de substãricias tóxicas 
recebam tratamento mais severo. S6 assim 
estarão os órgãos e~carregados de proceder 
à repressao penca! habilitados a excluir do con­
vívio social aqueles que se valem de expe­
dientes hediondos para auferir lucro a qual­
quer custo. 

Sala das Sessões, 5 de Outubro de 1989; 
- Senadoi José Ignácio Feireira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Ne 6.368 -

DE 21 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobe medidas de prevenção e 
repress~o ao tráfico ilícito e uso Indevido_ 
de substâncias entorpecentes oU qUe de­
terminem dependência fislca ou psíquica, 
e dá owas providências. 

.-....................... """"~ .. ;;:;·~---·-· .. --.--:.-·--···-
LEI fie 7.560 

DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

Cda o Fundo de Prevenção, Recupe­
ração e de Combate às Drogas de Abuso, 
dispõe sobre os bens apreendidos e ad­
quiridos com produtos de tráfico ilícito 
de drogas ou atividades correlatas, e dá 
outras providências. -

Arl g~ Revogam-se as -di.sp-OslçõeS em 
contrárJo, especialmente o § 29 dO -art. 34 da 
Lei ~o 6.36a de ?J .de p_u~ubfo de _197K 

(À ÇQmissão _de Co'nstituição,_ Jusüça 
e Gdadan/a - decisão terminaüva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1' 319, DE 1989 

Dispõe sobre a alienação de bens imó­
veis financiados pe/9 Sistema FinBnceiro 

_de Habitação, e dá outras pro'Vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Al:t 19 O mutuário do Sistema FinanceirO 

de Habitação (SFH) poderá transferir a tercei­
ros o seu contrato de financiamento_, _sem que 
se alterem, para o novo adquirente, as condi­
ções -do contrato transferido. 

Arl 29 A cobrança de crédito hipotecário, 
efetuada pelo Sist~tna Financeiro de Habita­
ção, se fará de acordO coin o Código de Pro­
cesso OviJ. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na da~ de 
sua publicação. 

Art. 4? Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

Visa este projeto a restabeJec~r o direito de 
transferir o mutuário dO Sistema Financeiro 
de Habitação o seu contrato de finandamerito 
sem que se alterem, em virtude da transfe­
rência, as condições contratuais originais. Co- _ 
mo se sabe, atualmente, ao transferir o con­
trato de financiamento do SFH para terCeiro 
alteram-se as condições do contrato de .modo 
gravoso, que onera o terceiro adquirente, e 
torna-lhe desinteressante o negódo. Com is­
so, prejudicam-se todas ~ partes: o mutuário 
origírial, que se vê impedido de transferir um 
contrato que não mais lhe ínteressa; o terceiro 
que tenciona assumir o múfuo, pors as novas 
condições lhe tornam inaçessível a aquisição; 
e o agente do Sist.ema __ ftnanceJro de_Habita­
ção que se vê impedido de solucionar 1.,1m 

problema que pode ser de inadimplência da 
parte do primeiro mutuário. 

Este projeto objetiva resolver esse proble­
ma, que ê grave. Esperamos, assim, seja devi­
damente apoiado. 

Sala das SesSões, s-- d.é OUttJbro de 1989~ 
- Sehador José Ignácio Ferreira. -

(À ComiSsáo_de As_s1,.mtos EcOnômicos 
- competência terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 320, DE 1989 

Altera a legislação que dispõe sobre 
a cobrança de pedágio nas rodovias fede­
rais. 

O C.ongressb_Naciorial decreta: 
Art 1" Fica acrescentado ao artigo 3ç da 

Lei n" 7.812, de 22 de dezembro de 1988, 
o seguinte § 1 ~ renumerando-se o parágrafo 
único, que passa a vigorar como parágrafo 
segundo: 

"1,; Do montante arrecadado com o pe­
dágio na forma deste artigo, 80% . serãO 
aplicados no Estado em que ocorreu a 
arrecadação, e 20%_ serão distribuídos 
entre os demais Estados, respeitado o 
disposto no artigo 6• desta lei." 

Art 2" Esta lei entr~ em vigor na data de 
sua publicação-. 

Art. 3" Revogam-se as disposiçã-o em 
contrário. 

Justificação 

A Lei n" 7.712, de 1988, dispõe sObre a 
cobrança de pedágio nas rodovias federais e 
dá outras providências. 

Dentre_ as outras providências referidas nã 
lei, o art. 6~ estabelece a destinação do valoi 
arrecadado, que só poderá ser aplicado no 
custeio __ de_ despesas com a execução de servi­
ço de conservação das ro_dovias_ federais, bem 
como a adequadação dessas rodovias às ne­
cessidades de s_egurança do trânsito, vedada 
em qualquer hipótese a aplicação dos recur­
sos provenientes do_ pedágio em despesas 
com pessoal. 

O § 1 ~ do art. 6" disçrimina a aplicação dos 
recursos que, até o montante disponível, no 

exercício de 1989, _atenderá aos_ seguintes pro­
gramas: 

----:-ConserVação .:..~~---~~·-·~-..... 22% 
-Restaura.ção/melhoramento,......... 50% 

·- ....::..._ -Adequadação de capacidade...... 20% 
-o-petãÇáO do Sistema......................... 8% 
Todavia, apesar da vinculação aoS progra­

mas citados a_cjm~. de todo oportuno, inclu­
sive quanto aos seus percentuais, a lei não 
trata dos montantes que, para atender aqueles 
programas, seriam aplicados em cada Unida­
de da Federação.-

Essa omissão da lei te:rn provocado rec:la­
mações dos Estados que se sentiram prejudi­
cados na distribuição de recursos feita com 
base na discriminação COnstante do § }9 do 
artigO 6", -refrõtifãdo. 

Desse tnodo, a adoção de um princípio nor~ 
matfvo Que, atendendo ao disposto na discri­
mina-ção, estabeleça um percentual fixo do 
montante arrecadado para aplicação no pró­
prio Estado arrecadador, eliminará eventuais 
privilégios que possam beneficiar esta ou 

- aquela Unidade da Federação. 
Sala das Sessões, 5 de outu_bro de 1 Q89. 

~'Senador Nelson Wedefçin. 

(À Comissão de Assuntos EconômiCO$ 
- decisão termlhatlva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 321, DE 1989 

Concede isenção de imposto Sobre 
ProdutOs lnd_ustdalfzados na aquisição de 
automóveis de passageiros destinados ao 
uso como táxiS, e-dâ outras providências. 

O CongreSSo Naciotiial decreta: 
Art. 1" fitam isentos do Imposto Sobre 

Produtos IndustrialiZados- IPI, oS automóveis 
de passageir~s qua'fldÜ adquiridOs com a fina­
lidade de serem utilizados como táxis, por: 
I-motoristas profissionais que, na data de 

publicação desta lei, exerçam, comprovada­
mente, a atividade de condutor autônomo de 

_ paSsagei(OS, desde que nã.o tenha adquiridos 
veículos com o beneficio fiscal concedido atra­
vés das Leis de nç 7.416, de 10 de deZembro 
de 1985,_7.500, de 25 de junho de 1986, e 
7.613 de 13 de julho de 1987; 
II- cooperativas de trabalho que, na data 

da publicação desta lei, sejam permissionárias 
ou concessionárias de transporte público de 
passageiros, na categoria aluguel (táxi), desde 
que não tenham adquirido veíc;ulos com o 
beneficio fiscal conCedido atráveis das lei dis­
crfmin<!das no ii1ciso anterior. 

Parágrafo único. O Imposto incldirá nor­
malmente S()bre quaisquer acessórios opcioa­
nis que não sejam equipamentos originais do 
veículo adquirido. 

Art. 2~ O beneficio previsto nesta lei so­
mente poderá ser utilizado uma úniCa vez, da 
seguinte forma: 
I- para os condutores autônomos de pas­

sageiros na aquisição de 1 (um) autómovel 
de passageiros, obseJVados os termos do inci­
so I do artigo [ desta lei; 
li- para as cooperativas de trabalho per-­

missionárias ou concessionárias de transporte 

público de passageiros na categoria de alugeul 
(táxi), na aquisição de tantos quantos forem 
os veículos de sua propriedade, destinados 
aQ uso na ~vidade especificada nesta lei, li· 
cenciados em nome delas, na data da sua 
publicação, ainda que adquiridos separada­
mente, em ocasião diverSas, obseJVados os 
terrn.os no inciso 11 do artigo l ~ -desta lei. 

Parágrafo único. O direito à isenção tam­
bém será estabelecido no caso de_ sinistro, 
não acobertado por seguro, em que ocorra 
a destruição total do vekulo,~_devidamenfe 
comprovada. 

Art. 39 A comprovação do efetivo exerci­
ciO da atividade de Condutor autônomo de 
passageiros e da qualidade de permtssionãrias 
ou concessionárias das cooperativas de traba­
lho, bem como a ryão utilização do bénefido 
fiscal concedido através das leis discriminadas 
no inciso I do art ]9 desta lei, far-se..:ã: 

I.:..... mediante certidão expedida pela Secre-
- taria da Receita federal que ateste que os be· 

neficiários não se utilizaram da isenção conce­
dida atravé~ das leis discriminadas no inciso 
I do art. 19 desta lei; 

11- por declaração passada pela entidade 
sindical representativ~ da categoria profiSSio­
nal doS condutõres ã.ut6nomos de passagei­
ros, que ateste o efetivo exerddO das ativida­
des previstas nos incisos I e I! do art. 1" desta 
lei. 

Art. 49 A aqu]Sição de automóveis desti­
nados aos fins previstos nesta lei será feita 
mediante a apresentação, às empresas reven­
dedoras de veículos, da certidão e da decla­
ração discriminadas nos incisos- I e I1 do artigo 
anterior. 

Parágrafo úníco.-· As reVenáeç!Ôras de_vel­
C:Wos, remeterão às unidades da Secretaria 
da Receita Federa] que asjurisdicionarem, até 
o último dia útil de cada mês, relação nominal 
dos adquirentes dos veículos vendidos com 
a isenção de que trata e~ta lei,-~ qual deverão 
ser juntadas: 

I- cópias das notas fiscais respectivas; 
!f- cópias dos documentOs previstos no 

.art 39 desta lei. 
·- Art. 59 A alienação do veículo adquirido 

com a isenção, antes de serem completados 
4 (quatro) anos de sua aquisição, a pessoas 
que não satisfaçam as condições e os requi­
sitos estabelecidos nesta lei, implicará no pa­
gamento, pelo alienante, do tributo dispen­
sado, monetariamente corrigido, bem c:orilo 
dos juros de mora devidos, ficando adquiren­
tes_ e alienanteª solidariamente responsáveis 
pelo débito tnbutário. 

Parágrafo único. Cabe à Se<::retaria da Re­
ceita Federal autorizar a alienação prevista 
neste artigo, mediante prova de quitação do 
tributo dispensado, na _forma deste artigo. 

Art 69 As aquisições ou as alienações dos 
veiculas destinados aos fins previstos no art 
19 desta lei, feitas sem a obseJVância dos requi­
sitos e 'das condições nela estabeleçidos, acar­
retarão, sem prejuízo-das sanções penais apli­
cáveis, a exigência, ai quem der causa à quebra 
da isenção, do valor do tributo dispensado, 
monetariamente corrigido, acrescido das de-
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mals cominações e acréscimos legais eStabe­
lecidos na legislação do Imposto sobre Produ­
tos. Industrializados. 

§ 1 ~ Nos casos de fraude, conluio ou si­
mulação, as_ multas previstas na legislação tri­
butária serão agravadas em 50% (cinqüenta 
por cento). 

§ 2~ O previsto neste artigo não será exigi~ 
do no caso de sintstro em que ocorrer a des­
truição total do veículo, devidamente compro­
vada, desde que não acobertelda por seguro 
de qualquer espécie. 

Art. 7'~ Cabe à Secretaria da Receita Fede­
ral a verificação da regularidade da aquisiçào 
e a alienação dos veículos destinados aos fins 
previstos nesta lei, bem como efetuar o lança­
mento do crédito tributário devido, nos casos 
de sua inobservância. 

Art. ao A Caixa Econômica Federal ceie­
brará convênio com o Sindicato Nacional dos 
TaxistãS com a finalidade de financiar os veku­
Ios adquiridos com fundamento nesta lei. 

Parágrafo único. O prazo de financiamen­
to dos veículos será no mínimo de 12 (doze) 
meses._ 

Art. 9? Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as dlspo~s;Çes em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei é apresentado nÇ>S 
termos dos arts. 48 e 61 da Consb"tulção Fede­
ral e visa, principalmente, restabelecer o bene­
ficio fiscal concedido iransJtoriamente através 
das Leis n9s 7.416, de 10 de dezembro de 
1985,7.500, de 25 de junho de 1986 e 7.613, 
de 13 de julho de 1987, qual seja, isentar os 
veículos destinados ao uso como táxis da tri­
butação pelo únposto__sobre Produtos Indus­
trializados. 

Tal benefício fiscal propiciará: 
a) tomar viável a renovação das frotas de 

táxis na maioria dos municípios brasileiros, 
com sensíveis beneficios para a população; 

b) permitir a inúmeras pessoas de reduzida 
capacidade econômica, que prestam o serviço 
de utilidade pública de condutor autônomo 
de passageiros, adquirir seu instrumento de 
trabalho, qual seja, o veículo a ser utilizado 
como táxi; 

c) incrementar a produção automobilística 
do país. 

São estas as principais razões que me levam 
a apresentar o presente projeto de lei, para 
o qual espero contar com o apoio dos demais 
membros do Congresso .NacionaJ. 

Sala das Sessões, 5_ de outubro de 1989. 
-Senador Nelson Wedekin. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos 
-decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa) 

Sobre _a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 
19 Secretárlo. 

t lido o seguinte 

COMISSÃO DE CONSTIT(J(ÇÂO. 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. n• 71189-CCJ 
Brasília, 4 de outubro de 1989 

Senhor Presiderlte, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex­

que esta Comtssão aprovou o Projeto de Lei 
do Senado n~ 144, de 1989, que "regulamenta 
o dispo-sto no parágrafo único do art. 243 da 
ConstitUição Federal", por unanimidade, na 
reunião do dia 21 de setembro de 1989. 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus pro­
testos de elevada estima e consideração. -
Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---:- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do art. 91, § Y a 6~ do Regi­
mento Interno, depois de publicada il decisão 
da Comissão nO Di.ánO do Congresso Nacio­
nal, abrir-se-á o prazo de 72 horas para inter­
posição de recurso, por um décimo da com­
posição _da Casa, para que o Proje_t~ de Lei 
do Senado n~ 144, de 1989, seja apreciado 
pelo Plenário. Esgotado esse prazo sem a in­
terposição de recurso, o projeto será remetido 
à Câmara dos Deputados. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretárto. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 535, DE 1989 

Nos termos do art. 56, _indso Il, da Consti­
tuição Federal, e do art. 43, inciso 1(, do Regi­
mento fritemo do Senado Federal, requeiro 
licença para tratar de interesses particulares, 
pelo prazo de 123 (cento e vinte e três) dias, 
a contar a partir de lO de outubro de 1989. 

Bras.ilia~ ~.de outubro de 1989. -Senador 
Alfredo Çtimpos, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento-lido será votado após a 
Ordem do Dia, !lãs terrnõs do § 3o do art. 
40 do Regimento Interno. (Pausa.) 

A presiâ:ência--recebeu a Mensagem n"' 220, 
de 1989 (n"' 609/89, na origem), de 5 do cor­
rente, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 52, inciso IX. da ConS­
tituição, solicita autorização para que o Gover­
no do Estado do Ceará possa emitfr, em cará­
ter excepdonal, letras financeiras destinadas 
a substituir obrigações do tesouro· do estado 
que serão extintas na forma da .Lei: n? 7:~301 
de 31 de janeiro de 1989. 

A matéria será encaminhada à Comissão 
de Assuntos Econômicos, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradÕres inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senado­
reS, _venho, hoje, à .. tribuna _do Senado para, 
mais uma vez, tentar sensibilizar as autorida-

des responsáveis pela política agrícola nb Bra­
sil. 

Muito se tem falado a respeito das supersa~ 
fras, que o Brasil tem tido supersafras de 
grãos, que o Brasil está caminhando para ser 
auto-suficiente em mifho, arroz, feijão, soja etc. 
Mas entre o que vem sendo divulgado peJos 
órgãos oficiais e pelos Ministérios responsá­
veis pela pol.ítica agricola, e a realidade, há 
uma distâOcia eTtOrme. . 

Temos visto, Sr. Presídente e Srs. Senado­
res, que O Ministél-io da AgiicUiiura não tem 
política nenhuma para esse setor. A cada dia 
que passa, o produtor rural, o homem respon­
sável pela produção de grãos neste País empo­
brece mais, e, em determinadas regiões do 
Brasil, esse homem, que já é pobre, começa 
a descambar para a miséria. 

Temos-visto, ouvfdo, e até servido de teste­
munha de que o pequeno agricultor está, nes­
te País, vivendo de teimoso. Se ocorre, verda­
deiramente, uma supersafra, não temos onde 
armazenar o que foi colhido. Não temos uma 
pOlítica de preço mfmino. Não temos recursos 
para a compra dessa produção; e eu posso 
entender como é que uma Nação- por Seus 
órgãos responsáveis por essa política agrícola 
- pode-vangloriar-se de tal situação. Esta si­
tuação perdura do OiapoqUe ao Arroio Chuf. 
E. com mais gravidade, na Região Amazônica, 
e hoje falo, com especialidade do meu Estado, 
o Estado de Rondônia. 

Tenho re_cebidÓ inúmeros telex de sindica~ 
tos rurais, de produtores rurais, afirmando de 
que não é mais possível continuar como está.. 

O agricultor do meu Estado, que já não 
pode competir com os dos Estados que têm 
uma agricultura mais adiantada, pratica quase 
que wna agricultura de subsistência, porque 
ele - com os preços proibitivos do adubo, 
do fertilizante e__das máquinas agrícolas - só 
tem urna alternativa, a de continuar plantando 
na base da enxada. 

Dai não existir a competitividade com os 
grandes centros, Sr. ·Presidente, Srs. Senado­
res. Mesmo assim, esse agricultor, ao colher 
a sua 'produção, tem como objetivo maior tirar 
dela o seu sustento __ e o pagamento dos seus 
empréstimo"$ toniados às casas bancárias. 

O agricultor entrega o seu produtor aos ór­
gãos do Governo, p_aga~do armazenamento, 
muitos deJes pagando juros ao próprio Banco 
do Brasil, esperando receber o pagamento da 
produção depositada na CFP, e, após 30 ctias, 
o que recebe, Sr. Presidente, como está acon­
tecendo no Estado de Rondônia, é um simples 
aviso: O Banco do Brasil não recebeu recursos 
do Ministéri_9 da Fazenda para comprar a safra. 
Da(, entra em desespero. Corre esse produtor, 
que já está ficando miserável, a entregar, por 
um preço vil, por um preço· irrisório, a sua 
mercadoria, a sua safra, para saldar os seus 
compromissos, acarretando, com isso, uma 
situação, hoje, insustentável. 

- No entanto, Sr. Presidente, quando se pro· 
cura wna explicação junto aos órgãos gover­
namentais responsáveis, começa o jogo do 
empurra-empurrar.A Seplan diz que éoMinis­
têrio da Fazenda que não repassa o dinheiro. 
O Ministério da Fazenda diz que a Seplan não 
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mandou o plano agrícola, e a CFP diz que 
está esperando uma solução desses dois Mi­
nistérios. Eu perguntO: e ·a povo? Q âgricultor· 
fica lá, no seu sítio, esperando a decisáo dos 
burocratas desta Repúblfca, que os homens 
que fazem o planejamento da política agrícola 
desta Naç:ão, muito bem instalados em gabi­
netes com ar refrigerado e nunca se deslo­
caram até o campo para ver o sofrimento da­
quele que labuta no dia-a-dia, e que tem de­
pois da safra colhida, a esperança de receber 
seu ganho no dia, através da CFP, através dos 
órgãos responsáveis pela compra do seu pro­
duto. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, vejo que a 
cada hora, a cada dia, a cada safra, o que 
se estabelece, na zona rural deste País, é o 
desespero, é o desengano dos nossos produ­
tores rurais. 

Homens sem recursos próprios caminham 
para tomar empréstimos a juros exorbitantes. 
Pouca esperança têm de uma solução. E o 
que estamos vendo, dia após dia, são maiores 
gastos do Governo, para se colocar nos jor­
nais, na imprensa falada, escrita, televisada, 
para mostrar a supersafra que o País está co­
lhendo. 

Repito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
nosso-entendimento é preciso mais seriedade 
nesta política _agric!)Ja, é preciso que os ho­
mens que_ estão à frenTe desses Mintstérlos 
pro'CUI'em ser mais sérios, párque o povo bra­
sileiro já está ficando saturado, já não agOenta 
mais tanta falácia. 

Sr. Presidente, tenho em mãos um telex. 
enviado pelo Deputado Estadual Pedro Kem­
per, de Rondônia. Acossado pelos agriculto­
res, S. Ex" solicita providências para a solução 
desse angustiante problema. Diz S. Ex' qUe 
já fez contato, já telefonou para todos os ór­
gãos do Governo Federal Pedindo providên­
cias e não houve nenhuma palavra de retomo 
a respeito desta situação. 

Diz o ilustre Deputado, em seu telex: 
10042114 
6!250ISEFE BR 
Assembléia Legislativa do Estado de 

Rondônia 
Do: Deputado Pedro Kemper 
Para: Senador Ronaldo Aragão 
Devido pressões que venho- sofrendo 

dos_ produtores do Estado de Rondônia, 
principa1mente daqueles que habitam as 
regiões de Cacoal e Pimenta Bueno. Soli­
cito de V. EX" a fineza de intervir junto 
aos ministros das áreas responsáveis pe­
las verbas que são destinados ao Banco 
do Brasil para que a CFP venha adquirir 
a produção daqueles agricultores sofri­
dos_que tanto fazem pelo desenvolvimen­
to do nosso estado e país. 

Urgentemente, peço veementemente à 
V. Ex~ que acionem tais autoridades res­
ponsáveis pela remessa dessas verbas 
que se destinam ao Estado de Rondônia, 
isto, para que a nossa produç,ão não seja 
entregue aos atravessadores de mercado. 
Se esta solução não for imediata, estare­
mos contribuindo para um total desesti­
mulo (caos) em nossa prddução agricola. 

Coriforine iilfõrmações recebidas em 
meu gabinete, a CFP, diz que não existe 
verba Para cumprir -com as mercadorias 
que já se encontram armazenadas na Ci­
brazém, e, a gerência do Banco ·do Brasil 
de Pimenta Bueno está autorizando aos 
agricultores a retirarem suas mercadorias 
e para que façam livre comercialização 
dos produtos com atravessadores, ale­
gando não existir previsão de verba para 
aquisição de compra de safra. Registro 
neste, meu repúdio _a situação vergonha· 
sa -por que passam nossos· agricultores. 

Atenciosamente, Deputado Pedro 
Kemper. 

Sr. Presidente, este é um telex de apelo, 
de des_espero, feito pelo Deputado Pedro Kem­
per, como porta-voz dos agricultores do Esta-
do de Rondônia. - -

Ora, Sr. Presidente, o que vemos neste gran­
de país que é o Brasil, onde a única preocu­
pação que o Governo tem é de fazer o achata­
mento salarial, a única preocupação que o 
GovernO, tem é não ter política nenhuma para 
setor nenhum, está aqui o exemplo, quando 
fu_ndonárlos do Banco do Brasil recebem não 
aumento de sa1ário, mas a reposição das per­
das salariais, nós vimos a urgência do Govemd 
em querer tornar sem efeito uma decisão do 
Tribunal Superior do Trabalho. É a única preo­

êupãção que· tem este Governo, é dizer que 
as reposições salariais, e não o aumento _sala­
rial, são responsáveis pela inflação, pelo déficit 
público~ -

Fica aqui, Sr. -PreSidenfe, mais uma vez, a 
manifestação, a i'ndignação, chamando a 
atehção das autoridades responsáveis por es­
se setor vital que é a agricultura. É preciso, 
re-pito, fazer uma política agrícola para este 
Pajs, fazer Uina política agfária, acabar com 
essa propaganda no rádio e na televisão dizen~ 
dQ..que este é o País da supersafra, uma super­
safra que -se pera:e no campo, por<(Ue a NaÇão 
não pode comprar. É o desestímulo à produ~ 
ção e não vemos nenhuma preocupação. 

Não sei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se 
essa despreocupação é uma conseqüência de 
fim de Governo. Mas o Governo; quando· é 
responsável, tanto po~e sê~lo no inicio como 
no frrri.. o- qUe pre<:iSamoS, Sr. Presidente, é_ 
de s_erledade na Administração Pública, é de 
um Governo s_ério, é de um Governo que se 
sensibilize c_om a situação do pequeno agri# 
cultor brasileiro. 

Concluo, Sr. Presidente, deiXando aqui o 
ro_e_u__apelo para que o Governo agilize a com# 
pra da safra que se está perdendo no interior 
deste PaíS. 

Era o_qUetinhã a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo 
Aragão, o Sr. Pompeu de_Sousa, 3 9 Secie­
tárfo, deixa a cadeko da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Aureo Mello, Suplente 
de Secretário. · · 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Ba­
celar. (Pausa) 

S. Ex'!- não está pres~nt~. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad. (Pausa) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluizio 

Bezerra. (Pausa) 
S. Ex'!- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­

peu de Sousa. 

--O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. PronunCia o seguinte discurso.) --Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, eLC rlãOPOOefia" deixar 
de vir a este plenário, hoje, para celebrar a 
grande data que, neste dia, se comemora:· o 
5 de outubro, a data em que, neste ano, nós 
festejamos o primeiro aniversário da ConstiM 
tuição que nós próprios elaboramos em no­
me, por mandato, do povo brasileiro, por dele­
gação do povo brasileiro, como mandatários 
do povo brasileiro, pretendendo ter, como 
mandante, o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, este é um acontecimento 
que transcede ao ramerrão do dia-a-dia ~ que 
seria um acontecimento para que, hoje, todos 
nós estivéssemos, aqui, unidos, reunidos nu­
ma sessão especial para comemorá-lo. Entre-­
tanto, compreende-se perfeitamente que tal 
não aconteça, porque, como sabemos, nós, 
Senadores, representamos as Unidades Fede­
rativas que nos elegeram. Cada um de nós, 
cada um dos 'três que compomos a represen­
tação de cada Unidade da Federação, repre­
senta essa Unidade. E muito apropriadamen­
te, vários Estados, tendo acabado de elaborar 
as suas respectiVas Constituições Estaduais, 
estão, hoje, justamente, em c~]ebração a data 
da promulgação da COnstituição da República 
Federativa do Brasil, promulgando as suas 
respectivas Cartas Cónstitui:::iortais. Daí,- Sr: 
Presidente, Srs. SenadOres, a verdadeira diásM 
para de Senadores e, creio tam.bém, de Depu­
tados, que se verifica no dia de hoje, porque 
foram às suas respectivas Unidades que repre­
sentam no Legislativo - aliás, fizeram muito 
bem em ir, porque dessas Unidades é que 
eles receberam representação -, comemo­
rar, festejar e congratular-se com ·os Depu­
tados ,Estaduais que acabaram de cumprir a 
sua tarefa institudonalizante, a sua tarefa cons­
tituinte. É, este, um acontecimento que todos 
nós estamos na obrigação de culturar através 
dos tempos. Na verdade, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, temos muitos motivos de satisfa­
ção, e até mais do que satisfação, de orgulho 
mesmo, porque elaboramos a melhor Consti­
tuição de todas as que o Brasil teve até hoje. 
Não é a Constituição ideal, n~m poderia ser 
a Constituição ideal de cada um de nós indivi­
dualmente; mas é a média geral das Consti· 
tuiçôes ideais de cada um de nós negodados 
para o consenso da nossa própria comuniM 
dade de representantes do povo,-de represen­
tantes das Unidades Federativas. É a Consti­
tuição possível; é a melhor Constituição posM 
sívei! 

E, neste ponto, devo assinalar o papel fun­
damental que desempenhou nesse episódio 
a figura do nossos colega, o Deputado Ulysses 
Guimarães, que pr~sldiu a Assembléia Nacio-

\'r--
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na! Constituinte e que denominou esta Consti­
tuição de "a Constituição coragem", "a Consti­
tuição cidadã"! São, realmente, dois adjetivos 
que representam o teor e a batalha da recon­
quista dos direitos democráticos e institucio­
nais do povo brasileiro. 

Vamos, realmente, reconhecer e proclamar 
o trabalho altamente qua~ficado, sobretudo, 
altamente absorvente que o companheiro 
nosso, Ulysses Guimarães, desempenhou 
nesse espis6dio, que teve também, como _ele­
mento decisivo na elab_oração da Constitufção, 
o nosso companheiro de Senado, meu com­
panheiro de Partido-juntos fundamos o Par­
tido da Social Democracia Brasileira - Sena­
dor Mário Covas, que,- coi'no Líder' da Maioria, 
desenvolveu todo o trabalho de articulação, 
todo o trabalho de tomá-la possível, quebrar, 
polir as arestas, compor, na diversidade das 
559 personalidade participantes da Assem­
bléia Nacional Constituinte, a sinfonia consti- . 
tucional, nascida de tantas vozes, tão diferen­
ciadas, de origens tão diversas, de _ideologias 
tão distantes, às vezes, atê conflitantes._ E aí 
é que está o grande segredo da democracia, 
que é conviver com o próprio conflito de 
idéias, com o próprio conflito de ideologias 
e com o próprio conflito de doutrinas. Mário 
Covas, como Líder da Maioria, foi o artici.JJador 
dos consens_os que tornaram possível a vota­
ção do texto constitucional no tempo em que 
conseguimos afinal votar - e foi _dito longo, 
mas, na verdade, foi curto ...;..i tantas eram 
as diversidades a compor, tantos eram os con­
Ditos nascidos ao longo dos 29 anos em (Jue 
havia, realmente, a disputa e, portanto, o exer­
cfcio do poder democrático legítimo neste 
País; sobretudo os 21 anos em que este exer­
cido se fez atraves de um regime autoritário 
e obscurantista, ditaria! mesmo. Essa compo­
sição que Mário Covas, com absoluta fideli­
dade aos seus prinCípios mas com habilidade 
exemplar, conseguiu realizar, constitui um 
prodígio de articulação. Esse débito nós lhe 
devemos, .assim como devemos, e não pode­
mos deixar de assinalar, ao trabalho da Comls­
são de Coordenação, especialmente do Rela­
tor-Geral, o nosso prezado Colega Bernardo 
Cabral, que compôs a unidade_do teor defini· 
tivo da Constituição. ' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o fato de re­
presentar o Distrito Federal faz com que hoje 
sejamos nós, eu e _o nobre Senador Maurício 
Corrêa, dois dos pouco-s qUe podemos estar 
presentes a esta sessão. Este representante 
do Distrito Federal tem um grande orgulho 
de ter colaborado decisivamente na elabora­
ção-- de capítulos capltais, como, essencial­
mente, o Capítulo do_s Direitos e Garantias 
Fundamentais e o capítulo da minha especia­
lidade, o Capitulo da Comunicação_Sodal, ca­
pítulo, hoje, objeto de projeto de lei comple­
mentar, que já apresentei e está tramitando 
atualmente neste Senado, regulamentando to· 
do esse capítulo, através do Conselho de Co­
municação Social 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se por um -
lado tenho motiv_o de orgulho e de satisfação 
pessoal, por outro lado _tenho uma grande 
frustração: é que os noss_os colegas das várias 

unidades da federação estão hoje participando 
da festa de promulgação-da Constituição de 
seus respectivos Estados e nós, eu e o nobre 
Senador Maurfcio Corrêa, não estamos partici­
pando de uma festa idêntica no Distrito Fe­
deral, 

FIZemos tudo para isso, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Apresentamos nesse sentido pro­
postas, sugestões, emend~; lutamos por isso, 
para que a eleição da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal e do Governador do Distrito 
Federal tivesse se rea1Izado há dois anos, e 
hoje estariamos com um governador eleito 
e_não com um Qovemadof biÔnico, mas com 
um governador escolhido legitimamerite pelo 
povo do Distrito Federal, pela legitimidade da 
vontade popular, e, ao mesmo tempo, com 
os representantes legítimos da comunidade 
brasili_ense, prprnuJgando a Carta _Constitudo­
nal que o povo do Distrito Federal precisa, 
exige e merece. . ' -

Esta é uma _das três frustrações quanto à 
nossa ConStituição. Outra, Sr. Presidente e Srs. 
Senãdores, evidentemente, é o capítulo que_ 
se relaciona- com a reforrna agrária, na qual, 
em v~ de avançarmos, recuamos; voltamos 
atrás ate-em relação aci EStatuto da Terra que 
o primeiro Presidente do regiine_ arbitrário ha­
via elaborado. Esse é o grande motivo dos 
grandes problemas nacionais; ~rque, por fal­
ta de reforma agrária, este País inverteu a ocu­
pação popu1aciona1 do seu território, e o que 
há pouco· mais de vinte anos era a maioria, 
eram 70% da popuJação que habitava e culti­
vava ÓS campos, hoje são apenas 25 a 2{%, 
talvez até menos, é os mais de 70% que hoje 
vie~a~_ inchai e Criâf O gr~Ílde problema da 
cidade. A verd_<!de é que a ausênci~ _de reforma 
agrária neste País, a ocupação do solo agrário 
do Brasil na bas_e do latifúndio, que são verda­
deiras sesmarias - até hoje vivemos pratica­
mente no regime de sesmarias -acabou por 
criar ~ figura do camponês sein terra e sem 
trabalho. Esse camponês sem terra e sem tra­
balho acabou banido dos campos e vindo a 
se tomãr, nas Qiãiides cidades, o citadino sem 
teto e sem trabalho, criando, assim, o proble­
ma das favelas, das invasões das periferias, 
da miséria urbana que hoje se liga à miséria 
rurál e 16rrna a-graOde maioria miserável neste 
País. 

ESte é o outro grande problema para o qual 
também tenho um projeto de lei complemen­
tar à Constituição; um projeto de Estatuto da 
Terra, que pretende fazer a refonna urbana 
Já que não se fez a reforma agrária e os proble­
mas do campo desabaram em cima da cida­
de, vamos tentar resolver os problemas da 
cidade, sem que, entretanto, abandonemos a 
solução dos problemas rurais; pois- que, sem 
a soluÇãO dos dois, este PaíS riao cofl.Seguirá 
jamais u1trapassar a barreira do desenvolvi­
mento e até a barreira da sua ausência de 
soberania, porque sem desenvolvimento não 
há uma-verdadeira soberania no mundo mo­
derno. 

A outra frustração que gUardo comigo é 
não termos aprovado aquilo que durante toda 
a elaboraç?lq_ consl;ituc:ional pretendemos fa­
zer, que era implantar neste Pais o sistema 

parlamentar de governo. Elaboramos, pratka· 
mente toda; a Constituição nesse sentido. E, 
na hora decisiva, a mão aplastadora do Gover­
no -com seu poder, inclusive, de negociação 
e de corrupção, de trocar votos por conces­
sões de canais de rádio e televisão -acabou 
pór transformar uma Constituição coerente, 
uma Constituição homogênea, uma Consti­
tuição dentr_o_ de urna doutrina absQlutamente 
conseqüente, absolutamente congruente, nu­
ma Constituição incongruente, na qual as ba­
ses, os fundamentOs, são parlamentaristas, e 
a cúpula, o poder, é Presidencialista. 

Sr. Presidente1 estou certo_ d_e que em 1993 
resolveremos esse problenia, e atê antes, pÕr­
que confio na vitória do meu candidato. O 
meu Partido tem, entre suas idéias fundamen­
tais, como ponto_ de doutrina, o sistema parla­
mentar de governo. Conquistado o poder em 
199o, procurará antéêiPar para 1991 o plebis~ 

_cito que deve ~t~rar este_sistema de governo, 
implantando, finalmente, um Governo de mào 
dupla. Governo de m~ dupla, sim, porque, 
enquanto o presidencialismo é um Governo 
de mão única, onde o poder tnanda e o povo 
!Jbedece, o sistema parlamentar de governo 
é wn -reQiine de mão dupla, onde o poder 
projeta, o poder cria uma doutrina de trabalho, 
e o povo, a base reage, desfaz o poder em 
função das aspirações populares. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, devo com­
pletar a minha fala, mesmo porque é provável 
que o meu tempo, regimentalmente, já esteja 
perto do flJTJ. Assinalo que rne foi particular­
mente emocionante particiPar de uma_- não 
sei se devo chamar, solenidade, porque teve 
uma tal simplicidade - mas de um festejo 
que hoje de manhã se fez no Bosque dos 
Constituintes.A-S_o_ciedade Brasileira de Enge­
nharia Florestais e o Ibama promoveram a 
ceJebração do primeiro aniversário :da nosSa 
Constituição com uma visita e uma solenidade 
no Bosque dos Constituintes, onde há um ano 
cada um de nós dos 559 Srs. Constitufi1te5, 
plantamos uma árvore para testemunhar a 
nossa presença e a' nossa participação na ela­
boração da Carta Magna deste Pais. _ 

Sr. Presidente, estivemos presentes,- eU e 
V. Ext que no momento preside esta sessão. 
É compreensível que outros parlamentares 
não pudessem ir, mas deVo dizer que, naquela 
ocasião, tendo que falar, e me senU muito 
emocionado ao rever aquelas 559 árvores riãS­
centes, mudas de árvores que tem um ano 
de vida, e algumas, muitas delas, nem um 
ano, porque ficaram abandonadas e morre· 
ram e s6 agora foram plantadas outras para 
substituí-las. A minha felizmente, não morreu. 
Identifiquei-a. Está lá mutio bem. Sempre que 
consigo arranjar uma mifialha de tempo, o 
que é muito rãro, minha mulher me leva lá 
para ver aquela árvore. Acho que é o nosso 
olhar que está cultivando aquela árvore. Mas, 
ao rever hoje aquele bosque com 559 futuras 
á,rvores, senti-me emocionado por aquele tes­
temunho ao longO dos tempos, e disse que 
ãquele _é um marco definitivo, é Um ma~co 
para os tempos, é um marco· vivo. E fiquei 
emocionado de tal maneira que, de repente, 
sal para uma imagem, realmente, ultratem-
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poral:'Esse testemunho me fazia recordar o 
famoso discurso de Napoleão Bonaparte, no 
Egitõ, quando ele_ disse: "Do alto de_ssas pirâ­
mides, 40 séculos nos contemplam". E, pen­
sei: "Do a1to dessas.árvores nascentes, apenas 
um ano mas contemplam", 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao Longo 
dos anos, espero que, daqui a 40 séculos, 
um dos nossos descendentes possa dizer o 
mesmo que Napoleão Bonaparte disse sobre 
as pirâmides do Egito; do alto dessas árvores, 
40 séculos testemunham a Juta do povo brasi­
leiro pela democracia, a luta do povo brasileiro 
pela dignidade humana, a luta do povo brasi­
leiro para ser tratado como povo e ·não ·como 
rebanho. E esta Constituição, realmente, tem 
um grande mérito: procurou, no seu texto, 
tanto quanto possível e de certa forma o con­
seguiu, dignificar o nosso povo, ·dar ao traba­
lhador o que ele merece, dar à mulher o que 
ela merece, dar à infância o que eJa merece. 
Mas, o mais importante do que tudo_ é que 
a Constituição dá os instrumentos. Do texto 
escrito não nasce automaticamente a reali­
dade social; a realidade social precisa ser con­
quistada. Este País, Sr. Presidente e Srs, Sena­
dores, é um pais que, como costumo dizer, 
sofre de uma síndrome histórico-cultural. 
Consiste na síndrome do "faz-de-conta": faz­
de-conta que existe, faz-de-conta que é assim, 
faz-de-conta que funciona; quando na realida­
de, não existe, não é assim e não funciona. 

O texto constitucional está muito bom, o 
texto está lindo, o texto está um primor, é 
o melhor texto constitucional que elaboramos; 
mas é apenas um instrumento para que o 
povo faça valer a sua vontade, para que o 
povo conquiste os seus direitos. É preciso que 
este povo conquiste a consciênda de povo, 
para que ele cumpra o seu papel; porque direi­
to não se pede, direito não se sUplica, direito 
não se concede: direito conquista-se. Espero, 
pois, esperamos todos que o povo conquiste 
os direitos que escrevemOs na Constituição 
brasileira 

Era o que tinha a dizer,Sr. Presidente. (Muito 
bem! Pamas) 

O SR- PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa como Uder do PDT. 

OSR-MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.) ---,. Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores, estamos comemorem­
do o primeiro aniversário da promulgação da 
Constituição de 1988. _ 

É irrefragável, à nossa ótica, que o 5 de 
outubro de 1988 passou a ser uma data que 
entrou na história política do Brasil como o 
dia da significativa reconciliação do Estado 
com a Nação, consubstanciada na Carta Mag~ 
na originada da expressão da vontade nacional 
em ver superados os obstáculos à valorização 
da criatura humana, à emancipação econô­
mica e ao progresso socia1 em nossa Pátria. 

A vívida participação popular e dos diversos 
segmentos representativos da_ sociedade foi 
literalmente traduzida pelos corações e men­

, tes dos constituintes,_ buscando o desenvol-

vimento da economia brasileira com a justa 
vocação de liberdade do nosso povo. 

Um ano apenas, há um clamor de justifi­
cável impaciência ante_o descompasso da 
concessão de direitos consignados, e sua 
prestação concreta aos beneficiários. O agra­
vamento dos problemas econômicos, que 
ameâça as -conqUistas sociais, sugere refor­
mas constitucionais capazes de viabilizar os 
avanços. 

O atual cenário das angústias e ausência 
de expectativas, relevando o psicossocial te­
merário, não nos colhe de surpresa. 

A alvorada de otimismo não turvou nossa 
visão, porquanto já sabíamos que as dolorosas 
chagas abertas por anos a fio no regime anti­
democrático não se fechariam incontinenti à 
sua derrubada, persistindo os sofrimentos na 
cicatrização, durante a fase de transição para 
o regime de democracia plena. 

Prova da __ verd_ade __ da previsão desses fatos 
hoje ocorrentes está no ventre da Lei Maior 
que elaboramos, movidos pelos sublimes sen­
timentos do amor à nossa gente e do patrio­
tismo; uma Constituição cujos predicados es­
tão na altivez de _enfrentar, com rea1ismo, os 
desafios nacionais, e na humildade admitir 
emendas a si própria. 

Cbfn sua promulgação, a República Fede­
rativa do Brasil constituiu-se em Estado De­
mocrático de Direito , destinado a assegurar 
o exercfcio dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o de­
senvolvimento, a igualdade e a justi;a como 
valores supremos. 

Novos conceitos de garantias fundamentais 
e. _nQyos institutos jurídicos para socorrê-las 
foram inseridos no Capítulo dos Direitos e De­
veres lncüviduais e Coletivos: liberdade de ex­
pressão c:la atividade intelectual, artística, cien­
tífica e de _comunicação; inviolabilidade da inti­
midade e da ·imagem das pessoas; legitimi­
dade das entidades associativas para repre­
sentarem seus filiados; defesa do consumidor; 
conhecim~nto de informações constantes dos 
regtstros em órgãos públicos; imprescritlbili­
dade do crime de prática do racismo e da 
ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional; condições para 
que as presidiárias possam permanecer com 
seus -filhos durante o período de amamen­
tação; dispensa da identificação criminal para 
as pessoas civilmente identificadas; assistên­
cia da família e do advogado ao preso; identifi­
cação dos responsáveis pela prisão de qual­
quer pessoa e pelo seu interrogatório policial; 
admissibilidade de ação privada nos crimes 
de ação pública e do mandado de segurança 
coletivo; instituição_ do mandado de injunção 
e dos habeas-data. 

Entre os_ direitos sociais, aos dos trabalha­
dores urbanos e rurais foram acrescidos: a 
indenizaçãO compensatória pela despedida 
imotivada; píso salarial de acordo com a exten­
são e_ complexidade do- trabalho; duração do 
trabalho normãl não superior a quarenta e 
quatro horas semanais; jornada de seis horas 
para o trabalho realizado em turnos ininter­
ruptos de revezamento; um terço a mais do 
que o salário normal, além deste, quando em 

gozo de férlãs anuais; licença à gestante, por 
cento e vinte dias, sem prejuízo do emprego 
e do salário; licença-paternidade; proteçáo em 
face da automação; ampliação do prazo pres­
cricional para as reclamações trabalhistas; 
igualdade de direito entre o empregado e o 
trabalhador avulso; salário mínimo, décimo 
terceiro salário rePouso semanal remunerado, 
férias anuais, licença à gestante, licença-pa­
ternidade, aviso prévio e aposentadoria para 
os trabalhadores domésticos. 

Com referência aos direitos polfticos, a 
grande novação reside no _direilo de voto para 
os menores com idade entre 16 e 18 anos. 

O fortalecimento do princípio federativo es­
tá mais nitidamente marcado no título dedi­
_cado à orgànizaç:ão do Estado, onde o sUper­
poder centra1 cedeu seu passo aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios. 

No que tange à administração pública, sur­
giu um elenco de novos direiti)S: o de greve 
e _o de livre associação sindical para o servidor 
público_ civil; reserva de percentual dos cargos 
e empregos públicos para as pessoas porta­
doras de deficiência; revisão da remuneração 
dos servidores públicos, sem distinção entre 
.civis e militares; isonomia salarial para os servi­
dores dos Três Poderes; revisão dos proventos 
-da aposentadoria na rriesma proporçãO e na 
mesma data em que se modificar a remune­
ração dos servidores _em atividade. 

Além dess_es aspectos, os dispositivos tan­
gentes à organização dos poderes revelam 
acentuados avanços. 

O Poder Legislativo não só recuperou as 
prerrogativas que lhe foram subtraídas duran­
te _o regime de _exc_eç:ão como conquistou ou­
J;ras adequadas à prática da democracia, den­
tro de wn moderno sistema presidencialista, 
a começar pela _extinção do decreto-lei, abusi­
vamente utilizado pelo Executivo, se bem que 
haja instituído a medida provisória como di­
ploma legal que tem ensejado os mesmos 
abusos. Apreciar os atos de concessão e reno­
vação de concessão de emissoras de rádio 
e televisão, bem como escolher dois terços 
dos membros do Tribunal de Contas da União, 
são matérias novas_ que agora se inserem na 
competência_ exclusiva do Congresso Nado­
na! assim como é da competência privativa 
do Senado Federal a aprovação prévia do pre­
sidente e diretores do Banco Central e do Pro­
curador-Geral da República. Dispor sobre to­
das as matérias de competência da União in­
<Jusive sobre sistema tributário, arrecadação 
e distribuição de rendas, plano plurianual, dire-

- tr:iz_es orçamentárias, orçamento, operaÇões 
de crédito, dívida pública e emissão de curso 
forçado, está nas atribuições do Congresso 
Nado na!. 
- Ao Poder Judiciário ficou assegurada auto­

nomia administrativa e financeira. A nova Car~ 
ta Magna preservou os predicamentos da ma­
gistratura, e a competência precípua do Su­
premo Tribunal Federal é a guarda da Consti­
tuição. FoieJÇtinto o TnbunalFederal de Recur­
sos. S'endo criados o Superior Tribunal de Jus­
tiça e Tribunais Regionais Federais, com o 
fito de imprimir dinâmica nos processos de 
sua competência. Dentre os mecanismos judi-
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dais, está elencada a ação de -rnconstítuclo­
nalidade por omissão, isto é, por ausência de 
norma regulamentadora que torne ineficaz um 
dispositivo constitucional. Também de_funda­
mental impor+.ância à celeridade da prestação 
jurisdicional foi a criação dos jLiízados espe­
ciais, providos por juízos togados, ou togados 
e leigos, competentes para a conciliação, o 
julgamento e a execução das _cal!.~;:as _ç:íveis 
de menor complexidade e infrações penais 
de menor potencial ofensivo, mediante os pro· 
cedimentos oral e sumaríssimo. 

Para o exercício-das funções essenciais à 
Justiça o Ministério PúbUco, a Advocacia-Geral 
da União, a Defensoria Pública e a pessoa 
do Advogado ganharam relevância. 

A descentralização da arrecadação tributá­
ria, propiciando maiores parcelas de receitas 
aos Estados e Municípios, a utilização dos re­
cursos orçamentárias, doravante mais trans­
parente ao público e sob a fiscalização do Le­
gislativo, a melhor repartição das receitas tri­
butárias auferidas pela União em favor das 
unidades federadas e dos munldplos, e ·o im­
perativo da destinação de mais recursos fman­
ceiros em favor da seguridade, previdência e 
assistência sociais, da saúde, educação e cul­
tura, nos termos preconizados pela nova 
Constituição, qualificam-na como das mais 
progressistas e diredomidas para a pessoa hu­
mana, por isso que a·família, a criança o ado­
lescente, o idoso e o índio passaram a merecer 
proteção especial. 

De lá para ~á, votaram-se cerca de 150 leis, 
inclusive derivadas de imperativo constitucio­
nal, como a que institui contribuição social 
sobre a política salarial; que cria o Fundo Na­
cional do Meio Ambiente; que dispõe sobre 
o exercido do direito de greve, define as ativi­
dades essenciais, regula o atendimento das 
necessidades inadiáveis -da cOiTI.un1dade; ·que 
dispõe sobre o ouro, como-ativo financeiro, 
e tratamento tributário;- que regulamenta as 
eleições presidenciais, entre outras. 

Reconheçamos, no entanto, que pelo me­
nos outro tanto poderfamos ter feito, protrain­
do algumas soluções, com base em observa­
ções diretas dos fenômenos sócio-econômi­
cos ocorrentes, até para refutarmos, vez por 
toda, a vllta aleivosa que nos dirigem os prati­
cantes da arte histriônica que, com informa­
ções mendazes, tentam iludir nosso povo, apa­
nhando-o na rede hipnótica ·da intriga. 

Tais Unprecações e investidas quejandas se 
entremostram tendentes ao desrespeito às 
instituições e às liberdades democráticas. 

O momento atual exige análises e reflexões, 
concitando-nos à sede da razão, posto que 
a crise nacional não é ·de natureza político-ins­
titucional, e sim sócio-econômica. 

Diante da acrada em que nos encontramos, 
torna-se inadiável maior -participação e dinâ­
mica do Congresso Nacional; se necessário, 
oferecendo emendas à Lei Maior, corito ela 
própria admite, objetivando a co-administra­
ção e a ampliação do grau de g~vernabilidade 
do Pais. 

J:: indubitável que a Constituição de 1988 
encerra inarredáveis conquistas populares há 
muito reclamadas e constitui marco histórico 

da !ufa peJa democracia em nosso País. Orga­
niza, com modernidade, o Estado, e procura 
fortalecer equilibradamente os poderes. 

Mas é _uma Constituição infante, que neces­
sita nutrir-se do reconhecimento, zelo e res­
peito de todos os brasileiros, para consolidar­
se no tempo,·e_ama_durece_r como monumen­
to jurídico-institucional das mais caras e justas 
aspirações nacionais. 

Ao homenagearmos o primeiro aniversário 
de nossa Lei Suprema, não o fazemos apenas 
em razão de uma passagem temporal, do des­
folhar do calendário ou da medição da ampu­
lheta, mas sim· inspirados pelO supino civismo 
que nos anima e nos leva à certeza de que 
estamos descerrando o horizonte amplo de 
um melhor porvir para o Brasil. (Muito bem! 
Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Mauricio Cor­
rêa, o Sr. Áureo Mello, Suplente de Secre­
tário, _ _t!eixa a cadeira da presidência que 
é o ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 
3? Seáetáiio. - -- -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 
Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO PRON(JNCIA 
DISCURSO -QUE, ENTREGUE A REVJ­
S'ÍO DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 1" Secretário: 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
_ N• 322, DE 1989 

Complementar 

LEI ORGÂNICA DA ADVOCACIA 
GERAL DA UNIÃO 

Institui a LeT orgâiJica da Advocacia 
Geral da União, e dá outras providências. 

O Congresso_ Nacional decreta: 

TITULO I 
Da Competêrida-e da Organização-da 

Advocacia Geral da Onião 

CAPITULO I 
Disposição Preliminar 

Art. -1 o Esta lei complementar organiza a 
Advo.cacia Geral da União, instituição integran­
te da Presidência da República, define sua 
competência e a dos órgãos que a compõem 
e disciplina o regime jurídico_ de seus mem­
bros. 

Parágrafo único. São prínttpíos institucio­
nais da Advocacia Geral da União a unidade 
e a indivisibilidade. 

CAPITULOU 
Da Coinpetência 

Art. 2~ Compete à Advocacia Geral da 
União: 

1- representar, judicial e extrajudicialmen­
te, a União e suas autarquias; 

I(- exercer as funÇões de consultoria e as· 
sessoramento jurícllco do Poder Executivo e 
da Administração Federal; 

111- elaborar medidas de caráter jurídico 
·que visem proteger o patrimônio dos órgãos 
e entidades da Administração Federal; 

IV-promover, privativamente, a cobrança 
da divida ativa da União e das autarquias fede­
rais; 

V- fixar a interpretação da Constituição, 
das leis, dos tratados e demais atos norma­
tivo_s, a ser uniformemente seguida pelos ór­
gãos e entidades da Administração Federal; 

Vl- velar pela fiel observância da juriSpru­
dência administrativa Q-Ue houver fiXado; 

VIl- assistir o Poder Executivo e a Admirus­
tração Fe-deral no controle interno da legali­
dade e da moralidade admiriistratlva de seus 
atos, especialmente por meio de: 

a) exame de antepropostas, anteprojetos e 
projetos _a ela submetidos; 

b) proposta de declaração de nulidade de 
ato administrativo; 

VIII- uniformizar a jurisprudência adminis­
trativa, garantir a correta aplicação das leis, 
prevenir e dirimir controvérsias entre_ órgãos 
e entidades da Administração Federal; 

IX- solucionar as divergências jurídicas 
entre os órgãos que a integram; 

X-opinar, previamente, e inteJVir em to­
dos os contratos, convênios e consórcios cele­
brados pela União e s_uas autarquias, sob pena 
de nulidade, bem assim representá-la nas as­
sembléias gerais das empresas de que seja 
acionistas: 

§ 1 o Não se Incluem na competência pre­
vista neste artigo as entidades autárquicas de 
fisj;;alização do exerdcio das profissões libe­
rais. 

§ 2~ Os--órQâos jurídicOs, das fUridações, 
das universidades fundacionais, das empresas 
públicas, sociedades de economia mista e de­
maís entidades controladas, direta ou índireta­
m~te, pela União ou suas autarquias êstão 
sujeitos à coordenação e supervisâo técnico­
jurídica do Advogado-Geral da União. 

CAPITULOIII 
Da Organização 

Art. 3~ A Advocacia Geral da_ União exerce 
a sua competência em duas áreas de atuaç_ão: 
r- judicial e extrajudicial; e -
11- consultiva e de assessoramento jurídi­

co. 

Art. 49 A Advocacia Geral da União ·com-
preende: 

I - órgão de direção superior: 
a) o Advogado-Geral da União; 
b) a Corregedoria Geral; 
11-.órgão colegiado: 
o Conselho Superior da Advocacia Geral 

da União; 
m - órgãos de execuçao na área judicial 

e extrajudicial: 
a) a Advocacia Contenciosa; 
b) a Procuradoria Geral da Fazenda Nacio­

nal; 
N- órgão de execução na área cunsultiva 

e de assessoramento jurídico: 
a) a Consultoria Geral; 
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V - órgão central de direção superior de 
atividades administrativas: 

a Secretaria Geral, integrada por: 
a) Departamento de Fmanças; 
b) Departamento _de Recursos Humanos; 
c) Departamento de Documentos e Infor­

mática; 
d} Departamento de Datilografia e Repro-

grafia; --
e) Departamento de Serviços Gerais; 
VI- órgão central de atividades auxiliares: 
o Centro de Estudos; 
VII- órgão de natureza transitó~a: 
a ComisSão de Concurso; 
VIU - órgãos regionais: 
a) as Advocacias Regionais da União; 
b) Procuradorias Regionafs da Fazem:la Na­

dona!. 

CAPITULON 
Do Advogado-Geral da Onif!Jo 

Art. 5 9 A Advocacia Geral da União será 
dirigida pelo Advogado-Çieral da Uni.;o, no­
meado em comissão pelo Presidente da Repú­
blica, dentre ddadãos maiores de 35 anos, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

§ 1 ~ A coordenação e supervisão das 
áreas judicial e consultiva competem ao Advo-
gado~ Geral Adjunto. . . 

§ 2~ O Advogado-Geral da União, nos 
seus impedimentos eventuais, terá substituto 
nomeado pelo Presidente da Repúbltca, aten­
didas as condições deste artigo e· escolhido 
entre os Advogados-Gerais Adjuntos ou Sub­
procuradores Gerais da Fazenda Naçlpoal. 

Art 6~ O Advogado-Geral da União, que 
despachará diretamente as matérias a seu car­
go com o Presidente da Repóblica, tem as 
prerrogativas de Ministro de Estado, deven­
do-se lhe conferir o tratamento a este con­
cedido. 

Arl 79 São atribuições do Advogado-Ge­
ral da União, sem prejuízo de outras que lhe 
forem conferidas por lei: 

l-dirigir a Advogada Geral da União, supe­
rintender e coordenar suas ãtividades e orien­
tar-lhe a atuação; 

ll - assessorar o Presidente da República, 
direta, pessoal e imediatamente, em assuntos 
de natureza jurídica, produzindo pareceres e 
estudos ou propondo normas, medidas e dire­
trizes; 

ID - propor ao Presidente da República e 
aos Ministros de Estado providências de teor 
jtuídico que lhe pareçam reclamadas pelo in-
teresse público; · 

IV- propor ao Presidente da República a 
declaração de nulidade de atos ·da Adminis­
tração Federal; 

V- deferider nas ações diretas de inconsti­
tucionalidade, ajuizeldas perante o Supremo 
Tnbunal Federal, a norma legal ou ato norma­
tivo federal, objeto de impugnação; 

VI- receber citações, notificâções e intima­
ções, nas ações propostas contra a União, 
suas autarquias e universidades fundacionais 
públicas; 

VIl- desistir, transigir, firmar comprOmisso 
e confessar nas ações de interesse das pes­
soas referidas no inciso VI deste artigo; 

VIU- aprovar as súmulas de jurisprudência 
administrativa; 

IX - aplicar penalidades aos integrantes 
da carreira da Advocacia da União e da Procu­
radoria da Fazenda Nadonal, saJvo d.emissão; 

X - homologar o concurso para ingresso 
na carreira da Advocacia da União e da Procu­
radoria da Fazenda Nacional; 

XI -promover a lotação e distribuição res­
pectivas, bem assim conceder aos seus ocu­
pantes aposentadorias e exoneração; 

XII - exercer outras atribuições QJ.l~ lhe se­
jam cominada~ pelo Presi~ente da República. 

§ 19 Incumbe ao Advogado.-Geral da 
União, ainda, referendar os atos e decretos 
assinados pelo Presidente da República, que 
se relacionem a sua área de atribuições ou 
que não se induam na competência espécifica 
de Ministro de Estado. 

§ 29 O Advogado-Geral da União poderá 
delegar a membro da Advocacia Geral da 
União a atribuição prevista no inciso VI. 

§ 39 Ao Gabinete do Advogado-Geral da 
União compete prestar-lhe assistência em sua 
representaçllo política e social, incumbir-se do 
preparo e despacho do seu expediente pes­
soal, bem corno auxiliá-lo no exercido de suas 
funções adm.inlstrati~as. 

CAPITULO V 
Das Demais Competências Específicas 

Art. &' À Corregedoria GerãJ c9mpete: 
I - fis{:alizar as atividades dos .órgãos e 

membros da Advocacia Geral da União; 
11 - apreciar as representações que lhe fo­

rem encaminhadas relativamente à atuação 
da Advocacia Geral da União; 

UI - realizar correição nos diversos órgãos 
da Advocacia Geral .da União, sugerindo as 
medidas necessárias à racfonallzaÇ:áo e efi­
ciência dos serviços; 

IV - instawar, de ofido ou por determt­
nação do Presidente da República, do Advoga­
do-Geral da União .ou. do Conselho Superior 
da Aclvocacia Geral da União, sindicância, in­
quérito e processo administrativo disciplinar 
contra os membros da Advocacia Geral da 
União. -

Art. 9:> Ao Conselho Superior da Advoca­
cia Geral Ça União compete: 

I - pronun.ciar-se sobre matéria de inte­
resse institucional que lhe seja encaminhada 
pelo Advogado-Geral da União; 

fi - sugerir e opinar $obre alterações na 
organização e funcionamento da competência 
da Advocacia Geral da União; 

lU - representar ao Advogado-Geral da 
União sobre providências reclamadas pelo in­
teresse público, concernentes à Advocacia Ge­
ral da União; 

IV - organizar, dirigir e realizar os conQJr· 
sos de ingre-sso na· Carreira da Advocacia da 
União e da Procuradoria da Fazenda Nacional 
e processar as promoções e remoções, julgan­
do reclamações e recursos contra a dassifi-

. cãção naS· respectivas listas; 
V- selecionar candidatos a estágio remu­

nerado, na Advocacia Geral da União; 

VI- deliberar sobre medidas propostas pe­
lo Corregedor-Geral. 

Art. 1 o. A Advocacia Contenciosa Coín­
pete representar a União e suas autárquias. 
em juízo ou fora dele, ressalvada a compe­
tência da Procuradoria da Fazenda Nacional 
e o. disposto no§ 19 do artigo.29• 

Art 11. À Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional compe~e: 

I - promover a inscrição e cobrança da 
dívida ativa da União; 

I! - representar a Fazenda Nacional nas 
execuções da dívida ativa de natureza tributária 
especffica da Uniãoi-

m - representar a Fazenda Nacional em 
processos ou ações que versem sobrE)! matéria 
financeira relacionada com a arrecadação tri­
butária da União; 

IV- realizar trabalhos concernentes ao es­
tudo e à divulgação da legislação fiscal na 
ârea de suas_r~spectivas atribuiçôes. 

Art 12. A_CQ!lS~tpri~ Geral compete: 

I - emitii" pareceres em· Processo sobre 
matéria jurídica de interesse.daAdministraç:ão 
Federal; 
li- propor Súmulas para uniformização de 

judsprudência administrativa da Administra­
ção Federa1; 

Til - çpinar nos processos administrativos 
di$ciplinares em que houver recurso ao Presi­
dente da República; 

!V -· minutar escrituras e representar a 
União no ato de sua assinatura, ressalvados 
os casos definidos em lei; 

V - orientar e coordenar as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídico da Ad­
ministração federal; 

VI- preparar as informações a serem pres­
tadas, pelo Presidente da República, ao Poder 
Judiciário, quanto as medidas impi.Jgnadoras 
de ato presidencial fundado em parecer da 
Advocacia-Geral da.Uniã..o. 

§ 19 As súmulas .a. que se refere o inciso 
U, submetidas ao .exame:· do .Advogado-Gel-ai 
da União, passarão a vigorar após homolo· 
gadas pelo Presidente da República e publica· 
das no Diário Ofidal da UniãO. · 

§ 2~ Nenhum órgão. ou entidade da Admi­
nistração Federal çioderá decidir em divergên­
cia com as súmulas. 

§ 39 O reexame das súmulas, ouvida a 
Consultoria Geral, será feito pelo Advogado­
Geral da Uniáo, por determinação do Presi­
dente. da República ou mediante representa­
ção fundamentada de órgão ou entidade da 
Administração FederaL 

§ 49 A Consultoria Geral poderá mant~r. 
junto a cada Ministério e autarquia federal, 
consu1torias jurídicas de atuação especializa· 
da. 

Art. 13. A Secretaria Geral, órgão setOrial 
dos sistemas de planejamento federal e de 
programação financeira, compete desenvol· 
ver as atividades de planejamento, orçamento 
e programação financeira, informáticâ, mo­
dernização e reforma administrativa e coor­
denar as demais atividades-meio da Advoca~ 
cia Geral da União. 
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Parágrafo único. A competência dos depar­
tamentos, integrantes da Secretaria Geral, a 
que se refere o art. 40, inciso V, desta lei, será 
estabelecida em ato próprio. 

Art. 14. M centro de estudos compete: 
1- promover o aperfeiçoamento técnico e 

administrativo de recursos humanos: 
11- organizar concursos, .seminários, _cur­

sos. estágios, treinamentos_ e_ atividades corre­
latas; 

m- divulgar matéria doutrinária. legislativa 
e jurisprudência de interesse dOs serviços; 

IV- editar revista de estudos jurídicos e bo­
letins periódicos; 

V- elaborar estudos~ pesquisas bibliográ­
ficas Ps>r solicitação dos órgãos _da Advocacia 
Geral da União; 

Vl- tombar e _classificar livros, revistas e 
impressos que _constituam o seu acervo nas 
bibliQteca.s central e setoriais; 

VII- estabelecer intercâmbio com organi­
zações congêneres; 

VIII-divulgar catálogos de livros, publica­
ções e impressos_ tombados. 

. Art. 15. À comissão de concurso compe­
te processar os concursQs de ingresso na car­
reira da Advocacia da Urúão e_ da Pro_curadoria 
da Fazenda NacionaL 

Art. 16. Às Advocacias regionais da União 
e às procuradorias regionais da Fazenda Na­
dona!, organizadas cada estado da Federação 
e no Distrito -Federal, competem exercer, no._ 
âmbito de cada unidade federada, as funções 
atribuídas à Advocacia dª __ União e a Procura­
doria da Fazenda Nacional, tanto a_judicial_ 
e extrajudicial quanto a consultiva e de _asses-, 
soramento jurídico. 

CAPÍTULO VI 

Das Funções de DíreÇao 

Art. 17. A Correge-doria será dirigida por' 
um Corregedor-Geral; o gabinete do Advoga-' 
do-Geral, a Consultoria Geral e sUas unidadeS ' 
especializadas, a_ Adv.oc.,cia Contendos·a~ a· 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. -o 
Centro de Estudo_s_ e as Advoc(l,çias RegionaiS · 
da União e ProcuradQr[a_s Regionais da Fa:Zéri-~ 
da Nacional,-pór chefes; os departamentos, 
por diretores; a comissão de com::_urso, por 
um coordenador. · 

. _CAPÍT(JLO_VII 

Do Conselho Suf)edbr da Advocacia_ 
Geral da União 

Art. 18. Integram o Conselho Superior da 
Advocacia Gera.! da Unl~o:. ___ ., 
I- o Advogado-Geral da União, que o pre­

sidirá; 
li-o Corregedor-,Gerkl.l; 
lll- o chefe da Procuradoria Geral da Fa-­

zenda Nacional; 
IV -dois membros representantes_da car·­

reira da Advocacia da União; 
V-dois membros representantes da car-­

reira da Procuradoria da Fazenda Nacional. 

TÍTUJ.QII 

Das Ci!Jrfeii$5 âiiAdvoCacía da União e· 
Procuradoria da Fazeilda Nadond! · 

CAPÍTULO I 

Das Carreiras 

Art. 19. As carreiras da Advocacia da 
União e da- Procuradoria da fazenda Nacional 
sãO integradas pelos seguintes CargoS: · 

I - Advoga,dç d;a .Qn!ãp; . · . . 
!I- Advpgadq_ R~inal da União; 
111 - Adyogar;lo-Çier.al. AdjUnto dc3: união; 
IV- Procurador da Fazericia NaCioÍ1ál; 
v--=----ProcÚrador RegiÓãl dã FaZenda Nado· 

-na!; e. -- - .. -. . . . - - - -
VI- Subpr-ocuradOr-Gerál da FazêOda Na­

cional. 

CAPÍTULO 11 

Dos ·cargoS em COmiSsão . 
Art 2-o; QS~Car9o5 em-- corriisSão da Advo-: 

cada G_efar·da On'iã'O: 'cOristzintes do _Anex.o_ 
I, são de Hvr_e_ pi-ovímento e seus.'titular·es, exo· 
neráveiS Ad Nutuiri. . 

.CAPÍTULO 111 
-Da: LOtaçiJO e da Distribuição 

Art. 21. Os integrantes da carreira da Ad· 
vocacia da União e da Pro_curadoria. da F azen­
da Nacional serão lotados na Advoçacia Geral 
da União e distribuídos aos órgão~ e ~ntidades 
da Administração Federal .a. que se refere _o 

art. 2°, r. desta Jei, pelo Advogado Geral da 
União. 

Art. 22. _ As funções de chefia das Consul· 
terias Jurídicas dos Ministérios. da Advocacia 
Co_ntencios.a.da_Consultoria Gera!, do Centro 
-de Estudos e daProcuradoria Geral da -Fazen­
da Nacional, devendo .ser providas, preferen­
cialmente, por integrantes do Quadro da Ad­
vocada ... Geral da União ou a Advogados maio­
res_ de trinta e cinco anos e de reconhecido 
saber jurídico, nomeastes em comissão pelo 
Advo9ado-Geral da União. 

Parágrafo único. Os chefes das Advocacias 
Regícinais_d8 U~ião e das.PrõcuradOrias 'RegiO-­
nais da Fazenda Nacional s"ei-ão escolhídoS 
dentre os iÕÚ::griniú~s das carreiras da Advo­
cacia da União- e da ProCu'radoria da Fãzenda 
Nacional, respectivamente. -------- --- V\Ptrucmv · 

Do_ Ingresso nas Carreiras 

Art 23. O ingresso naS carreiras da Advo­
cacia da União e da Procuradoria da Fazenda 
Nacionãl-da-i'·Se·á nO cargo inicial, mediante 
concursti públiCO- dé provas e títulos, ressal· 
vado ·o dispOsto no art. 118. 

Art. 24. O concurso de ingresso será rea­
lizado, obrigatoriamente, quando_o número de 
vagas exceder a 5% (cinco por cento) do Qua­
dro e~ facultativamente, a juízo do Advoga­
do-Gera] da União, sempre que o reclamar 
o interesse da Administração. 

Art. 25. O edital conterá as matérias sobre 
as quais versarãO as provas, respectiVos pro· 

gramas. critérios de avaliação dos títulos, bem 
asstm o riUmero de vagas exis_tentes nas reS­
pectivas carreiras. 

Ar_t .. 26~- _São r~quisitos para inscrição: 
I_- ser brasileiro nato ou naturalizado; e 
n- ser bacharel em Direito. 
Art. 27. · Ci_ concurso compreenderá pro· 

vas escritas e oral e avaliação de titwlos. 
Art. 28. As notas do concurso serão atri­

buídas na forma seguinte: 
1-nas provas escritas e oral, cada n1embro 

da comissão dará_ sua nota, na escala _de O 
(zero) a 1 O (dez), extraindo-se a média aritmé-­
ticzi, qUe conStituirá o res-ultado final.do candi­
dato ·em- cada prova; 

ll~a no_ta atribuída aos -titulas não pOderá, 
na sua avaliação total, ~ltr,apassar 2 .(doi~) p~n­
tos. · 

ParáflfafO único, A média_ aritmetica "dO re. 
sultado final das provaS eSi::"ritas e oral acres­
cida da nOfã dos títulos, será o .grau de _çada 
candidato. 

Art. 29: Na avaliação de títulos somente 
serão computáveis: 
I~ tít.ulo de do.Utor em DireitO cohfeiido pcir 

estabelec;Imento superior de ensJn(_} ç.licial ou 
recõhhecido, berrt assim por EscOla dé Direito 
estr.il!=!9eíra, desd.e que revãlidado no PaíS; 

J(- título de do_cente, havido em concurso, 
em faculdade de Direito ofic;:ial oü ·réçQnhe- _ 
cida; 

tfi -diploma ou certificado de conclusão 
de curso de especiallzação, mestrado, exten­
são universitária ou equivalente, com Clúração 
de ·2 (dois) ~o:>, ministrado pai faCuldade 
de diieito oficial ou recOnhéêida, õU por escola 
de direito estrangeira de recài-thecldo valor; 

IV- obra jurídica edit8.dai 
V-artigo, comentário ou parecer jurídico 

publicados; _ -_ . 
\1-exerdcio, por mais de 1 (um) ano, de 

cargo oU funÇão de natureza jurídica em enti­
dades da administação federal; 

Vil- exercício de assistencia_judiciária. 
Parágrafo único. Os candiâatos admitidos 

à prova oral, apresentarão seus títulos no prazo 
de 10 (dez) dias a 'contâr da-data da publicação 
do resultado da prova escrita. · 

Art. 30. sera conslderad_o aprovado o 
qmâidato que obtiver grau final i Qual o Li supe~ 
rior a 5_(cinco). 

Art. 31. O Prazo de validade do concurso 
é de dois anos,_apartir de homologaçãO~ po­
dendo ser JlOmea.doS nesse perfoda a_critério 
do ·Conselho Superior da Advogm:i1r Gerai da 
União, na ordem de classificação, candidatos 
aprovados em número não sUperior. ao dobro 
de vagas existentes na data de abertura do 
concurso. 

CAPITULO V 
da Nomeação_" 

Art. 32. Os -cargos iniciais das carreiras 
da Advogacia da União e da Procuradorfa da 
Fazenda Nacional serão providos em caráter 
efetivo, por nomeaç_ã_o, obedecida a ordem 
de classificação no concurso público de que 
trata o capítulo anterior. 

Art. 33.- No prazo de 10(dez) dias a contar 
da nomeaç~o, o Conselho Superior _da Advo-
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cada Geral da União convocará os candidatos 
nomeados para escolha de __ vagas, por ordem 
de classificação. 

Parágrafo único. O candidato nomeado 
que não atender à convocação a que refere 
este artigo perderá o direito à_ escolha de vaga. 

CAPITULO VI ~ _ ~ _ 
Da Posse e da Compromisso 

Art. 34. Os membros da AdvocaCta aefal 
da União serão empossados pelo Advogado· 
Geral, em sessão solene do Conselho Superior 
da Advocacia Geral da União, mediante assi­
natura do termo de compromisso em que o 
empossado promete cumprir fielmente o_s de­
veres do cargo. -

Parágrafo único. É de 30 (trintá) 'diaS, con­
tados da publicação-do decreto de nomeação, 
o prazo para a posse dos membros da Advoca­
cia Geral da União, prorrogável por Igual pe­
riodo, a critério do Advogado-Geral da União, 
sob pena de ineficáda do ato de provimento. 

Art. 35. São condiçõ_es para a posse: 
(-ter aptidão ftsica e psfquica, comproM 

vada por .laudo médico_; 
ll- ter comprovada idoneidade moral; 
IJ(___.estar quite com o_ serviço miiitaf;­
IV-estar em gozo_ dos direitos polítiCos; 
V- satisfazer as demais formalidades !eM 

gais. 
Art 36. O Advogado-Geral da União proM 

moverá a distribuição dos candidatos pelos 
órgãos e entidades referidos no artigo 2<:>, I, 
desta lei, segúndo a es~olha efetuada nos terM 
mos do artigo 33 o_u ex officio, na hipótese 
previSta êm, seu parágrafo_ Ú!lico. 

CAPITULOVD 
Do ExerCft:lo 

Art 37. Os membi'os da Advocacia Geral 
da União empossados deverão entrar em exer­
cício no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da publicação do ato de distribuição a que 
se refere o artigo anterior, sob pena de exone­
ração. 

§ 19 O prazo de que trata este artigo podeM 
rá ser prorrogado por igual período, a critério 
do Advogado-Geral da União. 

§ 2<:> O Advogéldo~Gefãfda União, se o exi­
gir ó interesse do serviço público, poderá de­
terminar que os membros da Advocacia Getal 
da União entrem em exercício imediatamente 
após a distribuição. 

Art. 38. O disposto no artigo anterior apli­
ca-se às hipóteses de promoção e remoção, 
conta-dos os prazos da pubilcação do ato. 

Art. 39. Em caso de mudança de sede 
de exercidO, será concedido um período de 
trânsito" de 8 (oito) dias, no máximo, a contar 
da nova distribuição. 

Art. 40. O prazo de exercício nas -hipó­
teses de reingresso nas carreiras da Advocacia 
da União e da Procuradoria da Fazenda Nacio­
nal será de 1 O (dez) dias, a contar da publica­
ção do respectivo· ato, sob pena de sua inefi­
cácia. 

CAPITULO VDI 
Do Estágio ConDntiát6rTo 

Art. 41. Os dois primeiros anos de exer­
cíció do Advogado da União ou Procurador 

da Fazenda NaCional senrfrão para verificar 
_se o preenchimento dos requisitoS: mínimos 
necessários à sua confirmação nas respectivas 
carreiras. 

Pará9r'afO iínicO. ·conStitUen1 requisitos de 
que trata este artigo: 
-I-certificado de Curso_de Adaptação ao 
cargo de carreira de Advogado da União ou 
de Procurador da Faze_nda Nacional, expedido 
pelo Centro de Estudos; 

D- conduta profissional compatível com o 
exercício do c_argo. 

.A.rt -~ 4_2. _ Verifii:éid_o_ o_ n~-p-cumprimento 
qQ§' _!'~qulsitos de que ~rata _o a.I1igo anterior, 
o Corregedor-Geral femeterá ao Conselho Su­
perior da Advocacia Geral dâ unfão, até 90 
(noventa) dias antes do térml~o do estágio, 
relató~o circunstanciado sobre a conduta pro­
fissional do Advogado da União ou do Procu­
rador da Fazenda Nacional, concluindo, fun­
dament~_damente, sobre suas confirmações, 
ou não, nos_ respectivos carg_9S· _ 

Parágrafo único. O Conselho Superior da 
Advogada Geral da Urlião abrirá o prazo de 
10 (dez) dias para defesa dO interessado e 
decidirá pelo votO da: maioria absoluta de seus 
membros. 

Art. 43. -o Advogado-Geráf déi UniãO en­
caminhará expediente ao Presidente da Repú­
blica para efeito de exoneraçãÇ> de Advogado 
da União e do Procurador da Fazenda Nacio­
nal em estágio confirmatório, quando: 

I-:- o Conselho SuperiOr da Advogada Ge­
ral da União manifestar-se contrariamente à 
confirmação; 

11- o ínteressãdo não tiver concluído o Cur­
so- de Adaptação- à respectiva carreira. 

Art. 44. O servidor público federal noM 
meado para os cargos de Advogado da União 
ou de Procurador da Fazenda Nacional e nele 
não confirmado, fará jus a readmissão no car­
go anterior; na pririfeira vaga que venha a 
ocorrer, desde que o requeira ao Presidente 
da República, até 1 O (dez) dias depois de publiM 
cado o ato de exoneraçã-o. - · 

CAPITULO IX 
Do Regime de Trabalho 

M -45. Os' meinbros da AdvOcaica Geral 
da União, bem assim os ocupantes de cargos 
em·coinis_são privativos da carreira sujeitam­
se a jornada de trabalho fixada em Regimento. 

CAPFRil.O )( 

_Das Promoções 
Art 46. Apromoçã_Q_coilSistenaelevação 

dos membros da Advocaica Geral da União 
--qe uma categoria para outra imediatamente 

superior das respectivas carreiras. 
Art. 47. Aspromoçõesserãoprocessadas 

semestr<;~lrnente pelo Conselho Superior da 
Advocada-Geral da União para vagas ocor­
ridas de 30 de junho até 31 de dezembro de 
cada ano, segundo os critérios alternativos de 
.&nliguidade e merecimento. 

Parágrafo único. ConSideramMse vagas, para 
efeito deste artigo, também as decorrentes das 
promoções nele previstas e abertas sucesslvaM 
mente nas respectivas cateqorias. 

Art. 48. É facultada a recusa de promo­
ções, sem prejuízo do critério de preenchi­
mento da vaga recusada. 

Art. 49. Somente concorreiá à promoção 
os integrantes das carreiras da Advocacia da 
União ou da Procuradoria da Fazenda Nacio­
nal que tiverem 1 (um} imo de efetivo_exercício 
no respectivo cargo, salvo se não tiver quem 
preencha tal requisito. 
_ Art. 50. Não podem concorrer à- Profr1o­
ção por merecimento: 

1-quem tenha ingressado na carreira há 
menos de dois anos; 

U- quem tenha reigressado na carreira há 
menos de seis meses, exceto no casO -de rein­
tegração;-

111- os membros efetivos do Conselho Su­
perior da Advocaica -Geral da União; 

IV- quem não esteja com os Serviços em 
dia ou tenha sofrido pena diSêiPI!nar no ·peiío­
ç;Io de doze meses anterior _à elaboração da 
lista. 

Parágrafo único. Não .se apliCa a proibiÇão 
contida no inciso I aos- membros da Advoca­
da GeiaJ âa UniilC) em exercido nos cargos 
em comissão referidos no artigo 20, desta Lei 
Complementar. 

Art. 51._ A antiguidade_ será apurada pelo 
tempo de efetivo exercício ·na Categoria.- -

§ 19 O Advogado-Geral da União fará puM 
blicar no Diário Oficial da União, em janeiro 
e julho de· cada ano, a lista de antiguidade 
dos membros da Advocacia Geral áa Uriiáo· 
de cada categoria, contando em dias_o terii.pá 
tle serviço nas respectivas categorias e carrei-­
ras e no serviço público federal. 

§ 2<:> A promoção por antiguidade poderá 
__ Ser obstada pelo Coiíselho Superior da Advcr 
cada Geral da União, em decisão fundada 
em razões de interesse público, pelo voto de 
dois terços de seus integrantes. 

§ 3<:> As reclamações contra a lista ae anti­
guidade deverão sei: apresentadas ao Conse­
lho Superior da Advocacia Geral da União no 
prazo de 5 (cinco) dias da respectiva publi-
cação. . 

§ 49 O empate na classificação por anti­
guidade resolver-s~á favoravelmente ao can­
didato que tiver: 

I - maior tempo de serviço na carreira; 
n-maior tempo de serviço público federal; 
111 -maiores encargos de familia; 
IV- mais idade. 

Ari 52. O mérito para efeito de -prOmoÇão 
será aferido pelo Conselho Superior da Advo­
cia Geral, em atenção ~ _CO!flpetência pro­
fissional, eficiência no exercício da função pú­
blica, probidade, dedicação e pontualidade no 
cumprimento das obrigações funcionais e 
aprioramento da cultura jurídica. 

Art. 53, O Conselho Superior da Avoca­
cia Geral da União encaminhará ao Presi­
dente da República, por intermédio do Advcr 
gado-Geral da União, para provimento dos 
cargos postos em concwso, a lista dos candi­
datos classificados, contendo, no tocante à 
promoção por merecimento, tantos nomes 
quantas forem as vagas, mais 2 (doisJ, dispos­
tos em ordem deqescente de classificação. 
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Parágrafo único. T~rá direita à. promoçáo 
o menbro da Advocacia Geral da União que 
tiver sido indtcado pela terceira vez consecu­
tiva. 

CAPITULO XI 

Do Reingresso 
Art 54. O reingresso nas-carreiraS da Ad· 

vocacia da União e da Procuradoria da Fazen­
da Nacional dar-se-á somente por reintegra­
ção, reversão e aproveitamento~ 

Art. 55. Reintegração é o reingresso pro­
movido pela Administração, na hipótese ·de 
seu reconhecimento da ilegalidade do ato de­
mlssório ou em decorrência de decisão judi­
cial transitado em julgado, com ressarciamen­
to dos prejuízos resultantes de sua demissão, 
observando o que dispõe o artigo 41 da Cons­
tituição Federal. 

Art. 56. Reversão é a· reiilgresso, a pedido 
ou ex officio , do aposentado. 

§ 19 A reversão a pedido dependerá de 
deliberação do Conselho Superior da Advoca­
cia-Geral da União. 

§ 29 A reversão ex officio será feita quan­
do insubsistentes as rãzõe_s_que determinaram 
a aposentadoria por invalidez. _ . __ . _ 

§ 39 A reversão só -poderá efetivar-se 
quando, em inspeção médica, ficar compro­
vada a capacidade para o 'exercício do _cargo. 

§ 49 Na reversão ex omcTo será càsSada 
a aposentadoria se o aposentado não_compa­
recer à inspeção de saúde ou não- assumir 
o exercido no prazo legal. 

Art. 57. A reversão far-se-á no mesmo 
cargo ou, se estiver provido, em outro do mes­
mo nível. 

Art. 58. Aproveitamento é o reingresso no 
caso de disponibilidade. 

§ 19 O aproveitamento será obrigatório 
na primeira vaga e se efetivará em cargo de 
igual nível. . 

§ 2'1 Em nenhum <:aso poderá efetivar-se 
o aproveitamento sem que, mediante inspe­
ção médica, fique provada a capacidáde pa-ra 
o exercido do cargo. , 

§ 39 Será tomado sem efeito o atO-de 
aproveitamento e cassada a disponibilidade 
daquele que não comparecer à inspeção de 
saúde ou não assumir o exerdcio no prâzo 
legal. 

§ 49 Será aposentado, com proventóS'li1-
tegrais. no cargo que acupava o funcionário 
em disponibilidade que, em inspeção de saú­
de, for julgado incapaz para o serviço púbUco. 

CAPITULO XII 

Da Exoneraç5o,-âa D"emissão, 
da Aposentadoria e da Pensão 

Arl .59. A exoneração será concedida ao 
membrO da Advocacia Geral da União, desde 
que não esteja sujeito a processo adminis­
trativo disciplinar. 

Arl 60. Após o estágio confiimat6rlo,-a 
demissão de membros da Advocacia Geral 
da União só poderá ocorrer se decretada a 
perda do cargo por sentença judicial ou em 
decorrência de processo administrativo d.isci­
plinar, assegurada ampla defesa. 

Art. 61. A aposentadoria dos membros da 
Advocacia Geral da União será concedida, 
cornpulsoriarrierite, aos setenta anos de idade, 
por invalidez e, facultativamente, aos trinta 
anos de s_erviço, após cinco anos de efetivo 
exercício na carreira, nos termos da Consti­
tuição Federal. 

Art 62: Computar-se~á. como tempo de 
serVfÇó, para todos õs efeitos, o de efetivo exer-

- dcio de advocacia devidamente comprovado, 
ate-omaximo-de- 15 (quinze) anos, de idade, 
desde que não desempenhado cumulativa­
mente cóm qualquer função pública, sem pre­
juízo da aplicação_da legislação atinente à-con­
tagem recíproca de tempo de _serviço. 

Art. 63,. O -membro da Advocacia Geral 
da União aposentado não perderá os seus di­
reitos e: pi'errog'alivas, salvo os incompatíveis 
com a su_a condição de inativo. 

Art. 64. Os proventos da aposentadOria 
·serao revistos na mesma proporçãO- e- data 
em que se modificar a remuneração dos 
membros da ~~cada Geral da União que 
estefani em aUVidade, a eles estendidoS bene­
fícios e vantagens assegurados à carreira, ain­
da que por força de transfqrmação ou reclassi­
ficação de cargo. _ 

Art. 65. A pensão por morte devida pelo 
órgão: previdenciário aos dependentes de 
membros da Advocacia Geral da União, cor­
responderá à totalidade dos vencimento ou 
proventos do falecido, observado o limite esta­
belecido em lei e ãssegurada a revisão _do be­
neficio na forma do artigo anterior desta Lei. 

TfrULOill 

Dos Direitos, das Garantias e das 
PrerrogãtivaS dos Membros da 

-Advocacia Geral da União 

CAP[TULOI 
Qos V.enciin(mto e Vantagens 

Art. 66. A partir da vigência desta lei e nos 
termos do art. 135, combinado com o arl 
39, § 1, da Constituição, os-membros da Advo­
cacia Geral da Gnião, perceberão os venci­
mento, representação, vantagens e adiciOnais 
pagoS aOs meinbros do Ministério Público da 

-União. 
Art. 67. Os membros da Advocacia Ge;al 

da União farão jus, ainda:, às seguintes vanta­
gens: 
I- ajuda de custo em caso de promoção 

ou reinoção de ofício, que importem emu­
dança de domicilio, para os fins e nos limites 
estabelecidos pela legislação aplicável .aos 
funcionários públicos dvis da União; 
li-diária, por serviço eventual fora da sede, 

de valor mínimo equivalente a 1/30 (um trinta 
avos) do vencimento, para atender às despe­
sas de locomoção, al!mentação e pousada: 

111-.:gratificação de magistério, por hora/ 
aula proferlda, em cursos ou seminários desti­
nados ao aperfeiçoamento dos membros da 
instituíção; 

lV-salário-família, conforme dispuser a 
lei. 

Parágrafo úni~o. O Advogado-Geral da 
União arbitrará os valores das vantagens pre­
vistas nos incisos I a rn deste artiao. 

CAPITULO !I 

Das Fédas e Licenças 

Art. 68. Os membros da Advocacia Geral 
-da União terão direito a férias de 60 (5essentã) 
dias por ano, contínuos ou dívididoS em dois 
periodos iguais, salvo acúmulo por necessi­
dade de serviço e pelo máxiiTIO de 2 (dois) 
anos. 

Pará9rafo único. Os períodos de go~o de 
férias dos membros da Advocacia Geral da 
União, que ofiderri Perante oS tribunais, deve­
rão ser simultâneos com ·o das férias coletivas 
-destes, salvo motivo refeva-nte- de iilteresse do 
serviço. 

Art. 69._ As liCenças.-e afastarilenfos- dos 
membros da AdvocaCia Geral da dniã-6 reger­
se-ão pelas normas aplicáveis aOs fúndoná­
rios públicos em geral.-

Parágrafo ~~i~o.~_- Os af~stamentos para 
missão ou estudo bem como para ter exercíCio 
em entidades paraestatais, seiVi.ço públicos de 
natureza indUstrial e outras entidades públicas 
somente serão concedidos pelo Advogado­
Geral da União após o período de estágio con­
firmatório e com prévia audiência do Conselho 
Superior da Advocacia Gerai da União. 

CAPITULO lU 

_ Das Prerrogativas e das Garantfas-

Arl. 70. São Prerrogativas dos membros 
da Advocacia Geral da União: 

(-não ser constra"ngido, Por qúãiquer mo­
do ou forma, _a agir em desconformidade com 
a ,st,Ia ç_onsciênda ético-profissional: 
li- requisitar awcl1i0 e colaboração das au~ 

torid~cles públicas_ para _o exercido de suas 
atribuições; 

III- requisitar das autoridades competen­
tes certidões, informações e diligências neces­
sárias ao desempenho de suas funções; 

IV-:- utilizar-se dos meios de comunicação 
federal, quando o interesse do serviço o exigir; 

V- o porte de arma, independentemente 
de autorização; _ .- _ 

VI- ser recolhido à prisão. especial ou à 
sala especial de Estado-Maior, à dispo.sição 
c:Ia autoridade judiciária competente e, quando 
sujeitos à prisão antes da decisão final, à de­
pendência separada no estabelecimento em 
que tiver de ser cumprida a Pena~ - - -
-- -Art. 71. A prisão de membro da Advoca­
cia Geral da União será imediatamente comu­
nicada ao Advogado-Geral da União: sob pena 
de responsabilidade de querri não o fiZer. 

TfrULÓ IV 

Dos Deveres~ Proibições e Jmpediméritos 

CAPfrULOI 
Dos Deveres e das Prolbíções 

-Art. 72, São deveres -ct<i-membros da Ad­
vocacia Geral da União: 

I,- residir preferencialmente na localidade 
onde tenha_ exc::_rcício; 

11- desempenhar com zelo e presteza, den­
tro dos prazos, os serviços a seu car_Q:õ e os 
que, na formã da lei, lhes forem atribuídos 
pelo Advogado-Geral da União; 
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m- observar sigilo funcional quanto à ma­
téria dos procedimentos em que atuar; 

IV- zelar pelos bens conf~ados à sua guar­
da; 

V- representar ao Advogado-.Geral da 
União sobre irregularidades que afetem o bom 
desempenho de suas atribuições; 

VI-sugerir ao Advogado-Geral da União 
providências tendentes ao aperfeiçoamento 
dos serviços. · 

Art. 73. Além das proibições decorrentes 
do exercício de cargo púbUco, aos membros 
da Advocada Geral da Uníão é vedado: 

1-aceitar cargo, exercer função públlca ou 
mandado, fora dos casos autorizados na 
ConStituição ou nas leis; 

H-valer-se de seu cargo ou função para 
obter vantagem ilícita; 

ID-manifestar-se, por qualquer meio de 
divulgação, sobre assunto pertinente às suas 
funções, salvo quando autorizada peJo Advo­
gado-Geral da União; 

IV-exercer advocacia fora das atribuiçóes 
institucionais. _ _ 

CAPíTULO li 

Dos Impedimentos 

Art. 74. I:: defeso aos membros da Advo­
cia Geral da União exercer as suas funções 
em ·processo judicial ou administrativo: 
I- em que seja parte; 
U-em que haja atuado como advogado 

de qualquer das partes; 

m-em que seja interessado, cônjuge, pa­
rente consangüíneo ou- afim, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau; 

IV-nos casos previstos na legislação-pro-
cessual. _ 

Art. 75. Os membros da Advocacia Geral 
da União dar-se-ão por impedidos quando: 
I- houverem proferido parecer favorável à 

pretensão deduzida em juízo pela parte ad­
versa; 

li,....,- ocorrer qualquer dos casos previstos 
na legislação processual. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista nes­
te artigo e no art. 76, os membros 'da Advoca­
cia Geral da União comunicarão ao Advoga­
do-Geral da União, em expediente reservado, 
os motivos do impedimento, para que este 
os acolha ou rejeite. 

Art 76. Os membros da Advocacia Geral 
da União não poderão participar de comissão 
ou banca de concurso, intervir no seu julga­
mento e votar sobre organização de lista para 
promoção, quando concorrer parente consan­
güíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, bem corno o seu cônjuge. 

Art. 77. Não poderão servir sob a chefia 
imediata de membros da Advocacia Gerai da 
União o seu cônjuge e parentes consangtlí­
neos ou afins, em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau. 

Art. 78. _ Aplicam-se aos membros da Ad­
vocacia Geral da União, inclusive aos ocupan­
tes de cargos comissionados, as disposições 
sobre impedimentos, incompabbiiidade e sus­
peJção, constantes deste capítulo. Verificada 
a hipótese, o Advogado-Geral da União desig-

nará outro Advogado da União ou Procurador 
da Fazenda Nacional, conforme o_ caso, se 
não hower substituto eventual. 

TIWLOV 
Do Regime DisC!pfínar 

CAPITULO I 
Das Correíç6es 

Art. 79: - A atividade funciânal-dos inte­
grantes da carreira de Advogado da União está 
sujeita à: 
r- correição permanente; 
U- correição ordinária; 
DI- correição extraordinária. 
M 80. COf~ição permanente é a reali­

zada diutumal'nente pelos chefes dos órgãos 
de execução da Advocacia Geral da União, 
seiTI prejuízO da c6nipetência do Coregedor~ 
Geral. 

Art. 81. COrreiçãO -ordinária é a realizada 
anualmente_ pelo Corregedor-Geral e pelos 
Corregedores Adjuntos em tOdos os órgãos 
da Advocacia-Geral da União para verificar a 
regularidade e a eficiência -do_s serviços. 

Art. 82. Correição extraordinária é a reali­
zada pelo Corregedor-Gerãl-e pelos Correge­
dores Adjuntos, de oficio ou por determinação 
do Advogado-Geral da União. · 

Art. 83. Qualquer pessoa poderá repre­
sentar ao Corregeclor~Geral sobre os abusos, 
erros ou omissões dos integrantes das carrei­
ras -da Advocacia Geral da União. 

Art. 84. Con-cluída a correição o Correge­
dor-Geral apresentará ao Advogado-Geral da 
União relatório circunstan~iado dos fatos apu­
rados e providências adotadas, propondo as 
que excedam suas atribuições. 

CAPíTULO li 
-Das SançõeS; Penalidades e Prescdção 

Art. _85._ Os membros da Advocacia Geral 
da União são passíveis das seQu1ritEis sanções 
disciplinares: 
1-advertência; 
11-:- cens_ura; 
IH -_suspensão; 
IV~ demissão; e 
V- cassação .de aposentadoria ou de dis­

ponibilid~de. 
Art 86, As sanções previstas no artigo an­

terior s_erão aplicadas: 
1-a de advertência, reservadamente e por 

_es_crito~ em caso de negligência no exercício 
das funções; · 
li-a de c_ensura, reservadamente e por es­

crito, em caso de reincidência em falta ante­
riormente punida com advertência ou de des­
cumprimento de dever legai; 

DI- a de suspensão, até quarenta e cinco 
dias, em caso_ de reincidência em falta ante­
riormente punida com censura; 

IV-a de suspensão, de quarenta e cinco 
a_no.venta dias, em caso de inobservância das 
vedações impostas por esta lei ou de_ reinci­
dência em falta anteriormente. punida com 
suspensão até quarenta e cinco dias; 

V- as de demissão, nos casos de: 
a) lesão aos cofres públicos, dilapidação do 

patrimônio nacional ou de bens confiados à 
sua guarda; 

b) improbidade administrativa, nos termos 
do art. 37, § 4~. da Constituição; 

c) condenação por crime praticado com 
abuso de poder ou violação de dever para 
Com a administração pública. quando a pena 
aplicada for igua1 ou superior a dois anos; 

_ d} incontinência pública e escandalosa que 
comprometa gravemente, por sua habituali­
dade, a dignidade da_i!)stituição; 

e) abandono de cargo; 
f) revelação de assunto de caráter sigiloso, 

que conheça_ em razão <;lo cargo_ ou função; 
g) aceitação ilegal de_cargo o_u função pú­

blica; 
h) reincidência no descumprimento do de­

ver legal, anteri_ormente punido com a suspen-
são prevista no item anterlor; _ 

-i) perda ou suspensão de direitos políticos 
salvo quando decorrente de incapacidade que 
autorize a apOsentadoria; 

Vf-cassação 9-~ aposentacfori~ ou de_dis_­
ponibilidade, nos casos de falta puníveJ com 
demissão, praticada quando no exercido do 
cargo ou função. 

§ 1~ A suspensão-importa, enquanto du­
rar, a perda dos vencirriêntos e das vantagens 
pecuniárias inerentes ·ao ex.erdcio do cargo, 
·vedada a sua conversão em multa. 

§ 29 Considera-sé_ reincidência, para Os 
efeitqs desta lei, a prática de nova infração, 
dentro de quatro anos após cientificado o in­
frator do ato que lhe tenha imposto sanção 
disciplinar. _ . 

§ J9 Consídera~se abandono de cargo a 
ausência do membro da Advocacia Geral da 
União ao exercício de suas funções, sem causa 

_Justificada, por mais de trinta dias consecu­
tivos. 
__ §_ 4~ Equipara-se a abandono de cargo a 
falta injustificada por mais de sessenta dias 
intercalados4 no período de doze meses~ 

Art. 87. Na aplicação das penas discipli­
nares, considerar-se~ão os antecedentes do 
infrator, a natureza e a gravidade da -infra.ção, 
as circunstâncias em que foi praticada e os 

_ danos que dela resultaram ao serviço ou à 
~ dignidade da instituição. 

Art. 88. As penas de demissão, cassação 
--de aPosentadoria ou de disponibilidade _e de 

-suspensão superior a quarenta e cinco· dias 
serão impostas pelo Presidente da República, 
mediante processo administrativo; as de sus-

0 ·pensão inferior a qúarenta e cinco diâs, de 
- -advertência e de censura, serão impostas pelo 

Advogado-Geral da União, segundo procedi­
mento estabelecido pelo Regimento Interno 
do Conselho Superior _da Advocacia Gerai da 
União. 

Art __ 89. Prescreverá: 

f-em um ano, a falt.a punível com adver~ 
tência ou censura; 
- -D-em dois anos, a falta punível com sus­
pensão; 

111- em quatro anos, a faJta punível com 
demissão e cassaçao de aposentadoria ou de 
disponibilidade. 

. _ Parágrafo único, -A faJta, também prevista 
na lei penal como crime, prescreverá junta­
mente com este. 
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Art. 90. _ A prescriçâo começa a c-orrer: 
1-do dia em que a faha for cometida; ou 
11- do dia em que tenha cessado a conti-

nuação ou permanência, nas faltas continua­
das ou permanentes._ 

Parágrafo único. Interrompem a prescri­
ção a instauração de processo administrativo 
ou a citação para a ação de perda do cargo. 

CAPITULO lU 
Do Procedímento_Disciplinar 

Art 91. A sindicância -e ·a procedimento 
que tem por objeto a coleta sumária de dados 
para instauração, se necessário, de inquérito 
administrativo. 

Art. 92. O inquérito administrativo, de ca­
ráter sigiloso, será instaurado pelo Correge­
dor Geral, mediante portaria, em que desig­
nará comissão de três membros para realf­
zá-lo, sempre que tomar conhecimento de in-
fração disciplinar. - -

§ }9 Acomissão,quepoderáserpresidida 
pelo Corregedor-Geral, será composta de inte­
grantes das carreiras, estáveis, e de classe 
igual ou superior à do indiciado. 

§ z~ As publicações relativas a inquérito 
administrativo conterão o respectivo número, 
omitido o nome do indiciado, que será cientifí­
cado pessoa1mente. 

Art. 93. O prazo para a conclusão do in­
quérito e apresentação do relatório final é de 
trinta diaS, prorrogável, no máximO, por tgual 
tempo. 

Art. 94. A comtssão procederá à instru­
ção do inquérito, podendo ouvir o indiciado 
e testemunhas, requisitar pericias e documen­
tos e promover diligências, sendo-lhes facul­
tado o exercício das prerrogativas outorgadas 
à Advocacia Geral da União, por esta lei, para 
instruir procedimentos administrativos. 

Art. 95. Concluída a instrução do inqué­
rito, abrir-se--á vista doS autos ao indiciado4 

para se manifestar, no prazo de quinze dias. 
Art. 96. A comtSsãO de inquérito eriCai'ri.i-­

nhará o inquérito ao Conselho Superior da 
Advocacia Geral da União, acompanhado de 
seu parecer conclusivo pelo arquivamento ou 
pela instauração de processo administrativo._-

Art. 97. O proceSSo administrativo, inS­
taurado por decisão do Conselho Superior da 
Advocacia Gerá! aa -anião, será contraditório, 
assegurando-se ao acusado ampla defesa. 

§ 1 o A decisão que instaurar processo ad­
ministrativo designará comissão composta de 
três membros escolhidos dentre os integran­
tes da carreira, estáve!s, e de classe igual ou 
superior à do indiciado, indicará o presidente 
e mencionará os motivos de sua constituição. 

§ 29 Da comissão de processo adminis­
trativo não poderá participar quem haja inte­
grado a precedente comissão de inquérito .. 

§ 3ç As publicações relativas a processo 
administrativO conterão o respectivo número, 
omitido o nome do acusado, que será cientifi~ 
cada pessoalmente. 

Art 98. o prazo pãia a conclusão do pro­
cesso administrativo e apresentação do relató­
rio final é de noventa dias, prorrogável, no 
máximo, por trinta dias, contados da publica­
ção da decisão que a instaurar. 

Art 99. A citação s-erá p-essoal com entre­
ga de cópia do ato de instauração e do relatá· 
rio fmal do inquérito, cientificando-se o acusa· 
do do dia, da hora e do local do interrogatório. 

Art. 100. Encerrada a produção das pro­
vas, a comiSSãO 'abrirá vista dos-aütos ao acu­
sado, Para oferecer razões finais, no prazo de 
quinze dias. -

At. 101. Havendoo_mais de um acusado, 
os prazos para defesa serão comuns e em 
dobro. - -

Art. 102. Em qualquer fase do processo, 
será assegurada _defesa: a _extração de cópia 
das peças dos autos. 

Art. 1031 Decorrido. 9 prazo para ~azões 
fii1aiS, a co.jlis_sãp_ rem~te~á qprõcesso, dentro 
de quinze dias, ao Conselho Superior da Advo­
cacia Geral dá União, acompanhada de relató­
rio dos seus trabalhos. 

Art. 104. O Conselho Superior da Advo­
cacia Geral da União, apreciando o processo 
administrativo, poderá: 

1-determinar nova.s diligências, se o con­
siderar iti.Suficienteménte instruído, caso erri 
que, efetiVàdas estas, proCeder-se-á de acordo 
com os arts. 101 e 102 desta lei; 

11- propor o seu arquivamento ao Advoga­
çl_p_·Geral da União; 

lU- propor ao Advogado-Geral da União 
a aplicação de sanções que SEijam de sua com­
petência. 

_Parágrafo único. Não poderá participar da 
deliberação do Conselho Superior da Advoga­
ela Çieral da União quem haja oficiado na Sin­
dicância, ou integrado as comissões dá inqué-
rito ou do processo administrativo. -

Art. 105. Havendo prova da infraÇão e in­
díces ,suficientes ele SUa àutOría; o ~Conselho 
Supertor da Advocacia Geral da União poderá 
determinar, fundamentalmente, o afástamEm­
to preventivo do indiciado, enquanto sua pef­
m~nênciÇt for inconveniente ao serviço -ou pre­
judicial à apuraçáo dos ratos. 

§ I~ O afastamento de que trata este arti­
go não poderá ocorrer quando o fato que tiver 
dado origem ao inquérito adrriiflistratiVó com­
portar somente as penas de advertência ou 
de censura. 

§ 29 O afastamento não ultrapassará o 
prazo de cento e vinte dias, salvo em caso 
de alcance. 

§ 39 O período de afastamento será con­
siderado como de serviço efetivo, para todos 
os efeitos. 

Art. 106. Aplicam-se, subsidiariamente, 
ao processo disciplinar, as normas do Código 
de Proc_esso Penal. 

Art. 107. Cabe, em qualquer tempo, are­
visão do processo de que houver resultado 
a imposição de penalidades administrativas, 
quando: 
1-a:du:am-se fatos ou circunstâncias sus­

cetíveis de proVar- inocência ou de justificar 
a imposição de sanção mais branda; ou 

li -a sanção se tenha fundado em prova 
falsa. 

Art. 108. A inst.ã.Uração do processo revi­
sional poc:lerá ser determinado de oficio, a re­
querimento do próprio interessado, ou, se fale-

cido, do seu cônjuge ou companheiro, ascen­
dente, des_cendente_ou irmão. 

Art 109. _O processo de reyjsão terá o rito 
do processo administrativo. 

Art. 11 O. Julgada procedente a revisão 
será tornada_ sem efeito a sanção aplicada, 
com o restabelecimento em sua plenitude, dos 
c:lireitos por ela atingidos, exceto se for o caso 
de aplicar penalidade menor. 

TITULO VI 
Das pjsposiçõe~_ gerais e F~nais 

Art. 111. Serão fJXadas_ em Regimento In­
temo, a ser aprovado pelo Advogado-Geral 
da União, a estruturação dos órgãos a que 
-se refere o artigo 4? desta Lei, a competéilcia 
das unidades que os integram e as atribuições 
de seus dirigentes. 

Art. 112. A estrutura de que trata esta lei 
será implantada gradativamente, à medida em 
que forem baixados os respectivos regimen-
tos. -

Art. 113. As despesas decorrentes desta 
lei correrão à cOnta do Orçamento da União. 

Art. 114. Lei, de inidativa do presidente 
da República, disdplinaiá-os órgãos de apoio 
técnico e administrativo e os serviços auxUfa­
res, organizados em quadro pri:>prio-, com car­
gos que atendam às suas peculiaridades e 
às necessidades da administração. e das ativi­
dades da Advocacia Geral da União~ 

Art. 115. Passam a integrara Quadro Su­
plementar da Advocacia Geral da Unlão, me­
diante transposição, os atuais cargos efetivos 
e _empregos permanentes do SeiViço Juridico 
da União e suas _alltarquias, e da carreira de 
Procurador da Fale"rlda Nacional, que serão 
extintos_ a mec;li9-a _que vagarem, obsenlado 
o disposto no art. 118. 

Art. 116. Os a~uais cargos em comissão 
e funções de confiança da Consultoria Geral 
da República, da Procuradoria da Fazenda Na­
cional, das Consultorias Jurídicas do_s Ministé· 
rios, do ~do-Maior da Forças Armadas e 
da ~eqe~a d~ Planejamento e_ COOrdenação 
da Presidência da República e as daS Procura­
dorias das autarquias federais são transpoStos 
ou transformados, conforme for o caso, para 
o Quadro Permanente da Advocacia Geral da 
União, permitida a reclassificação por ato do 
Poder Executivo. 

Art. 117, Os órgãos e entidades a que se 
referem os arts. ll_5 __ e_ 1_16 encaminharão ao 
Advogado-Geral da União, no prazo de 60 días, 
a partir da vigência desta lei, a relação nominal, 
com o respectivo histórico funcional, dos ocu­
pantes dos cargos, empregos e funções de 
que tratam aqueles artigos, para efeito de 
tran$posição ou transformação. " 

Art. 118. Ressalvado o_disposto noart. 23, 
poderão integrar o Quadro Permanente da Ad­
vocacia Geral da União, mediante transposi­
ção ou -transformação, os atuais seivicfores 
ocupantes de cargos ou empregos efetivos 
de que trata o art. 115, observados, na estrita 
ordem de preferência, os s_eguintes requisitos: 
I- ter ingressado, em virtude de habilitação 

em concurso público de provas ou de provas 
e títuJos, ou prova pública de caráter compe-
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titivo, nas carreira integrantes _do Serviço Jurí­
dico da União, e/ou suas autarquias ou na 
carreira de Procurador da Fazenda Nadonal; 

IT- ter-se habilitado em concurso públtco 
ou prova púbUca de caráter cõrilpelítivo, em 
que tenham sido exigidos conhednientos de 
DireitO erri nível e especialidade êoinpatíveiS 
com os das carreiras da Advocacia da "União 
ou da Procuradoria da Fazenda Nacional; 

111 -ter ingressado no serviço público fede­
ral em decorrência de habilitação em con­
curs_o público e cujo cargo ou emprego tenha 
sido transposto ou transformado para cargo 
ou emprego integrante do Serviço Jurídico 
da União ou de suas autarquias. 

§ }9 Os que não satisfiZerem os -réqUisftos­
indicados nas incis_os J a lll deste artigo pode-

. rão ingressar no Quadro Permanente da AdvoK 
cada Geral da União, na carreira inicial, se 
habilitados em concurso interno de provas e 
títulos, segundo critérios práticos e objetivos, 
compatíveis com a natureza e a especialidade 
das carreiras a que refere o art. 19, conforme 
dispuser a lei. 

§ -29 A classificação dos servidores habiliK 
tados de acordo com os in!=isos I a lii deste 
artigo, fir-seKá cargo_ por cargo, a começar 
pelo mais elevado, observada a seguinte or­
dem de preferência: 

I) como Advogado-Gera/ Adjunto da 
llnião: - · 

a) o Assistente Jurídtco classificado na clas­
se especial do Serviço Jurídico_ da União, até 
o limite de 20% (vinte por cento) dos atuais 
íntegran~e~ dessa carreira, tendo preferência 
sobre os demais aquele _que, além de habi1f· · 
tado, exerç:e 9u exerGeu .c_ar_go em Coini:Ssão 
ou função de confiança, _do_ Gr_upo·Diieçãõ 
e Assessoramento_ Superiores, em órgãO juri~ 
dica, observada a ordem de hierarquia entre 
esses cargos e funções. 

b) Procurador de autarquia federal, nos 
mesmos termos e condições da alínea ante· 
dor; 

2) Comõ Advogado Reglqnal_ da (]niãq os_ 
remanescentes não enquadrados no item an­
terior, afê o limite de 35% (trinta por cento} 
dos atuáis ínte!Jrantes das respectivas carrei­
ras do seMço Juridico da União ou das suas 
autarquias, podendo ser também enquadra­
dos, no cas_o de sobrarem vagas, os integran­
tes das classes intermediárias, nos mesmos 
termos _e condições da alínea a do item 1; 

3) como Advogado da amão, os demais inK 
tegrantes das carreiras do Serviço Jurídico da 
União ou de suas autarquias, que não foram 
abrangidos pelos itens anteriores; 

4) como Subprocurador-Oeral da Fazenda 
Nacional, os atuais Subprocuradores da Fa­
zenda Nacional; 

5) como -Procurador R"i!97onal da FaZenda 
Nacional, até o limite de 40% _(quarenta por 
cento) os atuais Procuradores da. Fazenda Na­
cional; 

6) COmo Procurador dá Fazenda Nacional, 
os remanescentes e os demais Procuradores 
da Fazenda Nadonal. 

§ 39 Havendo igualdade na habilitação a 
que se refere este artigo, adotar-se-ão os se­
guintes critérios de desempate: 

1 ") O de maior tempo na classe ou categoria 
do cargo ou emprego a ser transposto ou 
transfOrmado; 

2~) o de inaior tempo- na carreira a que per­
tencer o cargo a ser transposto ou transfor­
mado; 
-.39) o ·de maior terripo de serViÇo público 

federal; 
4») o de maior tempo de serviço público. 
§ 4" Se nos termos do parágrafo anterior 

ainda ocorrer empate, aplicar-se-á, no que 
couber, o disposto no§ 49 do art 51 .. 

Arl 119.:_-- O DÚm~ :cfe-_i:argÇ>S dos Advo­
gadOs da Oilião, nas três_ q:Itegortas, será o 
resultante das transposições e transformações 
pteviSta:s-nO -artlg'o 118, acres~·do çle ;50 (cin­
qüenta) no~s Cé!rg<?s d~ ~y2gado d? União 
e de-PrOcurador da Faz:enJ:!a ~~cJonat 

Parágrafo único~ O número :dos cargos, 
re(eridos neste artigo, será acrescido, em cada 
categoria, do equivalente aos pedidos feitos 
peJos atuais Procuradores da República, com 
base no artigo 29, § 2", do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, -que devem ser 
dirigidos ~o Advogado-Geral da .UniãO; dentro 
de trinta _dias, com a sua opção, contados da 
publtcação desta lei. 

Art. 120. O Advogado-Geral da Uniiio, pa­
ra as atividades de apoio, quando necessário, 
poderá requisitar, em caráter irreCusáveJ, por 
prazo indeterminado, servidores de órgãos ou 
entidades da Administração_ Federal, sem 
ônus de ressarcimento. 

§ 1" Aos servidores requisitados na forma 
deste artigo serão_ assegurados os_ direitos e 
vantagens de seu cargo ou emprego, corno 
se em exercício efetivo .eStivesserri. na origem. 

§< 29 -·O~ servidores da Administração Fe­
der~l ~ exercido nas t,midades incumbidas 
de atividades próprias da Advocacia Geral da 
União, na data da publicação desta lei, perma­
necerão nessa situação, salvo opção em con· 
trário ou decisão_do titular desse órgão, até 
que entre em vigor _a lei que s.e refer~ o artigo 
114. 

Art. 12_1. __ . Aos fWJcion_ários. es.ta,tutários e 
membros do Serviço Juridico da Uniâo, induK 
sive da Procuradoria da Fazenda Nacional e 
das autarquias federais, aposentados até a vi­
gência desta lei, aplica-se o disposto em seu 
artigo 64. 
·-Art. 1"22. Os Assistentes Jurídicos, Procu­

radores Autárquicos, Procuradores e Advoga­
dos originários da ascenção funcional, bem 
como os que foram amparados pelo artigo 
19 do Ato das Disposíçôes Constitucionais 
TransitóríaS -da ConstitWção Federal integra­
rão o Quadro Suplementãr da Advocacia Geral 
da ClniãO, a que se refere o art. 1 15. 

PãfágraJo único. OS servidores a que se 
refere este artigo só poderão fazer jus a direitos 
e vantagens previstos nesta lei, desde que se 
habil_item ení. procedimento próprio, nos ter· 
mos do§ 19 do art. 118. 

Art. 123.. Fica o Poder Executivo autori­
zado: 
I-a remanejar para a Advocada Geral da 

União as dotações orçamentárias dos Minis­
térios e autarquias federais e destinadas ao 

pagamento do pessoal que passou a integrar, 
por força desta lei, os quadros _da Advocacia 
Geral da União; 

11-a abrir à Advocacia Geral da União cré­
dito especial necessário para atender às des· 
pesas iniciais de instalação, organização e fun­
cionamento da instituição. 

Parágrafo único. Os recursos· necessários 
à eXecução ·d6 disposto no inciso li deste arti­
go, decorrerão de cancelamento parcial de 
dotações consignadas no Orçamento Gerai 
da_~nião. _ __ _ _ ~ _ _ __ 

Art. 124. Apltca-se aos membros da Ad­
voCacia-Geral da União, no que couber e no 
que for omí&sa esta Lei_ tomplementar, o~~­
tuto dos Funcionários PúblicOs Civis da União; 

Art. 125. O Qisp6stõ nesta lei não se apli­
ca ao Serviço Jurídico e ao respecttvo péssoal 
do Banco Central 

Art. 126. ESta lei complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. _ _ 

Art. 127. ReVOgam--se as disposições em 
contrário .. 

Justificação 

-Nos termos do§ 1°, do árt. 29 do_Ato das 
Disposições ton.stituiciof"!ais Transitórias, da 
CoSntituição, o Senllor Presidente da Repú­
blica deveria encaminhar ao Congresso Na­
danai, no prazo de cento e vinte dias, projeto 
de lei complementar dispondo sobre a organi­
zação e funcionamento- da Advocacia Geral 
da União. O ta, este prazo esgotou-se há muito 
tempo, sem que o Chefe do Poder E;xecutivo 
teTiha adotado qualquer. providência. 

·Em decorrência desSa omissão, nada obsta 
que qualquer membro do Congresso Nacio­
nal, no exercício regualar de s~u _mandato, 
teime a iniciati\rã de apresentar à consideração 
de seus pares projeto de lei complementar 
disponho sobre a AdvoCacia Geral da União, 
bas-eando-se na faculdade que _lhe é conferida 
pelO art. 61 da Constiti.JiÇ:ao. - - _ · , 

·A instituição da AdVoCacfa Geral da União 
fc)~ ·amplamente disCutid~ no âmbito da As~ 
sembléia Nacional Córistituinte, quando foi 
~nsagrada a necessi_dade de separar-se orga­
nicamente as atribuiÇões da Advocacia da 
União e do Ministério Público. 
-paí haver a ConstitWção, pelo seu art. i2f, 

instituído a Advocacia-Geral da União, definin­
do-a como "instituição que, diretamente" Ou 
através de órgão vinculado, representa a 
União, judidal e estrajudicialmente, cabendo­
lhe, nos termos da lei comPlementar que dis­
puser sobre sua organização e funcionamen­
to, -·as atividades de consultoria e assessora­
mento do Poder Executivo'". 
fem~se, pois, qUe ó MiniStério Público da 

União, em qUe pese à reconhecida capacidade 
pr_,ofissjonal de seus membros, não mais conti­
nuará a exercer aquela duplicidade de fun­
çóeS, ou seja, sendo parte em um processo 
na condição de advogado e de parte, quando 
atua corno representante da sociedade e fiscal 
da lei. 

As principais unidades federadas já estabe­
Je~_ercu:n e organizaram as Advocacias do Esta­
do, independentes, desvinculadas e sem qua-
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leur ingerência ou envolvimento com o Minis-
tério Público. _ _ - __ _ 

É de salientar que já se encontra em trami· 
tação neste Congr-essO Nacional o Projeto de 
Lei Comple-meõtar n" 69, de 1989, dispondo 
sobre a organização, atribuições e Estatuto 
do Ministério Público da União. 

Urge, portanto, em cumprimento às normas 
constitucionais pertinentes, que se organiie, 
se estabeleça atribuições e seja fixado o regi­
me dos respectivos membros da Advocacia 
Geral da União juntamente com o novo Minis­
tério Público da União. 

Em linhas gerais, o PrOjeto reporta-se a or­
ganização da Advocacia Geral da União, à 
competência de seus principais -órgãos de di­
reção, às carreiras da Advocacia da União e 
da Procuradoria da Fazenda Nadonal e o regi­
me de seus membros. 

Especificamente, prevê o- Projeto que os 
atuais cargos efetivos e empregos permanen-

I 

tes do Serviço Jurídico da União e suas autar­
quias, bem como os da carreiara de Procu­
rador da Fazenda Nacional sejam tr-anspor­
tãdos para o Quadro Suplementar da Advoca­
cia Geral da União, sendo extintos a medida 
que vagarem, sem prejuizo, porem, de os 
atuais ocupantes desses cargos ou empregos 
passarem a integrar, por transposição ou 
transfoimação, o Quadro Permanente, desde 
que satisfaçam as condições previstas na lei 
proposta. 

Em relação a esse pessoaljurfdico, o Projeto 
se funda no Sistema de Mérito, estabelecendo 
prioridades somente para aqueles que ingres­
saram no -serviço público federal em decor­
rência de prévia habilitação em concurso pú­
blico. 

Ress_alva as autarquias federais, com exclu­
são daquelas entidades autárquicas de fiscali­
zação do exercício das profissões liberais e, 

. - . .. - . 

--~-

expressamente, o Banco Central. O Pfojeto 
propositadamente não abrange o pessoal jurí­
dico das outras entidades da Administração 
Federal Indireta, po!s o que se pretende é redu­
zir substancialmente o universo de servidores 
que irâ compor, em etapa inicia], a Advoca­
cia Geral da União. 

ATENÇÃO: Os valores abaixo devem ser 
atualizados. Usar como· parâmetro, ·pois, as 
carreiras jurídicas, hoje, são lsonômicas, nos 
termos da Carta Federa], os salários do Procu­
rador da República. Ver Portaria da Seplan que 
sairá no ANEXO I amanhã, dia 4-10-89, do 
DOa 

CARGOS EM COMISSÃO OA ADVOCACIA­
GERAL DA UNIÃO 

(ArtigO 20, da Lei Complemént.ar n? 
de .9_e de 1989) 

- . -- -- -

QUM~TI CAF .. ;o.)S ---- REPRESENTAÇAC ' . VENCH!ENTO 
Dl~DE I ~ =.~-:::;.Tinação) MENSAL 

01 
I 

AdVogado-=Ge:fa1 ___ à._a União 4.962,00 

01 Corre-gedor-Geral 2.064,00 

04 Corregedor·;.;Geral Adjunto 2.034,00 

30 Chefe de Advocac_ia Regional 
e Procuradoria Regional 2.034,00 

Nota: São transferidas para a AdvocaciaMGeraJ 
da União, nela se mantendo, as atuais funções 
de confiança do GrupO-Direção e Assesso­
ramento Superiores da Consultoria-Geral da 

República, adotadas pelo Anexo I do Decreto 
no 92.889, de 7 de julho de 1986, bem como 
as doS demais órgãos referidOs no artigo 115 
desta mesma Lei. 

ANEXO IT 

(Art. 66 da Lei Complementar nº 

CorrespondêncIa 

Advogado-Geral Adjunto da União Subpror.::urador-Geral, 

e da R€'púb1 ica 

SubprocuraQor-Gera 1 da FazEJnda 

Nacional 

Advogado Regional da união Procurador Regional da 

e 

Procurador Reg lona 1 da Fazenr:ta 

Nacional 

Advogado da União 

e 
Procurador da Fazenda 

Nacional 

Sala das sessões, 5 de outubro de 1989. 
Senador"hn.:> l"kiio 

Rcpúbl ica 

Procurador da 

RepGbl ica 

(14. Comissão de Constituição, Justiça 
e Qdadânia.) 

1'-lENSAL 

70% 

205% 

200% 

200% 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
_N• 323, DE 1989 

Regulamenta o inciso U do art. 202 da 
ConstJ1wÇão Brasileira concedendo a~ 
sentadon'a especial ao trabalhador que 
exerça atividade sob condições prejudi· 
ciais à saúde ou à integridade !Jsica, e 
dá outras providênc1'as. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1 o É assegurado ao trabalhador que 

exerça atividade em conclições prejudiciais à 
sua saúde ou integridade física, o direito à 
aposentadoria especial, com proventos inte· 
grais, na forma estabelecida nesta lei. 

Art. 2" Consideram·s_e atividades prejucli~ 
ciais à saúde ou integridade física do traba­
lhador aqUelas exerddas sob condiç_ões çl.e 
penóSidade, insalubridade ou periculosidade, 
assim entendidas: 

1- atividades penosas são todas aquelas 
que, por' sUa ifãtUreia, condições ou métodos 
de trabalho, sejam exercidas em condições 
ergonômicas desfavoráveis, suscetíveis de 
provocarem o aparecimento de doenças crô­
nico-degenerativas, fadiga físicã: ·au psfquicã. 
precoces ou que exijam dos trabalhadores _es­
forço e Condidonainento físico especiais, re­
petitividade imutável da tarefa ou atenção con­
centrada em níveis acima dos limites de tele~ 
rânCia fixadOs ou,-ãft1da, as atividades que são 
exercidas de forma e contrariamente ao ritmo 
biológico de repoUso noturno e que, mesmo . 
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sem serem insalubres. imponham a lida direta 
com material, restos e desejos animais ou hu­
manos de natureza repugnante; 

11-atividades insalubres são aquelas que, 
por sua natureza, condições ou métodos de 
trabalho, exponham os trabalhadores a agen­
tes nocivos à saúde, acima dos limites de tole­
rância estabelecidos por normas especiais, em 
razão da natureza e da nocividade do agente 
e do tempo de exposição aos seus efeitos, 
inclusive cumulativamente; -

lll- atividades perigosas são todas aquelas 
que, por sua natureza, condições ou métodos 
de trabalho, impliquem em risCo constante 
e acentuado de acidente grave, capaz de pro­
vocar incapacidade, invalidez permanente ou 
morte. 

Parágrafo único .As attvidades penosas, 
insalubres e perigosas serão classificadas, 
consoante critérios estabelecidos pelo Poder 
Executivo, nos graus máximo, médio e mí­
nimo. 

Art. 39 A aposentadoria especial é devida 
ao trabalhador que tenha exercido atividade 
penosa, insalubre ou perigosa ou que asslm 
venha a ser considerada, no tempo mínimo 
de 15 (quinze) anos; no grau médio de 20 
(vinte) anos e 25 (vinte e cincO) anCis no grau 
máximo. 

§ 19 O trabalhador sujeito às condições 
especiais de trabalho especificadas nesta lei, 
terá integralmente computados, para efeito da 
aposentadoria especial, o tempo de licença 
para o exercido de cargo de administração 
ou de representação em sindicato de sua cate­
goria e os periodos em ·que, devido às mencio­
nadas condições de trabalho, tenha estado em 
gozo de auxílio-doença. 

§ 29 O tempo de serviço desempenhado 
em atividades penosas, insalubres ou perigo­
sas, em qualquer dos seus graus, será somado 
ao tempo de serviço em atividade normal, para 
qualquer espécie de aposentadoria, após a 
conversão daquele, segundo critérios de equi­
valência e proporcionaUdade, através dos se­
guintes índices, pelos quais será multiplicado: 
I-2,34 para o homem e 2,0 para a mulher, 

no grau máximo; 
n-1,75parao homem e 1,5paraamulher, 

no grau médio; 
ni-1,4 para o homem e 1,2 para a mulher, 

no grau mínimo. 
§ 39 No caso do exercício de trabalho que 

acumule duas ou mais condições especiais, 
a contagem do tempo far-se-á pela adoção 
do índice referente ao grau imediatamente su­
perior, se classificadas em idêntico grau e pelo 
índice referente ao grau de maior intensidade, 
se dassificadas em grauS -diferentes. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubkação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
Contrário. 

Justificação 

Segundo o que dispõe o item Il, do art. 202, 
da Carta Magna, a lei deve definir as condições 
especiais de trabalho que prejudicam a saúde 

e a jntegridade fislca, no caso as atividades 
consideradas penosas, insalubres ou perigo­
sas, para fihs de aposentadoria especial, em 
tempo inferíor a _35 anos para O homem e 
30 para a mUlher. 

Nada mais justo do que contemplar o traba­
lhador com a possibilidade de aposentadoria 
especial nos casos mencionados acima, con­
soante o se_u grau, já tradicíonalmente hierar­
quizados em máximo, médio e rrúnimo. 

Abre-se também, com a proposta em tela, 
a possíbilidade de contagem do tempo de ser· 
viço em atividades comuns com as conside­
radas penosas, insalubres e perigosas, após 
a conversão através de índices estabelecidos, 
segundo os critérios de equivalência e propor­
cionalidade, para qualquer tipo de aposenta- _ 
daria. 

Não obstante, para que_ a lei não permane­
cesse vaga, suscetível de ser regulamentada 
e interpretada segundo uma ótica casuística, 
fez-se necessário a definição clara e minu­
dent_e das condições de penosidade, insalu­
bridade e periculosidade. A primeira, não ten­
do definição expltcita em lei, aplicou-se até 
o momento às peculiaridad~ do trabalho de 
estiva, enquanto a última, pela defasagem da 
norrila,-apenas se relacionava com o trabalho 
permanente com inflamáveis e explosivos em 
condição de risco acentuado, bem corno aos 
empregaclos do setor de energia elétrica, nas 
mesmas condições. Excluía-se, assim, grande 
contingente de trabalhadores expostos ao ris­
co iminente de adde_nte grave, militantes em 
outros setores da economia. 

Da mesma forma, a presente proposição 
pretende fazer justiça aos trabalhadores do seM 
tor privado, _com relação à aposentadoria do 
tr~Qalho -~ercido sob condições penosas, in­
salubres e_ perigosas, permitindo um trata­
mento mais equânime e consentâneo ao risco 
a que estão submetidos, em especial quanto 
à penosidade, muitas vezes responsável pelo 
envelhecim~nto precoce e o sucateamento 
biológico de vasta gama de trabalhadores, 
muito cedo impelidos, por incapaciade real, 
mas não ligada ao trabalho exercido, por omis­
são da lei, à economia informal ou ao subem­
prego. 

Outrossim, para evitar uma massa maior 
de aposentadorias especiais, o Poder Público 
será obrigado a exercer fiscalização mais rigo­
rosa nos casos em que a penosidade, a insalu­
bridade e a periculosidade devem-se mais às 
condições e métodos de trabalho do que à 
própria natureza da ocupação. É o -que obvia­
mente se deseja, permitindo o exercício sau­
dável do trabalho ao maior número possível 
de trabalhadores e_ nã_p q_prêmlo amargo de 
uma aposentadoria especial, a uma vida já 
consumida pelos rigores excessivos de ativida­
des desumanamente condicionadas. 

Pareceu-nos também mais justa a equipa­
ração da penosidade, insalubridade e periculo­
sidade através dos seus graus, porquanto tra­
tam-se de categorias diferentes de trabalho 
sob condições adversas, mas com efeitos da­
tlõso_s-semelhantes ou equivalentes nas gra­
duações estabelecidas. Evita-se, assim, a dis­
cricionária --e senipre incompleta relação de 

atividades profissionais Suscetíveis de apOSen­
tadoria especial, uma vez que há sempre ma­
neiras saudáveis ou adversas de se exercer 
qualquer atividade. 

Isto posto, submetemos o presente projeto 
de lei à consideração dos ilustres parlamen­
tares, certos de que tenha havido suficiente 
sensibilização _para que prestem o indispen­
sável apoiamento à proposição. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1989. 
-Senador Lavoisier Maia. 

LEGISLAÇÃO aTADA 
CONSTITUIÇÁO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

................................................................................... 
Art. 202. É assegurada aposentadoria, 

nos termos da !e~ calculando-se o beneficio 
sobre a média dos trinta e seis últimos salários 
de çontribuição, corrigídos monetariamente 
mês a mês, e comprovada a regularidade dos 
reé!iustes dos salários de contribuição de mo­
do a preservar seus yaJores reais e obedecidas 
as _seguintes condições: 

I- aos sessenta e cinco anos de idade, para 
o homem, e aos sessenta, para a mulher, redu­
zido em cinco anos o limite de idade para 
os trabalhadores rurais de. ambos os sexos 
e para os que exerçam suas atividades-em 
regime de economia familiar, neste induídos 
o produtor rural, o garimpeiro e o pescador 
artesanal; 

11- após trinta e cinco anos de trabalho, 
ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em 
tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob con­
dições _e:speciais; que prejudiquem a saúde 
·ou a integridade física, definidas em lei; 

In-após trinta anos, ao professor, e, após 
vinte e cinco, à professora, por efetivo exercício 
de função de magistério. 

§ 19 É facultada aposentadoria propor~ 
çional, após trinta anos de trabalho, ao ho­
mem, e, após vinte e cinco, à mulher. 

§ 29 Para efeito de aposenfãdoria, é asse­
gurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na 
atividade privada, rural e urbana, hipótese em 
_que os diversos sistemas de previdência social 
se compensarão financeiramente, seguhdo 
critérios estabelecidos em lei. 

(À Comissão de AssuntOs SoCiais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competenres. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Finda a Hora do Expediente, passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação dos itens 
e 2, que ficam, portanto, adiados para a 

próxima sessão. 

São os seguintes os itens com aprecia­
ção adiada: 
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Item 1: 
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à ConstituiçãO noi 1, -de 1989;-de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores senadores, que -ãiterã os prazos es­
tabelecidos no § 6" do art. 14, para desincom­
patibilizaçáo do Presidente da República, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER sob no 145, de 19"89, 
-da Comlssáo Temporária; favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro-
drigues e Maurício Corrêa. - ' 

Item 2: 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n'~ 514, de 1989, do Seríador Fernando Henri­
que Cardoso, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta para o_s Projetos 
de Lei do Senado n~ 152 e 238, de 1989, 
de autoria dos Senadores Marco Maciel, Edi~ 
son Lobão e Fernando Henrique Cardoso, reS­
pectivamente, que dispôem sobre a partici­
pação dos trabalhadores nos lucros ou resulta­
dos das empresas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem3: 

Discussão, erri turno único, do Projeto 
de Deáeto LegiSlativo n~ 23, de 1989 (n1 
141189, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo sobre transpor­
tes marítimos entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em 
Buenos Aires, em 15 de agosto de 1985, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL 5ob ni 2!2, de 
1989, da ComíssaO -de Rela.;ões Exte­
riores e Defesa Nacional 

Em discussão, (Pausa} 
Não havendo quem peça a palavra encerro 

a discussão. 
A votação da matéria fica adiada, por falta 

de quorum. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 25, de I 989 (n~ 
158/89, na Câmãra dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo de cooperação 
cientifica e tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno do Reino da Dinamarca, firmado 
em Brasília, em 9 de junho de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL sob n• 216, de 
1989, da-Comissao __:,de Relações Exte· 
dores e Defesa Nadonil. - -

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação fica adiada, por falta de quorum. 
O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 

-ltem5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 53; de 1989, de autorfa 

do Senador Femando Henrique Cardoso, 
que determina a correção dos valores em 
DTN e cruzado, para valores em BTN 
e crw;ado_ novo, nas proposj_ções que au­
torizem Estados e Municfpios a coil.tratar 
operações de crédito, tendo 

PARECER sob no 229, de 1989, da Co­
missáo 

-de Assuntos EconômiCOs, favorável, 
nOSierrn_os de substitutivo que oferece. 

Em discUssão o projeto e o substitutivo. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa 
-ltem6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n? 66, de 1989 (apresen­
tado pela Comissão de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n9 230. _de 1989), que autoriza o Governo 
da União a _contratar operação de crédito 
externo, no montante equivalente a até 
US$ 76,000,000.00: (setenta e seis mi­
lhões de dóla.r~s,ameriçanos), com o Del­
ta Bank. 

Em discussão< (Pausa) 
Não _havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
A votação fica adiada, por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-ltem7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
-de Resolução n? 67, de 1989 (apresen­
tado pela Comlssao de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n~ 231, de 1989), que autoriza a conces­
são de garantia da União aos títulos que 

-menCiona 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 19 Secretário. 

SãÕ lidas as seguintes 

EMENDA N• 1 (de plenário) 

Dê-se -nova redação _ao § 2~ -dO -àitigo 19 
do projeto de resoluçllo, de modo a suprimir 
a sua parte fmal, nos seguintes termos~ 

§ 29 A garantia expressa neste artigo não 
ultrapassará o valor, em cruzados novos, de 
3.600.0QQOOO (três bilhões e seiscentos mi­
lhões) de Bônus do Tesouro Nadonal ~ 
BTN." 

Justificação 

A redação original inclui disposições de ca­
ráter regulamentar, o que escapa ao objeto 
do presente ato. A prerrogativa constitucional 
de cüspor sobre _a concessão de garantias não 
abrange, em principio, a faculdade de deter­
minar ao Poder Executivo que se utilize do 
assessoramento dos órgãos de sua própria 
estrutura. 

Sa1a das Sessões. 5 de outubro de 1989. 
--..:....Senador Raimundo lira. 

EMENDA N" 2 (de plenário) 

Suprima-se o § 3°_ do artigo P do Projeto 
de Resolução n9 67, de 1989, do Senado Fe­
deral. 

Justi6cação 

Este parágrafo tem caráter regulamentar, 
escapando ao objeto do presente ato. 

Além disso, tal parágrafo é desnecessário, 
. urna vez que o procedimento de outorga de 
-garantias pela União já é regulado por leis 
específicas, especialmente pelo artigo 6? do 
Decreto-Lei n9 1..312; de 1974. 

Sala das Sessóes, 5 de outubro de 1989. 
-Senador Rminundo Lira 

EMENDA N' 3 (de plenário) 

Suprima-se o artigo 39 do Projeto de Resolu­
ção n9 õ[, de 1989, do Senado Federal. 

Justificação 

·o ãrtigo Íli.corre_'éhl-erro leg-islãtivb,_ ViSto 
que, segundo a hierarquia-das leis, uma_reso­
lúção não pode révogat um decreto-lei. 

Além do mais, as disposições do art. 19, 

em seus paragrafos 19 e 29, já são sufiCiente­
mente restritivas. 

Sala das Sessões, 5 de outubro de 1989. 
- Senador Raimundo Lira 

O SR. PRESIDENTE {POmpeu de SouSa) 
-:-_l;m_ cli~cu_ssao õ projeto e _as emendas. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a_pa]avra, er:t-cerro 
a àfscussào. ·- - · · -

Com emendas, a ·matéria volta à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

.O. SR. PRESIDEI'ITE (PomjYeU de Sousa) 
-ltem8: 

Discussao, em turno único, ·do Proj"eto 
de Resolução n~ 68, de 1989 (apresen­
tado- pela ComiSsão de Assuntos Econô­
micos comCi conclusão de seu Parecer 
n9 232, de 1989), que autoriza o Governo 
brasileiro a conceder financiamento ao 
Banco de La Nación Argentina, no valor 
de até US$147,000,000.00 (cento e qua­
renta e ·sete -milhões de dólares america­
nos), através do convênio de pagamento 
recíproro:-

Em disCussão. (Pausa) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão, (Pausa) 
- Aca adiada a votação, por falta de qu_orum. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Fica, igualmente, adiada a votação do Re­
querimento no 53.5, de 1989, lido no Expe­
diente, devido à falta de quorum. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo ã-palavra ao nobre Senador Ronan 

TitO. 
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o SR. RO/YAN 7TlO PRCI/'I(/f'{(J4 o DfS. 
CCRSO QilE, ENJRE(J(JE À REWSÁO DO 
Q'QilXl'i! sm.( PUBi.JCADO FOSTERKJR­
MENJE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Pronunda o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, também desejo fazer, 
hoje, um registro a respeito do primeiro aniver­
sário da promulgação da Constituição do Bra­
sil. 

Ouvi, com muita atenção e cóm entUSiasmo 
mesmo, o discurso proferido pelo nobre Sena­
dor Ronan Tito. Talvez não se devesse acres­
centar mais nada. O que disse o nobre Líder 
do PMDB expressa o sentimento de todos 
aqueles que lutaram pela redemocratização 
do Brasil e que viram na oportunidade da ela­
boração desta Constituição, realmente, a 
oportunidade para que este País começasse 
a mudar. Eu digo começasse a mudar quando 
acordamos das dificuldades. Para c-omeçar, 
a primeira delas, as réistências para que hou· 
vess_e uma Assembléia Nacional Constituinte. 
Não chegou o momento ainda. Na ocasião 
oportuna até eu poderei deixar algumas anota­
ções, talvez aqui mesmo, rio-Senado, sobre 
os esforços realizados naquela época e sobre 
as dificuldades vindas, às vezes, de forças, que 
deveriam ser as mais responsáveis naquele 
momento, para que tivéssemos uma Nova 
Constituição. Não foi fácil. Mas conseguimos. 
Não conseguimos plenamente. Houve um-deM 
bate, debate rigoroso a respeito da Assembléia 
Nacional Constituinte sobre se ela seria uma 
Assembléia exclusiva ou não. A alguns o deba­
te poderá parecer fastidioso. 

Visto depois dos acontecimentos, perece­
me que o debate foi necessário. Talvez não 
tivéssemos outro caminho, senão o caminho 
trilhado. Quem conheceu de perto, como mui~ 
tos de nós. as dificuldades para que se organiM 
zasse uma Assembléia Nacional ConstitUinte, 
aqueles, como nós, que sabem dessas dificulM 
dades, entendem o porquê dessa Assembléia 
ter sido uma Assembléia congressual. 

Não creio que o fato de ela ter sido congresM 
sua! tenha diminuído o ímpeto transformador 
nem a validade da Constituição. Os debates 
aqui ocorridos são o testemunho vivo de que 
essa Constituição superou as eventuais limita­
ções que o fato dela ter sido congressual pode­
ria ter ocasionado. E supero ti por-Várias ra­
zões. Algumas delas mencionadas pelo nobre 
Senador Ronan Tito. 

Coube a mim a tarefa, naquele momento 
difícil, e que foi mal compreendida de ime­
diato, de ser o Relator do Regimento Interno-­
da Constituição. E foi lá que nós asseguramOS 
o mecanismo de participação. Também eu 
sei das dificuldades. Não é o momentõ ainda 
de fazermos as revisões de posições pessoais 
nem partidárias. O fato é que basta reler os 
Anais e ver-se-á que a primeira publicação 
do Regimento Interno - e a colaboração do 
nobre Deputado Nelson Jobim foi imensa 

àquela altura - , a primeira reaÇão foi extre­
marfrente crítiCa. Durante dois dias não saí 
do meu gabinete, para não ter que responder 
à(:jUilo que se dizia na tnbuna a respeito do 
trabalho que havia sido elaborado. E, por cu­
riosidade, a crítica principal vinha no sentido 
de que o Regimento era rolha, de que a norma 
que se criara era uma norma antidemocrática. 
E qUãlilos foram à tribuna para estranhar que 
logo eu, que havia sido exilado, cassado dos 
rnetiSâireitos, encapuzado, fosse agora ser 
o pata-voz de um "regimento-rolha-. 

Eu cteio que a História mostrou com rapidez 
que não tinham razão os que assim, naquele 
momento~ gritavam contra o Regimento. Creio 
que hoje é reconhecido que esse Regimento 
- o Senador Ronan Tito. ª-Cabou de dizer de 
novo - é extremamente- dCmocrático e que 
a aceitação das emendas populares foi um 
fato riOvo, emendas essas que haviam sido 
proPOStas, Daí a possibilidade de que hou­
vesSe -algum mecanismo de modo tal que, 
sem ferir a democracia represe-ntativa, a parti­
cipação direta, era simplesmente um aggior­
namento, e nós estaríamos simplesmente mo­
dernizando a concepção de democracia. Não 
ror fácil, mas foi proveitoso. 
_ O SiSt€ina de filtros_~lJc~fvos, que mencio­

nou agora o Senador Ronan Tito, permitiu 
o equilíbrio necessário. Certamente a oPinião 
pública ainda ·se reçordará dos qualificativos 
iniciais-ao Primeiro anteprojeto, que forinjusta­
mente atribuído ao Relator Bernardo Cabral, 
_quando, por função regimentai, S. ~ não ti~ 
nha que fazer nada, a não ser juntar as váiias 
propostas. S. Ex~ era absolutamente inocente 
dos crimes de que o acusavam e se chamava 
aquel~ anteprojeto de monstrengo. Dizia-se 
que era 1fnpossível dali nascer qualquer Cons­
tituição. Ninguém percebera que era apenas 
u_rn primeiro movimento e que, tendo o Con­
gresso se aberto ao Pais, um Pais contraditório 
como o Brasil, cheio de injustiças, cheio de 
divergências, cheio de regiões absolutamente 
desiguais, enfim, com miseráveis, com ricos, 
com tudo o- que sabemos, obviamente este 
Pais, quando fala, ele não fala a mesma lingua­
gem, sequer fala a linguagem dos mais educa­
dos, não sabe o vernáculo. Quantas propostas 
descabidas, quantos disparates, meu Deus, 
chegaram até nós! Mas isso é o Brasil. 

E se quiséssemos ·simplesmente fechar os 
olhos e f~er__ ;:t melhor Constituição, o que 
seria isso? A de sábios? Aquela imensa, exten­
sa dlscussão sobre se deveríamos ou não acei­
tar uma grande comissão. 

Mas será que, pelo caminho da grande co­
missão, ter-se-ia essa negociação imensa que 
h6uve no Brasil? Ou terá sido melhor começar 
com o monstrengo que mostrava também 
uma cara que o Brasil tem, uma cara desajei­
tada, de País qUe em- mi.iita --coiSa é capenga, 
qüe não tem- hada de tão moderno quanto 
se pensa e que de outro lado tem? 

PareceuMnos que o caminho democrático 
era o_ mais áspero, no entanto era o caminho 
mais favorável para urna real transformação. 
Não queríamo·s simplesmente um bom texto, 
uma Çriri:Stituição não é um livro, uma Consti­
tuição é uma grande negociação que ou se 

faz entre as elites oa com toda a sociedade. 
Nós, pelo menos, tentamos abri-la para a so­
ciedade. Isso é inegável, houve essa abertura 

- Houve essa abertura e ela começou pelos pró­
prios constituintes, aqueles que faziam restri­
ções ao fato de a Constituição ser congressual; 
imediatamente s_et_aperceberam que, logo de 
início, a Assembléia Constituinte estava muito 
inquieta. 

Eu me recordo, eu era líder, na época, do 
PMDB, da dificuldade que era ter o título de 
üder. Porque me velo à lembrança muito do 
que ocorreu aqui com outros episódios que 
eu vivi, na Fra~a. em Nanterre, onde era proM 
fessor em maio de 1968~ quando houVe a 
famosa -~plosão da revolução cultural, e o 
principal chefe dessa revolução chama-se Da­
rúel Cohn-Bendit, era aluno meu, aluno regu­
lar, e eu assisti, de muito perto, a tudo aquilo, 
e vi, em Nanterre, talvez o começo de uma 
linguagem nova e que, efetivamente, se queria 
ter a presença, a existência valia mais, talvez, 
até que a consciência. 

Aqui havia um pouco desse assembleísmo 
que vi em Manterre, que vi em São Bernardo 
nas greves de 1978, 1979, 1980, e -que vini.os 
em tantas partes deste Brasil, que também 
hoje tem uma forte reivindicação de partici­
pação. Os parlamentares constituintes que­
riam participar, não aceitavam liderança"s, não 
aceitavam sequer hierarquia entre as comts-

- Sões. E corno· riós custou criar a Comissão 
de Sistematização! Fizemo-lo inspirados em 
PortugaL Lá também houve esta forma de co­
missão. 

Mas foi preciso desdentar a comissão. Eu 
a queria mais feroz, Com rn_aiores poderes para 
ajustar mais oS_ textos. Não foi possível, tive­
mos que ceder ao ímpeto do Parlamento, ao 
ímpeto dos constituintes, que não queriam 
qUalquer hierarquia que se sobrepusesse à 
vontade soberana da Assembléia. Eram todos 
JPUSSeaiJ.nianos ~em o_ sat>er, A vontade de­
mocrática legítima era a vont:~.de geral, quan­
do ela se expressa através da presença e do 
voto direto do conjunto daqueles que vão ser 
atingidos pela medida. O Brasil assistiu a uma 
Assembléia Nacional Constituinte de inspira­
ção rousSeauniana, e nós, queríamos ultra­
passar Montesquieu, não logramos sequer 
atender a esse ímpeto rousseauniano. A temá­
tica brasileira, a exigência de participação era 
muito mais forte que a da representação. Que­
ríamos completar a representação com a par­
ticipação. Aqui se exigia a participação plena, 
e a todo instante. E assim foi feito. Cada parla­
mentar, praticamente, se situou na comissão 
que bem entendeu e pôde apresentar emen­

. das na sua cornissão ou em qualquer outra 
comissão, gerando uma pletora de emendas, 
centenas de milhares, mais de cem mil emen­
das que só puderam ser processadas graças 
à dedicação enorme dos funcionários desta 
Casa e da Câmara, sem o que isso nãO ocor­
_reria. Os resultados desses processos histó­
ricos, não imaginam o quanto eles significam 
de trabalho, de sacrifício de muita gente anô­
nima. 

___ E assim foi feito. FomOs, pçu.icb_ a pouco, 
digerindo aquela verdadeira indigestão inicial 
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de participação: emendas de todo o tipo, as 
mais desparatadas. Pouco a pouco, as coisas 
se decantaram. Quando se chegou à ComisM 
são de Sistematização, a batalha já era campal. 
Já se via muito bem os lados que havia na 
Constituinte. As lideranças tinham que fazer 
esforços. O líder do meu partido, na época, 
que era o Senador Mário Covas, tinha que 
se desdobrar em esforços. E não foi S. Ex"' 
o único. Quantos outros líderes de outros par­
tidos e do nosso próprio se desdobraram! Por 
mais que tentássemos negociar, havia pontqs 
que eram inegociáveis, em que só o voto re­
solvia. 

Fomo-nos acostumando com as vitórias e 
com as derrotas. Perdi com o Senador Ronan 
Tito em muitos casos. Perdemos a reforma 
agrária. Na fase final, coube a mim e coube 
ao Senador José Richa defender da tribuna, 
pela liderança, a reforma agrária. Mal posta, 
não por nós, em termos de terra produtiva, 
quando o que queríamos não tinha nada a 
ver com terra produtiVa. 

Curiosamente, esta ConstituiÇão que aí está, 
em matéria urbana, até inova. Em matéria ru# 
ral, ela considera a propriedade um direito di vi# 
no, sagrado. I:: curioso. Os mesmos que vota~ 
raro assim votaram em matéria urbana de ou· 
tra forma. Se alguém tem um terreno na cidaw 
de, está absolutamente _sujeito ~função social 
e até ao planejamento, e é até passfvel de 
pena. Pode o prefeito, com anuência da Câma· 
ra, obrigá-lo até à construção, estabelecendo 
impostos progressivos, e, no limite, desapro­
priar com titulas da dívida urbana. 

Tudo isso que pareC:eü tranqüilo, porque 
moderno, porque lógico, foi inaceitável do 
ponto de vista do que ocorreu no campo. Cer­
tamente por incompreensão, certamente pela 
manipulação de interesses políticos hoje ex­
postos. Não são os produtores do campo, dl_s­
se bem o Senador Ronan Tito~é-a manipu­
lação política que fez com que aquilo que era 
modernização aparecesse como se fora a per­
sonificação do diabo, do demônio. 

São episódios, perdemos em alguns pon­
tos, perdemos noutros pontos também signifi­
cativos. Talvez, politicamente, o maior defeito 
que tem esta ConstituiÇão, no organizar a liber­
dade, tenha sido de que não fomos capazes, 
como conjunto, de elaborar um sistema de 
governo que atendesse àquilo que desejáva­
mos. 

A Constituinte toda queria o parlamenta­
rismo; ela foi feita, está toda ela inspirada no 
parlamentarismo. _O parlamentarismo venceu 
em todas as etapas preliminares. À última ho­
ra. por pressões desencadeadas do Palácio, 
das Forças Armadas, dos Governos estaduais, 
da imprensa, dos donos da imprensa, dos em­
presários~ parecia que seria impossível instituir 
o regime parlamentarista, porque seria o caos. 
Isso vinha atado a outra demanda, a de um 
ano a mais de mandato. Então, na sofregui~ 
dão, aqueles que estavam tão preocupados 
com o caos nem tiveram tempo para corrigir 
a Constituição na sua íntegra e Cortaram ape­
nas do parlamentarismo o Poder Executivo, 
deixando o resto da ConstitUição altamente· 
parlamentarizada. 

Fui membro da Comissão de Redação A­
nal; nesta Comissão, nós, parlamentaristas ti­
vemos que propor o corte de vários aspectos 
da Constituição que tinham sobrado com o 
seu ímpeto parlamentarista, com suas normas 
parlamentaristas, parque, no açodamento, os 
presidencialistas se esqueceram. Sobrara, por 
exemplo, a possibilidade de um voto de des­
confiança a ministros, individualmente, o que 
é um absurdo. Tivemos que, à última hota, 
ajustar de novo a Constituição ao modelo da­
queles que havíamos vencido momentanea­
mente, e hoje é difícil, realmente, governar. 

__ O Sr. Irapuan Costa JúnJor- Perrnt~ 
te-me V.~ um_aparte, nobre Senador? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO - Pofs não, SenadOr, com o maior 
prazer. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - ParabeK 
nizo, antes de mais nada, V. Ex.' pelo magnífico 
trabalho que desenvolveu durante todo o pe­
riodo de confecção da nova Constituição. Sou 
testemunha insuspeita da sua dedicação, da 
sua competência, enfim, de todo o trabalho 
que V. Ex• desempenhou. Gostaria de fazer 
uma observação. Não é de_ se estranhar que 
a nOva CóhStituição brasileira não difira multo 
da antiga, porque ela não representou, em 
primeiro lugar, nenhuma_ aspiração popular. 
Foi fruto da moVimentação crescente de uma 
elite, ou seja, das esquerdas brasil.eir~, sequer 
foi fruto de uma ruptura institucional, que não 
tivemos. O que estamos vendo ocorrer é uma 
transição- pacífica, nos moldes bi'asileiroi- de 
um regime mais autoritãrio para wn regime 
mais democrático. De modo que não é de 
se estranhar que a Constituição n-ao- difira mui­
to da anterior. Por quê? Porque os represen­
tantes do povo que foram eleitos para fazê-la, 
fizeram-na segundo a própria vontade popu­
lar, que não queria, que não desejava - Olga­
mos assim - algo como uma mudança de 
regime via Constituição. Presto_esta pequena 
colaboração à sua brilhante oração, parabeni· 
zando-o pelo seu trabalho, que foi brilhante, 
sem dúvida alguma. V. Ex"_ é um dos grandes 
nomes do Senado e de todo o Congresso, 
trabalhou arduamente, mas não poderia estraK 
nhar que a ConstitUição presente fosse algo 
muito parecido com a Constituição anterior, 
porque ~s_sa foi a _vontacle do povo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO -Agradeço ao Senador Irapuan Cos­
ta Júnior, que, com a gentileza que sempre 
me dispensa, mais uma vez me distingue com 
as palavras que, como S. & mesmo diz, são 
insuSpeitas. Na verdade, tem S. Ex~ razão, esta 
Constituição não é fruto de uma quebra de 
regime, é fruto de uma ampla negociação. 
Portanto, não difere_ da linha qUe estava aqui 
traçando; apenas V. Ex' quando chegou ao 
plenário, eu mencionava alguns pontos, uns 
poucos pontos _em que houve embate maior, 
em que ora perdemos, ora ganhamos, depen· 
dencjo_da_ perspectiva de cada um. 

Sf. Presidente, Srs. Senadores, reafirmo o 
que diss_e o Senador Ronan Tito: no conjunto, 
esta Constituição, de alguma forma, foi um 

instrumento para que _o Brasil sofresse uma 
espécie de terremoto cívico e passasse à se 
preocupar com problemas mais concretos. 

Vm para o Senado, Sr. Presidente, em 1982, 
quando ainda estávamos sob o regime ante­
rior. Poucas forças sociais acorriaJ!l ao Con­
gresso então. O Cot1QteSSo era muito calmo, 
talvez mais hierárqUico, falvez mais fácil de 
trabalhar. 

Com a Constituinte, assistimos a uma trans­
formação profunda, assistimos à sociedade 
descobrir o Legislativo. E, aqui, acorreram to­
dos, e quantos! Aqui vieram padres, sindica­
listas, juízes, militares, índios, mulheres, defi­
cientes físicos e até banqueiros. Uma vez rece­
bi um pedido de audiência de _um dos maiores 
banqueiros do Brasil, de um desses que nunca 
aparecem. Recebi-o com júbilo, porque achei 
importante que pessoas tão poderosas sintam 
que há outros poderes e com eles devam ne­
gociar. (Pausa) 

Devo dizer que não faço nenhuma indireta, 
Senador JarbaS PaSsãrinho. I:: maldade. Devo 
dizer que o banqueiro com quem estive nessa 
ocasião foi de extrema gentileza e_ conversou 
sobre assuntos de interesse público e não de 
interesses particulares, assim como ocorreu 
com vários dQ.S; que aqui vieram. 

Isso mudou a face da democracia brasileira. 
Houve um entrosamento maior entre o Parla­
mento e a sodedade, o que me parece, tam­
bém, ser tão importante quanto o resultado 
da Assembléia Nacional Conslituinte. 

O Sr. Irapuã.n--C:Osta Júnior- Permi­
te-me V. ~outro ·aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO- Pois não. 

OSr.IrapuanCostaJúnlor-Nãoquero 
perturbar. 

O SR. FERNANDO HEI'!RIQUE CAR­
DOSO - Não, é um prazer. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior - Essa foi 
uma faceta positiva. Concordo com V. Ex', 
e longe de mim pensar que V. EX', que é um 
homem extremamente polido, estivesse fazen~ 
do alguma menção pessoal. Eu diria mesmp 
que essa... · · 

O SR. FERNANDO HEI'!RIQUE CAR­
DOSO- Tenho razões pessoais para não 
mexer com banqueiro. 

O Sf, Irapuan Costa Júnior - Eu diria 
mesmo que essa faceta dos trabalhos consti· 
tuintes foi extremamente positiva, porque fez 
com que a direita brasileira atentasse um pou­
co mais para o social. Acho que falta um com­
plemento, falta que a esquerda brasileira aten-
te m1iS para o econômico. • 

O SR. FERNANDO HEI'!RIQUE CAR­
DOSO-V. Ex!' disse algo com o que concor~ 
do: a_ direita brasileira tem qUe prestar mais 
atenção ao social. Concordo também que a 
esquerda deve prestar mais atenção ao econô­
mico, e é para Isso que há o debate. Acredito 
que a Constituinte _s_erviu também para isso. 
Quantas_ pessoas tiveram que, pela primeira 
vez, calcular a relação entre custo e benefício 
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Pelo coração, pela generosidade, teríamos 
aceito muitas outras reivindicações além da­
quelas que foram incluidas na Constituição. 
No Brasil, em princípio, quem faz demanda 
social e_stá com a razão. No_ entanto, uma coisa 
é ter razão, uma coisa é ser justo, outra coisa 
é ser possível, e o político tem que olhar não 
apenas a justeza da causa pretendida, mas 
a sua "exeqüibilidade. 

O Sr. Jarbas Passarinho-Ser bom sen­
do justo. 

O SR- FERNANDO HENRIQCIE CAR­
DOSO-Ser bom sendo justo.lsto aprende­
mos também aqui, nas negociações, naS du­
ras negociações da Assembléia Nacional 
CohStltutnte. . . . . .. 

Sr. Presidenfe~ não" C[ueto alonfÍar-me. Veja· 
que o Líder do PDS, Senador Jarbas Passa­
rinho, também está inscrito para falar. Queria 
apenas deixar "este registro e dizer que, com 
as criticas algumas que fiZ, outras que poderia 
fazer, para o meu gosto a Constituição é dema­
siado corporativa, houve muitos interesses 
que melhor estariam fora da Constituição do 
que_ nela abrigados.. Apesar de todas essas 
ressalvas, esta Constituiçã9 teve, de fato, uma 
virtude democratizadora. Ela consagra o Esta­
do de Direito, ela incOrporou o que havia de 
inovação em matéria de- direito do cidadão, 
incluindo ar habeas-dt~tll, mandato de injun­
ção, mandado de segurança coletivo, e quan­
tas outras instituições_ que ainda não foram 
assimiladas pela sociedade, que até hoje não 
estão em pleno uso, porque a sociedade ainda 
não se refez do choque - s_e _é que pbsso 
repetir esta palavra--, do choque que a Cons­
tituição produziu no Brasil. Tudo isso_está hoje 
acolhido no texto constitucional E_rnai_s __ -
e com isso termino -·além de assegurar os 
direitos, ela desenhou o _rosto do Brasil, que 
seria_ um Brasil mais igualltárlo. Alguns até 
podem criticar não eu -, que a Constituição 
tenha ainda os meios. e ela não produz os 
meios_ para que atirijainos um ideal de maior 
bem-estar coletivo. Mas o que faz o Consti­
tuinte? Vota em função da conjuntura e trans­
forma em determinaçãO conStituciorial o pre­
sente, ou deixa inscrito- af alguma COiSa: de 
um vir a ser, de uma aspiração de futuro. 

Nós optamos, talvez, pelo futuro. O caminho 
não está claro como chegar Já, como fazer 
com que todos os beneficios previstos sejam 
alcançados efetivamente, mas aí repito o Se­
nador Ronan Tito: é o espaço de liberdade 
que a sociedade deve preencher. Nada subs­
titui um bom governo, e uma Constituição 
não dará siso a ninguém, nem aos governan­
tes, nem aos leitores, como estamos vendo 
agora. Mas ela dá aquilo que é essencial, um 
quadro que permite estabilidade e que_ vai per­
mitir- ten_tró certeza- que o Brasil se ajuste 
com mais democracia e mais igualdade. 

Outro assunto me traz à tnbuna, Sr. Presi­
dente. 

Há cinqüenta anos do início da Segunda 
Guerra Mundial, seria bom acreditar que o na­
zi-fascismo é uma página virada da história. 
wna memória dolorosa_ mas para sempre con­
finada no passado. Infelizmente não é assim, 

ou. não _Q é tão definitivamente quanto gosta­
ríamos. Em vários p-aíses, grupos· nazi-fascis­
tas_ têm uma pres_ença política limitada, mas 
ponderável. Em outros, como o Brasil, onde 
esses. grupos são praticamente inexpressivos 
do ponto de vista político-eleitoral, eles não 
deixaln .de existir e de agredir, sempre que 
podem, a consdênda democrática da socie­
dade, com a ostentação das idéias ~ símbolos 
do nazi-fascismo. 

É o caso atual da publicação, por uma edito- -
ra de Porto Alegre, de uma série de livros de 
propaganda anti-semita e pró-nazista. 

Não vou abusar da atenção dos Srs. Sena­
dores, comentando o conteúâo dessas publi­
cações. São os delírios conspiratórios de sem­
pr_e, acrescidos de uma novidade: a pretensão 
de recoi"ltar a hiStórla da dominação nazista 
sobre a Europa (a editçira se denomina, a pro-_ 
pósito, revisão), negando o holocausto dos 
milhões de judeus e de outras vitimas inocen­
tes nos campos de concentração! 

Luís Fernando Veríssimo lembrou bem, nu­
ma crônica sobre este episódio, que não se 
ppde legisla~ sobre os sentimentos dos outrm;, 
Não há lei que impeça gente perturbada, res­
sentida ou simplesmente estúpida de cuhivar 
no seu íntimo sentimentos e idéias racistas. 
E a Constituição demo-crática que votamos 
assegura a mais ampla liberdade de expres­
são. 

Ao mesmo tempo, a Cons_tituiçâo _enquadra 
como .. crime inafiançável e imprescritível, su­
jeito à .Pena de reclusão, nos terrnos da lei 
", a prática do racismo. O Congresso Nacional 
já providenciou a regulamentação desse dis­
positivo, atraVés da Lei n" 7.716/89. 

Nem sempre é fácil estabelecer, em cada 
_caso, o liniite entre a mera expressão de idéias 
e s_entimentos e a prática de atos criminosos 
inspirados por esSas mesmas idéias e senti­
mentos. Isto cabe_ à Jus~ça decidir. 

A nós, como legisladores, cabe prover a Jus­
tiça e a sociedade de critérios claros para apli­
car o p"rírtcípio constitucional aos casos espe­
cíficos. Da minha parte, estarei atento à prática 
dos tribunais e às manifestações da sociedade 
para Verificar se a legislação em vigor é sufi­
ciente para coibir o incitamento à discrimi­
nação radal. 

Mas cabe sempre, e acima de tudo, uma 
atitude firme de repúdio a esse tipo de mani­
festação. Se a estupidez nazi-fascista não pode 
ser extinta por lei, mantê-la dentro de limites 
socialmente suportáveis depende da capaci­
dade de convencimento, do esforço pedagó­
giço incessante O e quem tem compromisso__ 
cqcn a verdade histórica e acredita na demo­
cr~da COJ'!"lO únlca regra de ço_!1vivênçia com-_ 
pativ_el com a digntdade humana. Por isto que­
ro registrar para este Senado, em meu nome 
e no ~ª bancada do PSDB, nossa veemente 
condenação a essas publicações e nossa soli­
dariedade para com a comunidade israelita. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
berri! Pallnas. ú oradOr é Ci.i.ffiprlmentado.) · 

. O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre S_enador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pronuncia o seguinte dts<:urso.)......,... Sr. Pre­
sidente, Srs, Senadores, o nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, Supondo que me 
privl1egiava, disse que ia çonduir o seu discur-­
so, porque eu estava inscrito para falar._Ao 
contrário, S~ ~ me puniu. Porque eu perdi 
a oportunidade de ouvi-lo por 'mais tempo e 
q.e sempre receber lições desse admirável so­
ciólogo, professor, assistente de Reger Bastide 
e nosso mestre neste plenário. 

Hoje parece que é a fala dos líderes aqui. 
Falou·O líder do PSDB, falou o Líder do PDT, 
falou o líder do PMDB e falou o nobre Senador 
Pompeu de Sousa a r~speito da data que, hoje, 
talvez nós pudéssemos estar comemorando 
aqui com o plenário menos rarefeitõ do (Jue 
este, em que falo nesta hora. • 

O meu partido, Sr: Presidente,_ Srs. Senado­
res, que ainda é o PDS, o meu partido tev_e 
na Constituinte, como se sabe, uma posição 
de relevo em desacordo e inadequada com 
a sua presença quantitativa no conjunto de 
constituintes, porque éramos apenas 6%, ini­
cialmente, na Constituinte e tiVemos a oportu_­
nidade de ter alguns relatores adjuntos como, 
por exemplo, o saudoso Senador Virgílio Távo­
ra,_ tivemos a oportunidade de ser convocado 
pela Maioria, pelo PMDB, pelo Partido_ da Fren­
te Liberai e até pelos partidos de esquerda. 
para ser um dos vice-presidentes da Comissão 
de Sistematização, o que não caberia, pela 
representaçã-o quantitativa do PDS, e, final­
mente ainda, como co-presidente da Comis­
são da RedaÇão, por eScolha, pessoal, do De- -
pulado Ulysses Guimarães. 

A nossa presença, portanto, foi apenas anci­
lar, nós auxiliamos a Maioria a fazer o_ seu 
texto constitucional, e esse texto, no meu en~ 

- tender, com todos os lados favoráveis que ele 
tem, indiscutivelmente é, na história das Cons­
tituições brasileiras, com9 já se dis~ aqui, o 
melhor de todos, do ponto de vista, especial­
mente, das franquias individuais e dos direitos 
fundamentais, mas é justo dizer que também 
essa Constituição trouxe, indiscutivelmente, 
alguns g~aves problemas para a ge?tão da coi­
sa pública no Brasil. O primeiro deleS está, 
precisamente, no hibridismo que a Constitui­
ção tem hoje, entre uma forn::aa de governo 
-eu prefiro usar esta expressão e não sistema 
de governo, que é uma expressão utilizada 
por Karl Loewenstein - parlamentarista e 
uma forma de governo presidencialista. 

Como sabemos, ã ·comissão de Sistema­
tização terminou _o seu trabalho com um texto 
parlamentarista. Ele era totalmente parlamen­
tarista. E, desde logo, aliás, mostrava o fim 
do Governo do Presidente Samey1 porque Sua 
Excelência deveria terminar _o seu governo em 
15 de março de 1988, de acordo com o texto 
d~ Comissão_ de Sister:natiiação, _Quando_ o_ 
nobre Senador Humberto Lucena apresentou 
a emenda do projeto presidencialista, fez-se 
uma <,Idaptação. E essa adaptação foi c_ori:to 
rec.auchutar alguma coisa; ele perdeu a nObre­
za inicial que tinha, original, e foi apenas re­
me_ndado de algum modo. O _que fez, por 
exemplo, com que _a medida provisória esteja, 
.J!oje, sendo já utilizã""dã j>elo Présidehte da Re-
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pública em mais de noventa casos. Eritão, nós 
temos noventa medidas provisórias que foram 
editadas pelo Presidente da República para 
governar o País. E enquanto os nobre"s mem­
bros da oposição ao Govem6, que eU defen­
dia, queixavam-se tanto do decreto-lei, a me­
dida provisória dá ao Presidente da República 
uma força muito maior do que o decreto-lei 
dava aos presidentes generais que governa­
ram o País até março de_ 1985. Porque en­
quanto o decreto-lei tinha restrições, e essas 
restrições eram constitucionais, a restrição 
constitucional que aparece na Constituição 
atual é apenas subjetiva, porque o Presidente 
da Repúbltca, desde que julgue urgente e rele­
vante a matéria, .tem absoluta liberdade de 
mandar a matéria para a apreciação do Legis· 
!ativo brasileiro. Isso me parece realmente al­
guma coisa que daqui a quatro anos, quando 
deveremos fazer revisão da Constituição, pro­
vavelmente será objeto de uma mudança ra­
dical. 

Vejo grandes conquistas, sem dúvida ne­
nhuma, nessa Constituição atual e, há pouco; 
algumas dessas conquistas foram expressa­
das pelo nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso. Não tive oportun-idade, infeTizmerite, 
de ouvir o Senador Ronan Tito, porq~e éstava 
cumprindo uma determinação do Presidente 
da Casa, e recebendo uma delegação militar 
alemã. T ai vez pelo fato de eu ter sido coronel, 
fui designado para essa honra. Acontece que, 
não ouvindo os discursos anteriores, corro o 
risco de ser repetitivo. Mas, gostaria de indicar 
três exemplos, apenas para mostrar a evolu­
ção do meu ponto de vista da Constituição 
brasileira em relação às anteriores. 

A primeira, o habeas data. Realmente uma 
admirável conquista que eu já tinha notado 
na lei fundamental da República Federal Ale­
mã e feita no Brasil com características ainda 
de maior profundidade; resta ver a sua execu­
çao, e fazer com que nessa execução aquilo 
que está apresentado como intenção, como 
desejo e como garantia individual, possa ser 
respeitado integralmente. 

O s_egundo ponto para O que chamo a aten­
ção é__ o capítulo sobre _o meio ambiente. Não 
há provavelmente hoje, em nenhuma Consti­
tuição no mundo, um capítulo sobre o metó 
ambiente tão protetor como o que temos hoje 
no Brasil, dos recursos naturais brasileiros re-
nováveis ou não-renováveis. -

E. finalmente, um terceiro capítulo, que é 
o- referente aos índios. O que nós colocamos 
hoje na -constlfuição, a gatantia da pOSse da 
terra, desde que tradicionalmente usada pelas 
tribos, nos coloca numa frente de vanguarda 
em relação a outros povos do mundo. 

Temos pontos ·que foram considerados 
aqui como altamente negativos. Por exemplo, 
ouvi uma crítica contundente a respeito da 
reforma agrária. Ora, eu acusb exâ.taiTiente a 
esquerda brasileira de ter inviabiliz<;~:do_ a refor­
ma agrária na Constituição atual. Por quê? 
É rrtuito simples e me parece-ae1ihitivo o argu­
mento-- que me desculpem a imodéstia. No 
momento em que se colocou como insus­
cetível de desapropriação para qualquer víncu­
lo e para 'fins de reformei agráriã a pequena 

pfopriedade e também a média propriedade 
inviabiJizoLi-se a reforma agrária no Brasil, por­
que em alguns Estados, nós sabemos, o pro­
blema é mais grave pelos minifúndios impro­
dutivos do que pelos latifúndios existentes. En· 
tão, Isso deveria ser objeto também de reforma 
agrária. Na minha terra, uma empresa média 
rural chega perto, ou até ultrapassa, de mil 
hectares, e se esses mil hectares são também 
insuscetíveis de desapriopriação, eles vão ser 
usados de maneira especulativa, a partir do 
momentO em qUe aquilo vale apenas para, 
através da passagem de uma estrada, através 
da passagem de uma linha de transmissão 
de eletricidade, ter maior valor a terra nua. 

Ora, a minha impressão- e me desculpem 
os ilustres membros da esquerda no Brasil 
- é que houve uma preocup<:ição com o po­
der do Sr. Ronaldo Caiado. Conio ele estava 
fazendo uma arregimentação muito grande 
do pequeno produtor rural - e como demo­
cracia é Pitágoras, é número, quem tiver maior 
número ganha- o que procurou a esquerda? 
Desde-Jogo, dentro da área rural, procurou 
buscar o pequeno e o médio produtor e retirá­
los da ameaça de uma desapropriação. Com 
isso, eles ficariam - supondo que ficariam 
-com es-sã·-gente ao seu lado e, automatica­
mente, fariam a reforma agrária, no Brasil, 
apenas às exPensaS da grande propriedade 
produtiva, o que me pareceu um verdadeiro 
absurdo, razão pela qual fui à tribuna combater 
esse Ponto de vista. AchO, pOrtanto, que a re­
forma agrária, como salientou o Senador 
Pompeu de Sousa, quando falou aqui, ela fica 
aquém, fica inferior àquilo que o Presidente 
Castello Bran_co_editou corn o nome de Esta­
tuto da Terra; quer dizer, houve urna regres­
são. Nisso, não avançamos e é evidente que 
precisamos avançar num País em que a con­
centração da propriedade é de tal ordem que 
me parece, se não estou equivocado; um- por 
cento dos proprietários de terra no Brasil de­
tém cerca de cinqüenta por cento da terra 
agriculturáv_el neste País. Isso foi um ponto 
que, provavelmente, -também pode ser objeto, 
anianhã, de uma discussão menos emocional, 
menos contaminada de caráter ideológico, e 
mais voltada para soluções racionais. __ 

EntretantO, Sr. Presidente, vejo com extre· 
ma tristeza o retardamento da votação de leis 
complementares e lei ordinárias. Num elenco 
de cerca de trezentas, não fizemos _dez por 
cento da nossa obrigação. 

Temos, por exemplo, o Conselho da Repú­
blica,-que -deveria ser, imediatamente, objeto 
de lei que o regulamentasse e o Conselho 
da República está em ser. E quando, há dias, 
'o Ministro da Justlça, o atual,- digo o atual, 
porque tem mudado muito - declarou que 
era precfso, lá na minha terra, no Estado do 
Pará, fazer, provavelmente, uma medida que 
chamávamos outrora, de exc~_ção_que é, ago­
ra, a _queStão do estado de defesa, ele se es­
queceu" que o Estado de Defesa para existir, 
tinha que passar pelo crivo do Conselho da 
República e pelo crivo do Conselho de Defesa 
Nacional. 

- Então, não temos: o fundamental, que é o 
ConselhO da República estabelecido. 

A participação nos lucros, que foi colocada 
pela primeira vez numa Constituição brasileira 
em 1946, ficou em ser, também, durante deze­
nas de anos: Agora, pelo menos, já exiStem 
alguns projetos de lei. Não sel se poderão ou 
não ter curso rápido nas duas Casas do Con­
gresso, mas estão at até agora sem aprovação 
e, ao mesmo tempo em que esse projeto de 
lei pode não ser aprovado, ele também sugere 
a necessidade de uma crítica, porque, quando 
fui Ministro do Trabalho, eu vinha impregnado 
desses princípios, porque entrei na vida polí­
tica louvado naquilo que era o Solidarisrno 
Cristão, hoje abandonado pela Teologia da 
Libertação. 

Então, a idéia do solidarisrno que vinha de 
Lebret, vinha de João XXlll, vinha também de 
Paulo VI, essas idéias foram, aos poucos, sen­
do substituídas por uma Sociologia da Liberta­
ção,_ diferente de uma Teologia da Ubertação 
e, em conseqüência, podemos estar com al­
gum pmblema de interpretação grave pela 
frente. 

Ora, por que eu diria isso? Porque enquanto 
nós verificamos que a participação nos lucros 
deveria ser uma necessidade absoluta, quan­
do entrei na vida política, como disse, eu co­
mecei a analisar projetos. E um -deles, que 
me impressionou, foi o do falecido e saudoso 
Marechal Juarez Távora. Quando fui analisar 
isso no Ministério do Trabalho, junto com os 
ãSsessores que os Ministros têm e de (juem 
os Ministros dispõem, verifiquei que o- únic_o 
País do mundo que tinha uma regulamen­
tação a esse respeito era o México, e o México, 
naquela altura -estou me referindo aos anos 
de 67 a 69 -o México, naquela altura, repito, 
dava como participação nos lucros pratica­
mente o valor de um salário a mais. 

Nós já tínhamos o 139, íamOs-terem seguida 
o 149• Algumas empresas brasileiras, inclusive 
estatais, parece que têm 17 salários. 

Então, a colocação da participação nos lu­
O'OS a partir desse momento fica diferenciada 
porque com o Presidente Médici ·apãreceu o 
PIS-Pasep, a título de admitir uma participação 
nos lucros também. Então, era o PIS na área 
do trabalho comum, normal, e o Pasep na 
área do trabalho daS empresas oficiais, admi­
nistração direta e indireta. 

Mas, temos também aqui a urgência, a ur­
gência urgentíssima, até agora não satisfeita, 
"da regulamentação para as eleições presiden­
ciais 'e para as eteições" de governadores, p're· 
feitos, senadores, deputados porque a Câmara 
inteira vai se renovar - vai se renovar, digo 
eu, no sentido de que terrrlinam os mman­
datos, espero que não renove toda ela -, o 
Senado por 113 da sua composição e isto faz 
com que, ou fez com que, ontem, ao dar uma 
entrevista eu fosse um pouco cáustico, fazen­
do um tipo de autocrítica dizendo: nós fiZemos 
um trabalho de 20 meses, estafantes que -~Ies 
foram, para dotar o País de urna Constituição 
moderna e agora passamos um ano sem fazer 
praticamente mais nada, a não ser 10% de 
complementação da legislação necessária pa­
ra tomar a Constituição um fato concreto e 
não apenas uma bela declaraçáo de intenções. 
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Sr. Presidente, esse receio ainda o tenho,te­
nho-o modificado, Srs. Senadores, porque ve­
jamos o que está acontecendo conosco hoje, 
o que está acontecendo nesses dias em que 
temos visto aqui ürrl21. preSença pequena de 
Congressistas; há dias, a Câmara dos Depu­
tados chegou até a inovar com aquela nova 
semana. Eu conheda a semana inglesa, eu 
não conhecia a semana parlamentar. A sema­
na parlamentar é a de quarta-feira e o resto 
fica para o descanso ou para as atividades 
nas bases, nas famosas bases eleitorais. Pare­
ce que recuou d1sso. Era um d1a apenas, re­
cuou disso. 

Nós, no Senado, continuamos votando, pe­
Jo menos, na 3~. na 4' e na 5\ mas com um 
número que não é satisfatÓrio: · 

O que acontecerá no~ano qlie vetri? 
A mim me parece que será pior. Porque 

este ano é uma eleição para Presidente da 
República, mas uma chamada eleição solteira, 
uma eleição em que haverá apenas candi­
datos para Presidente da República e nem to­
dos os Congressistas estarão aproximados 
desses candidatos e fazendo parte da sua 
campanha. Mas, a partir do momento em que 
o candidato for o próprio Deputado ou "o pró­
prio Senador tentando a sua reeleição, é evi­
dente que ele precisará d_e muito mais tempo 
para esse acompanhamento. 

Então, isto me faz um Potico -temeroso em 
relação ao que poderá acontecer, dentro do 
próximo ano, que é o óltimo dessa legislatura, 
em relação à ultimação do trabalho de moJ­
dura da COJi.Stituição Brasileira. 

Neste fim de tarde, Sr. Presidente, falando_ 
pelo meu partido, e certamente com o apoio 
do meu colega de Bancada, embora ele pre­
tendesse ter autografado a Constituição com 
restrições, pOrque do ponto de vista eConó­
mico· o Senador Roberto Campós não con­
corda com o que foi colocado, acho que posso 
dizer, em nome do meu partido, que a nossa 
contnbuição foi dada para que tivéssemo_$ ou 
tenhamos uma Constituição qUe nos assegu­
re, não apenas, como disse ainda há pouco, 
uma bela, rnagntfica e exuberante declaração 
de intenções, mas wna Carta constitucional 
que permita fazer este Pafs transformar-se de 
um País grande num grande País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) _ 

COMPARECEM MNS OS SRS. SENADO­
RES: 

Carlos De'Carli - Áureo Mello -:- OQ.ac1r 
Soares - Ronaldo Aragão - Cãrlos Patro­
cínio - João Castelo _- Afonso Sancho -
Carlos Alberto - José _Agripino - Fernando 
Henrique Cardoso -_lram_S_araiva_ ~ Márcio 

· Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Com a palavra o nobre Senaçlor _AluiziQ 
Bezerra. 

OSR- ALUIZIO BEZI;RRA (PMDB-AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem-revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado_res, 
hoje estamos falando da nova Constituiç~Q. 
seu primeiro aniversário, e entendemos que 

realmente se fez a --constituição do possíveL 
E deixamos bem observado isto, naturalmen­
te, quando fizemos consjdeiações a esta 
CãOStft.Uição que está hojé no seu primeiro 
ariO:EViilC:Uicmdo também a_quilo que vai ser 
objeto do pronunciarriento que faremos nesta 
tarde: a·j:il'ôteÇão do meio ambiente. 

Sr. Presidente, naquilo que diz respeito aos 
aspectos gerais da nossa Cons~tuição, regis­
_tramos a observação- que fizemos ao texto 
cOnstitucional. Essa Constituição que entrega­
mos ao povo brasileiro foi produto de uma 
luta árdua realizada pelas forças democrátlcas 
em nosso País, durante anos e anos, com o 
objetivo de recuperar os direitos democráticos 
Cómo parte-de um processo mais amplo da 
luta pelas transformações sociais. 

Pode-se afirmar que esta foi a Coilsti1ufção 
do possível. Isto é verdade, s~ c-onsiderarmos 
que o povo brasileiro ainda não p-ossui sufi­
ciente organização política nem força acumu­
lada para impor, frente aos imensos interess_es 
privilegiados, uma Constituiçã-o' de natureza 
popular. 

E-ste é 6 nosso objefivo. Por isto, encaramos 
a Constituição aprovada e já estamos com 
-essa -q-uestão-em prática como uma ferramen­
ta incompleta. Não diriam os uma Constituição 
incoinpleta, mas uma ferramenta incompleta, 
mas ótil, para ser usada no fortalecimento da 
cofiSCiência democrática dos brasileiros, coin 
vistas a aYançar a_ um nfvel superior. 

Mesmo sabendo das insuficiências desta 
Constituição, não podemos deixar de reco­
nhecer que nela existem avanços importantes, 
especialmente no campo dos direitos sociais. 
Para cttar alguns, a igualdade de direitos entre 
o trabalhador rural e o urbano; o adlcfonal 
de_ férias de 1/3 sobre o salário; a hora extra 
pãgá éftO::Jõbro;- a licença gestante de 120 
dias; a licença paternidade de 5 dias; o direito 
de voto a partir dos 16 anos; e o turno de 
6 horas de trabalho, em certos ramos indus­
tria;fs. Aléri1 âiss~?_,- a conquiSta - também de 
nossa autoria -da aposentadoria de dois sa­
láriOS-iilíniri1oS para -o -Soldado da borracha, 
esse herói anônimo que se embrenhou na 
Amazônia, que, durante tantos anos, produziu 
a borracha necessária para a industrialização 
do Pais; e isso aconteceu exatamente quando 
o Mundo inteiro travava a maior batalha contra 
o nazi-fascísril.o. -E o ·soldado da borracha, o 
nordestino que foi destacado nos Estados do 
Nordeste para ampliar a prodUção de borra­
cha, e mais o acreano, o amazonense, o ron~ 
doniens_e, o paraense e outros tantos amazô­
nidas que lá ficaram e permaneceram na luta 
peta maiO? produção-de borracha, com a sua 
corifrihuição, estavam melhorando as condi­
ç6es objetivas para a vitória Sobre o nazi-fas­
cismo; esses homens que enfrentaram a luta 
na selva amazônica com muitO maior' risco 
do qae os soldados brasileiros que comba­
teram os nazistas nos campos da Itália _---:_e 
a-·esretíst1C:ã-Ji.OS -é fiel ne$ observação, en­
quanto o índice de so!dádcis mortos nos cam­
poS de batalhã equivale; por exemplo, a 10 
em 100, tivemos 70 em 100 pela malária, pelo 

. tifó, por t6das-ãS doenças, nas cOndições mais 
adversas, na Região Amazônica. Portanto. o 

snldado da borracha é um sobrevivente das 
lutas mais difíceis_ pela sobrevivência neste 
Pais. Assim, os dois salários mínimos con­
substanciam uma conquista para aquele herói 
anônimo que deu tudo de_ si e sacrifiCou a 
sua família, ficou no atraso, sem assistênCia 
médica nem previdenciária, resistindo _como 
na selva se dá a sobrevivência, em furição __ 
das condições da não resistência orgânica, 
ou seja, prevalece a lei do mais forte. 

Além disso, podemos mencionar a ftxação 
de um teto para os juros de 12% ao anO que 
ainda não sendo aplicado -, com o Objetivo 
de barrar a voracidade da gaitâr'lda financeira. 
Muitas dessas conquistas foram bandeiras que 
percorreram as praças públicas, as Assem­
bléias Estaduais, às assembléias estudantis, 

- -Sindicais, e estiveram na boca de mUitOS lUta­
dores que hoje não estão mais entre nós, su­
cumbiram nas prisões, morreram devido à tor~ 
tura, mas ó frUtO da sua luta continua. 

No caso dos bancos, por exemplo, tanto 
na Europa corno nos Estados Uliidos, ·o farta:. 
lecimento dos aglomerados financeiros se de-­
ram com juros reais dec~. 7% ao ano. Então, 
quando tratamos de juros reais de 12% ao 
ano, é claro que é suficiente para garantir a 
lucratividade bancária e, ao mesmo tempo, 
permitir o desenvolvimento empresarial neste 
País. 

Nesse sentido, no momento em qúe foi en­
tregue a Constituição ao povo brasileiro, não 
podemos deixar de prestar uma homenagem 
a todos - que, durante os_ anos negros da 
ditadura, estiveram sempre em busca de um 
futuro de justiça, e hoje completamoS Um ano 
sob a égide da nova Constituição. 

Exatamente por se dedicarem a esse ideal, 
com afinco, não seguiram a luta conoSco;pois 
tombaram em combate. Por isso, esta Consti­
tuição - ainda que com falhas - é fruto 
de muitas greves, de muitas lutas, através das 
quais o povo brasileiro foi amadurecendo, 
mesmo tendo que pagar com o próprio san­
gue esses avanços desta Constituição que ho­
je completa um ano. 

Adianta muito pouco a Constituição estar 
~c;rita, pronta, aprovada e entregue ao povo 
brasileiro se o pOvo não tomá-la em suas mãos 
e exigir o cumprimento dos "direitos sociais 
que ela contém. A Constituição está com um 
ano e muitos desses direitos não estão exerci­
dos. A carteira trabalhista é uma cOnquista 
de muitos anos,- mas ainda: hoje não é plena­
mente obededda pelos empregadores. Isso 
setve de exemPlo. -se o poVo brasileiro não 
tomar consciência dos novos direitos sociais 
e não exigir o seu cumprinlento, através da 
mobilização dos sindicatos, dos partidos e de­
maís entidades _democráticas, tudo o que- con­
tém esta Consti!Ui_ção será letra morta. 

Já existe notícia nos meioS de comunicação 
mostrando que os empresários não estão dis­
postOs ·a Curii."Prlr--mUitoS- dos dispoSitiVOs 
constitucionais, como o· exeniplo, os juros de 
12%. ~ 

As greves, como a dos metalúrgicos, e a 
última dos bancários, caracterizam momentos 
muito importantes de mobilização popular. É 
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necessário que, através dessas lutas, se proce~ 
da e se constitua a consciência popular. 

O próprio Governo não está disposto, em 
muitos momentos, a cumprir os direitos con~ 
quistados, e a sociedade tem visto muitos des~ 
ses exemplos. 

Enquanto a· ·constituiçãO estava- sendo ei:ã­
borada, e mesmo depois de pronta e aprovada 
os problemas fundamentais do povo brasile_iro 
continuam intocáveis apesar de o novo teXto 
constitucional estar com um ano de aplicação. 

Nesse período continuou o assassinato de 
trabalhadores rurais que lutam pela reforma 
agrária, uma reivindicação central que foi ig­
norada nesta nova Constituição que foi entre­
gue ao povo brasileiro, A nossa dependência 
em relação ao imperialismo continua, a dívida 
externa segue aumentando; o Brasil continua • 
uma semicolônia do capital estrangeiro, e te­
mos visto recentemente as dificuldades que 
está tendo o Governo. Podemos até antecipar 
que o Governo não conseguirá pagar a dívida 
externa. Não adianta toda a teoria da privati­
zação qu-erendo, através do bode expiatório 
da empresa pública, mostrar a ineficácia na 
empresa pública e que a privatizaÇâ6 seria 
uma solução para viabillzar o processo econô­
mico. 

Temos, portanto, Sr. 'Presidente, a ameaça 
recente para grandes empresas estatais, como 
a Eletronorte, a Petrobrás, empresas que ca­
racterizam, sobretudo, a competência da so­
ciedade brasileira em setores que constituem 
a afirmação do sentimento de nacionalidade, 
corno representa a Petrobrás, a Companhia 
Siderúgica NacionaJ, de Volta Redonda e ou­
tras que, pelo teoridsmo da privatização, re­
presentam o objetivo do imperialismo de sub­
meter toda a nossa estrutura econômica a 
possível controle das áreas da economia do­
minadora, para que possamos, de maneira 
mais cabal, na nossa estrutura de economia 
de periferia, ficar mais harmoniosamente sub­
servientes com as determinações da grande 
economiã, que atinge o terceiro estágio da 
economia mundial, para que a economia de 
periferia dos países em via de desenvolvimen­
to cumpra as tarefas primárias de atendimento 
com os subprodutos de que eles necessitam. 

Sr. Presidente, não poderíamos, nesta data 
de comemoração do_ primeiro aniversário da 
nova Constituição, deixar de mensionar que 
o salário mínimo, instituído na Constituição 
anterior, já era desrespeitado pelo próprio Go­
verno; inclusive fizemos-vários apelos nesse 
sentido e, agora, com a nova Constituição, 
continua sendo desrespeitado em muito luga­
res. 

Isso indica que, para que as leis sejam real­
mente obededdas, é necessáriO que o povo 
brasileiro conquiste um Governo disposto 8 
respeitar rigorosamente a ConStituiÇãO. 

Essa luta somente terminará quando reali­
zarmos profundas transformações na estru­
tura da sociedade brasileira. Elas se darão atra­
vés da reforma agrária, a fim que sejam produ­
zidos alimentos baratos para acabar com a 
fome; -pela estatização da industri_a_!ie alimen­
tos, que-deve trabalhar em favor do povo; atra­
vés da estatização da indústria de cimento, 
que poderia ser utflizada como alavanca para 
um plano de moradia popular; pelo desconhe­
cimento da maldita dívida externa; através da 
estatização dos bancos, pelo menos do con­
trole acionário do sistema financeiro; pela apli­
cação dos juros de 12%;·e.da aproximação 
do Brasil com todos os países, inclusive com 
a comunidade progressista do Mundo inteiro, 
rompendo com a submissão aos países que 
nos impõem as medidas das multinacionais 
nesse capitalismo selvagem. 

Esta é a nossa luta permanente, lutar para 
sair da miséria, luta para que o povo brasileiro 
fique ao abrigo da mais democrática de to_das 
as leis, a lei que garante o direito de viver 
com igua1dade, e para isso precisamos des_en­
cadear as transformações sociais. 

Sr. Presidente, eram estes os comentários 
que tínhamos a fazer, no momento em que 
a nossa c-onstituíção atinge o seu primeiro 
ano de vigência. 

No entanto, não poderíamos deixar de con­
cluir esta intervenção, Sr~ Presidente, Srs. Se­
nadores, sem observar que esta Constituição 
traz uma-parte programada-Voltada para a de­
fesa do meto ambiente, que hoje coloca como 
alvo central a defesa e o desenvolvimento da 
Amazônia. 

Neste sentido, trazemos a esta Casa e à 
Nação a contribuição do nosso Estado, o Acre, 
através do "Projeto Acr~··. 9 que ele significa? 
Em 350 anos, Sr. PreSidente, nenhum projeto 
havia sido elaborado naquela região com a 
preocupação de estudá-la com base em crité­
rios técnicos e científicos, a fim de se desen­
volver um projeto que sirva ao progres_so social 
e econômico da região, e, ao mesmo tempo, 
estabeleça uma harmonia entre o desenvol­
vimento e o meio ambiente. Temos realmente, 
grande preocupação para que haja uma pro­
grama de desenvolvimento econôrnlco e so­
da! em harmonia com o meio ambiente. Para 
isso, elaboramos o "Projeto Acre", cuja área 
de ação se dá em torno da BR-364, no trecho 
Rio Branco à fronteira com o Peru, essa via 
que já se chamou a Transcontinental, ~a via 
da interconexão do Atlântico com o Pacífico, 
obra que teve a sua construção criticac:;la, no 
Japáo, pelo Presidente George Bush, dos Es­
tados Unidos, por ocasião dos funerais do Im­
perador Hirofto. Essa manifestação do Presi­
dente norte-americano nos causou estranhe­
za. Por quê? Em primeiro lugar:, nos causou 
espéde o fato de o Presidente da maior potên­
c:ia econômica_. militar e tecnológica dç Mundo 
ter a preocupação de bloquear, de vetar, a 
construção de wna rodovia num País livre, 

Fazemos aqui um chamadO às forças pro­
gressistas, aos sindicatos, aos movimentos es­
tudantis, aos partidos, ao clero progressista, 
aos nadona1istas de dentro e de fora das For­
ças Armadas, para que prossigamos com a 
nossa luta, partindo do nível alcançado na no­
va Constituição, que foi o nível possíveJ. 

_ num país soberano, e!Jl_ nome da defesa da 
ecologia. Sabemos que a ecologia nunca foi 
preocupação para os Estados Unidos efetiva­
mente, porque, se o fosse, eles_ não teriam 
soltado a bomba sobre Nagasaki e Hiroshina, 

na 11 Guerra Mundial, quando a guerra já havia 
sido ganha Porque, se ~-preocupação com 
a ecolog!a fosse a principal preocupação dos 
Estados Unidos, não teriam eles despejado 
milhões de quilos de napalm sobre as florestas 
_do Vietnã arrasa_ndo o_ ecossistema daquele 
País. 

Na realidade, o Presidente norte-americano 
visa impedir a construção de uma estrada de 
integração latino-americana, que integre o 
Brasil com os países vizinhos, que una o Brasil 
e_ o seu comércio ao comércio dos países do 
Pacífico. Esta foi a conclusão a que chegamos. 

A BR-364 representa uma meta de desen­
volvimento não somente do Acre, da Amazô­
nia, como do Brasil, naquilo em que ela se 
constitui um corredor. Em primeiro lugar, é 
uma via de integração dos Estados do Acre, 
Rondônia e do Centro-Oeste brasileiro. Em 
segundo lugar, a integração com os países 
vizinhos, sobretudo em relação ao Acre, o meu 
Estado. Essa rodovia representa um modelo 
para a Amazônia, Qual é esse modelo? J:: o 
modelo que elegeu a industrialização da ma­
deira sem a devastação, sua extração seletiva 
e sua industrialização, qU,e aproveita até a cas­
ca para a produção de aglomerado, que tem 
hoje no mercado nacional e internacional 
grandes espaços, pois, enquanto a madeira 
de prancha perde 40%. a madeira industria­
lizada, para fins de aglomerado, aproveita inte­
gralmente a madeira. Conquanto no mercãdõ 
internacional, hoje, o metro cúbico da madeira 
mais nobre, o mogno esteja, na ordem de 
480 dólares, temos o metro cúbico de aglome­
rado, que incorpora tudo da madeira, até a 
casca, na base de 2.100 dólares. Em reunião 
com os empresários, tivemos oportunidade 
de sentir que eles reconhecem que a industria­
lização da madeira constitui a 0a econômica 
de maJor importância empresarial na Região 
Amazônica, não se pred~ndo mais devastar 
trechos extensos para a criação de gado, co­
mo alternativas de desenvolvimento econô­
mico~ 

Sr. Presidente, a industrialização da madeira 
não implica a devastação da floresta, ela é 
baseada no manejo sustentado da extração 
das árvores que atingem o tamanho ideal para 
serem industrializadas, enquanto asoutra.s.vão 
crescendo e, paralelamente, se dá o replanti_o 
das eSpécies nObres. Coin as condições climá· 
ticas que possuímos não há nenhum processo 
de hibernação da madeira, como nas florestas 
geladas dos países nórdicos, onde a árvoré 
cresce apenas durante o perfodo de 6 meses; 
na Amazônia, ela cresce durante os 12 ffies.es, 
dadas as condições de clima e a umidade 
que a nossa Região possui. 

Portanto o "Projeto Acre" traz uma contri­
Puição ao Brasil, demonstrando que na Ama- · 
zônia todas as atividades econômicas extrati· 
vistas, diante da industrialização da madeira, 
não_ têm qenhum significado para a desvas­
tação da floresta. 
' Temos um mercado interno todo aberto, 
com um potencial extraordinário. Com isso, 
permite-se um desenvolvimento econômico 
que cria melhores condições de vida para o 
trabalhador rural, a indústria possibilite melhor 
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remtmeração ao trabalbador,_bªja melhore:!ii _nas retirando, seletivamente, as madeiras que 
condições de atendimento à saúde e o desen- poderão ser industrializadas, aproveitando, 
volvimento de núcleos urbanos na Região amplamente, todas as espécies, sem, entre-
Amazônica. Ao mesmo_ tempo· se estabelece tanto, entrar no processo da devastação, e, 
uma perfeita correlação entre o desenvolvi- ao mesmo terilpo, con1binando o ernpreen-
mento apoiado na industrialização maOeirelra, dimento com o replantio amplo. 
com base no novo manejo sustentado, em São ·estes; Sf: Presidente, os registros que 
hannonia com o meio ambiente. Esta era a fazemos nesta Casa, mostrando que o "Projeto 
grande preocupação que tínhamos; encontrar Acre" é básico não apenas para o desenvol~ 
um modelo para o desenvolvimento da Ama~ vimento do Acre colno para o desenvolvimen­
zônia. Esse modelo foi encontrado. Essa é to detodos os Estados que oompõem a Regiã_o 
a contribuição do "Projeto Acre", E para isso, Amazônica. - - -
Sr.Presidente,precisamoslogomais,deapoio Sr. Presidente, ao fmalizar, deixamos bem 
dos Senadores e Deputados no Orçamento claro que 0 trabalho realizado_ pela Comissão 
da União, a fim de construirmos esse trecho Parlamentar de inquérito sobre- a Amazônia, 
da BR-364, que representa um salto para da qual fazemos parte, e da qual temos a honra 
o desenvolvimento brasileiro, criando-se uma de participar juntamente com o Senador Jar­
abertura para o Pacífico que_ ainda não possui- bas Passarinho, na qua~dade de Relator, e do 
mos. Antes, como hoje, tínhamos apenas por- S~nador Leopoldo Peres, como Presidente; 
tos abertos para o Atlântico, enquanto o_ co- eSsa Comissão tem dado uma grande contri-
mércio voltado para o Pacífico é apenas um buição. E a Fundação_ TecÍ1ológica do Acre, 
privilégio dos Estados Unidos, saindo de Los hoje reúne, em termos de pesquisa técnico--
Angeles, porque eles têm duas costas. Por is- cientrfica, recursos que estão adma das condi-~ 
so, queriam brecar a Estrada BR-364. Atra- ções do nosso próprio Estado, bem como re­
vés da bipolbridade, através da bilateralidade cursos humanos, trazendo os técnicos, enge­
coril o Peru, e do princípio da reciprocidade, nheiros, geólogos, sociólogos e economistas 
estabelecemos com os peruanos o direito de nacionais que querem dar uma contribuição 
termos acesso a um porto no Pacífico, sendo- efetiva para um desenvolvimento amazôníco 
lhes dado um porto no Atlântico. É justamente que não comprometa o meio ambiente. 
essa abertura que os Estados Unidos procu- Esse Projeto, que hoje, c::onsubstancia sete 
ram evitar, para que eles continuem sós na_ - volumes, traz, no seu bojo, o traçado de uma 
sua ampla mobiJização comercial com os pai- estrada. É um Projeto integrado, é um Projeto 
ses asiáticos. - - que também traz, no seu bojo, as reservas 

Sr. Presidente, é este o registro que fazemos, eXtrativistas, as reservas biolóQTcas, as reseiVas 
para inclusão nos Anais desta Casa, sobre o ecológicas, as reservas indfgenas, sobretudo 
que representa o Projeto Acre não apenas para o zoneamento agroecológico;- Esse trabalho 
o Acre, corno também servindo de modelo de zoneamento agroecológico·está sendo fi­
de desenvolvimento econômico para a Ama- nalizado agora pelos excepcionais pesquisa­
,zônia, baseado em critérios técnicos_ e cientí- dores da Embrapa. Neste ponto fazemos refe­
ficos comprovados. rência a esses patriotas extraordinários que 

Deixamos já aqui registrado também que são os cie_ntistas, Os pesquísadoi-es, os agrônow 
vamos iniciar uma luta firme junto aos Sena- mos da Embrapa, que, em nível de graduação 
dores e Deputados, para que, através de recur- e pós-graduação, de doutorado, e o são todos 
sos orçamentários e não dependendo de re- os economistas, os pequisadores compõem, 
cursos externos, porque sabemos que vão ser hoje, essa empresa, e que Constituem num 
bloqueados pelas grandes potências- possa~ dos pontos avançados da tecnologia brasiJeira 
mos viabilizar wna estrada estratégica para no setor da agropecuária, recebem uma fron­
o desenvolvimento da Amazônia, do Centro- ta1 oposição das multinacionais. E justamente 
Oeste, enfim, do Brasil. Para isso, precisaniós a Etnbtapa é uma empresa estatal, e, por isso, 
também de inversões na área de produção não queremos privatizar as empresas estatais, 
de energia elétrica. porque elas abrigam os nacionalistas deste 

Aqui parabenizamos o Ministro das Minas País. Abrigam os nossos médicos; abrigam 
e Energia, Dr. Vicente Fialho, como também os cientistas brasileiros, que não se querem 
o Presidente da Eletronorte, Dr. Miguel Nunes, vender, que não querem submeter-se subser-
o Presidente da Eletrobrás. Dr. Mário Penna vientemente aos grandes grupos imperialistas 
Bhering, pelo apoio que nos têm dado na via- internacionais. E a Embrapa é uma resistên­
bilização da Hidrelétrica do Rio Moa, como cia, é um setor avançado da pesquisa bra­
um pólo de desenvoMmento da BR-364, na sileira. 
fronteira com o Peru. Portanto, Sr. Presidente, neste plenário, ape-

Vamos necessitar, sobretudo, do apolo dos sar de contarmos com poucos Senadores, não 
Parlamentares nesta Casa, no sentido da desti- podíamos deixar esta oportunidade histórica 
nação de recursos orçamentários que possam para fazer esta -observação. Neste momento 
viabilizar uma hidrelétrica, que apoiará um de- da vida nacional, fa1amos deste plenário para 
senvolvimento estratégico que tanto represen- a_N_~ão brasileira, e não somente para os 
ta saída para o mercado nacional, para o mer- poucos Senadores que aqui estão, (alamos 
cada do Atlântico, na compra da madeira in- para o mundo também, pela seriedade, pela 
dustriallzada, como também para os merca- responsabilidade_ que todos temos, quando 
dos do mundo asiático. Essa é industrialização um grupo de interessados querem enrique­
daAmazõniaquenãocausanenhummal,pois cer-se às custas dos recursos da União, às 
que mantém a camada florística intacta, ape- custas dos recursos dos contribuintes, através 

da privatização, transferfndo empresas efetiva­
mente superavitárias para o setor privado. 
Pretendem comprar empresas com o c:ünheiro 
do povo, empresas doadas, como quererri, 
para diminuir a estrutura, como _vemos perfei­
tamente nb caso_ da tentativa de privatização 
da Eletronorte, e na tentativa de privatização 
da Eletrobrás. É um insulto à consciência na­
cional patriótica deste Pats, sobretudo ciO Ilível 
do desenvolvimento em que estamos, ao nível 
tecnológico a qu_e chegou a Eletronorte, ao 
padrão ~ecnoiógico a que chegou a Eletrobrás, 
aos padrões tecnológicos a que chegou Volta 
Redonda na produção do ferro, aos padrões 
tecnológicos a que chegou hoje a Embrapa, 
com o avanço que possui- e são justamente 
ós pesquisadores da Embrapa que estão, ao 
longo da BR-364, pesquisando o solo, mos­
trando, no trabalho de campo, o solo mais 
apropriado para o zonéametlto agroecológico. 

Este, Sr. Presidente, o pronunciamento que 
fazemos nesta tarde a respeito de uma Coristi­
tuição, que está há um ano sendo aplicada. 
Observamos que necessitamos do apolo, da 
mobilização popular ampla neste País, porque 
somente a ampla mobilização popular pode 
transformar em efetivo direito aquilo que con­
substanciou uma conquista dos princípios es­
critos na Carta Magna. 

--Alem â_ísso, fazemos referência a_o processo 
de desenvolvimento deste Pafs, e colocamos, 
no centro da questão, no que diz respeito à 
Amazônia, o "Projeto Acre", e a sua cbntri­
buição-,-que só é viável dada a existência de 
empresas como a Embra:pa e dado o senti­
mento nacionalista daqueles que querem o 
progresso· do País, assegurando esse desen­
volvimento, sem a dependência e a subser­
viência ao capital estrangeiro. Esses patriotas, 
os pesquisadores, cientistas_ br-ª.sJleirQs, têrn 
uma proposta de desenvolvimento subordi­
nada à soberana vontade do povo brasileiro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOC(JME['{TOS A QUE SE REFERE 
O SR. AL(J/ZJQ BEZERRA EM SE(J DIS­
CURSO: 

A Gazeta 
Rio Branco-AC., 19 de setembro de 1989 

"VEREADOR É PRESO 
EM FlAGRANTE COM 
PASTA DE COCAfNA 

O vereador Jader Machado Füho e seu cabo 
eleitoral Manoel Negreiros, vulgo "Conflito", 
foram presos em flagrante no último sábado 
à tarde por agentes da Polícia Federal nas 
proximidades do aeroporto de CI'Uzeiro do Sul, 
portando 60 gramas de pasta base de cocaína, 
quando se preparavam para fazer a cabeça. 
A dupla ainda tentou livrar-se do flagrante jo-­
gando a droga fora, mas a manobra não deu 
certo. 

As atividades do vereador Jader Machado 
Filho há muito tempo vinham sendo obser­
vadas pelos policiais federais, que tinham in~ 
formações que o vereaç:lor fazia parte de um 
esquema de distribuição e consumo de cocaJ· 
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na no Município de Cruzeiro do Sul. A opera~ 
ção para dar o flagrante acabou dando certo. 
A Policia Federal espera, através do vereador 
Jader e_ de Manoel Negreiros, chegar a outras 
pessoas envolvidas com drogas no município, 
que faz fronteira com o pólo fornecedor da 
cidade peruana de Pucalpa, tradicional produ­
tor de cocaína. 

Vereador com cocaínil 
pteSO pdos Federais 

Uma rede de distribuição de cocaína na ci­
dade de Cruzeiro do Sul, começou a ser des­
baratada, com_ a prisão no último sábado à 
noite, do vereador Jader Machado e do seu 
compansa Manoel Carlos Negreiros, quando 
se tam na direção do município de Mâncio 
Lima, para fazer a cabeça com pasta base 
de cocafna. A dupla vinha sendo seguida por 
agentes da Policia Federal, que há muito tem­
po estavam de olho em suas atividades, sendo 
presa em flagrante portanto 60 gramas de pas­
ta base de cocal na, que os viciados costumam 
misturar para drogar-se. Jader e Manoel Car­
los- conhecido _como "Conflito"- há muito 
eram suspeitos de envolvimento com drogas. 

Jader Machado e Manoel Negreiros ainda 
tentaram fugir do flagrante jogando a droga 
fora, mas não deu para esc_apar da ação dos 
policiãis federais, que os prenderam e leva­
ram-nos algemados para a delegacia de pólí­
da, onde foram entregues ao delegado Joa­
quim Teixeira para abertura do inquérito poli­
cial. Ambos, por dedararem-se apenas vicia­
dos em cocaína, pagaram fiança de pouco 
mais de duzentos cruzados novos para res­
ponder inquérito em liberdade. 

Fontes policiais informaram à Gazeta que 
muitos nomes estão envolvidos no tráfico e 
distribuição de drogas em Cruzeiro--do Sul, 
que pela proximidade com o Peru, pode servir' 
de corredor natural para o trânsito de cocaína. 
Várias pessoas de Cruzeiro do Sul estavam 
sendo seguidas e observadas por agentes fe­
derais. Era o caso do vereador Jader Machado, 
que acabou dando azar e sendo flagrado com 
a droga. Com a prisão da dupla, o nome de 
outras pessoas envolvidas com o consumo 
e tráfico de cocaína podem vir a tona durante 
as investigações. 

CASSAÇÃO DO MANDATO 

Lideranças políticas regionais começaram 
a articular desde ontem a reunião do conselho 
de ética do partido para expulsar o vereador 
Jader Machado por "falta de decoro parlamen­
tar". Integrantes da executiva regional preten­
dem reunir-se ainda esta semana para decre­
tar a expulsão do vereador Jade r: "ou se mora­
liza a coisa ou então vamos ficar mal perante 
o povo". 

O suplente de vereador Cristóvão Correa, 
segundo informações chegadas ontem à Ga­
zeta, vai adonar a comissão de ética e a própria 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Sul, pedindo 
a cassação do mandato do .vereador Jader 
Machado." 

'LiMo 05cia/- 5 out 1989 

SECRETAR!ADE Pl.ANE.JAMENTO 
E COORDENAÇÃO 

Gabinete do Ministro 

PORTARIA N' 566, 
DE 4 DE OUTUBRO DE 1989 

O Ministro de Estado do Planejamento, no 
uso de suas atribuições _e tendo em vista as 
disposições contidas na Lei n~ 7.830 de 28 
de setembro de 1989, Resolve: 

Os valores de vencimentos; ·salários, pro­
ventos, representação mensal, salário-família 
estatutário, gratificações e Função de Asses­
sõramento Superior - FAS, dos Servidores 
civis da União, dos ex-Territórios, autarquias 
e fundações públicas criadas çor lei, bem com 
os das pensões, a partir de 1 ç de outubro de 
1989, ficam reajustados em 49,88% (quarenta 
e nove vírgula oitenta e oito por cento). João 
Batista de Abreu." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra aO nobre Senador Lavoi-
sier Mala. -

O SR. LAVOISIER MAIA (PDT- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Seriadores, o transcurso do "Dia 
Nacional do Idoso," ocorrido no dia 27 de 
setembro p.ç., ensejou uma reflexão de vários 
segmentos da nossa sociedade sobre a faixa 
populacional acima de 60 anos. 

Pesquisa realizada pela Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados (Seade) e divul­
gada no dia 26 de setembro, alertou para o 
rápido processo de envelhecimento da popu-
lação brasileira, ___ _ 

Atualmente, a população de idosos (mais 
de 60 anos) é no Brasil em torno de 10,5 
milhões. Segundo projeções feitas, pelo Sea­
de, no ano 2000 esta faixa populacional com­
preenderá cerca de 14,2 mJ1hões de brasilei­
ros. No ano 2025, o Brasil ocupará provavel­
mente o sexto lugar na relação das nações 
com população mais velha do mundo, 

A que se deve este envelhecimento da popu­
lação brasileira? Segundo os demógrafos, dois 
fatOres estáo contnbuindo decisivamente para 
este fato: o aumento da esperança de vida, 
que passou de 45 -anos em 1960, para 63 
anos atualmente; e a redução das taxas de 
natalidades. 

Ao longo de sua história, a sociedade brasi­
leira tem sido madrasta com a terceira idade. 
Os 1.200 estabelecimentos existentes no Bra­
sil para os idosos, na sua maioria, asseme­
lham-se a verdadeiros depósitos. Por outro la­
do, a aposentadoria que eles recebem, parece 
mais com um ãUXílio funerário dado por ante­
cipação do que com uma recompensa dada 
como prêmio a quem dedicou 35 ou mais 
anos de trabalho à coletividade. A sentença 
de Platão, dita há mais de dois mil anos atrás, 
continua atualíssima: "Nem o homem come­
dido agüentará a velhice na pobreza". (A Repú­
blica, Uvro I.) 

Urge um tratamento melhor para os idosos 
aposentados, até porque na terceira idade o 

homem está mais vulnerável às doenças, gas­
ta-ndo mais cóffi reri1édios.Aiém disso, no Bra­
sil, é muito comum na terceira idade o cidadão 
estar criando netos em conseqüência dos de­
sentendimentos matrimoniais dos filhos. 

É inegável que a nova Constituição brasi­
leira trouxe-lhes alguns beneffdos, que ainda 
necessitarri de regulamentação. Entretanto, é 
forçoso reconhecer que os idosos no Brasil, 
pela sua importância e pelo volume demo­
gráfico que representam, precisam. urgente­
mente de uma política, que lhes assegure tra­
tamento humanizado que merecem. 

Nos países capitalistas desenvolvidos isto 
é um fato consumado .. Na maioria destes paí­
ses, o idoso é tratado como gente. 

Se quisermôs construir, no Brasil, uma so­
ciedade mais justa e mais humana, teremos 
de tratar bem dos extremos da vida: a criança 
e o velho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los De 'CariL 

O SR. CARLOS DE'CARU (PTB - Ml. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, há mais de dois anos 
venho ocupando a tribuna deste plenário para 
manifestar a minha indignação contra a deci­
são do Gov_emador Amazonino Mendes de dis­
tribuir gratuitamente motosserras a trabalha­
dores rurais do meu Estado. As minhas críticas 
se fundamentavam basicamente em como o 
Sr. GóVernaaOr -vinha ríializandÓ êssas dOa­
ções; sem a devid<i assistência aos- agric_ul­
tores, sem a mínima orientação técnica sobre 
a sua forma de uso ou, ainda, sem a devida 
informação a respeito do aproveitamento ra­
cional do solo que, realizado descriteriosa­
mente, tem contribuído para o desmatamento 
irreversível das nossas reservas florestais. 

Amazonino _M_ende~ _preferiu ignorar as de­
núncias, as críticas e protestos de entidades 
ecológicas de todo o País, demonstrando, 
com essa atitude, que fere todos os princípios 
da consciência ecológica, os objetivos eleito­
reiros que o impulsionvam a doar motosserras 
Irresponsavelmente. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, na tentãtiva 
de impedir que a utilização indevida de nossa 
floresta continuasse expondo a nossa reserva 
ecológica aoS-riscOS inerentes a u:m· desmata­
mento desenfreado, assumi, algumas vezes, 
atitudes enérgicas. Solicitei apoio e providên­
cias a todos os órgãos competentes. Com cér­
teza, rriuitos governadores da Amazônia Legal, 
representaf'!tes do sistema ecológico do País, 
e técnicos do Instituto Brasileiro de Meio Am­
biente (lbama), ainda se lembram do tele~ que 
lhes enviei, alertando-os contra o risco de 
apoiar o Senhor Governador Amaz.onino Men­
des, no encontro que promoveu, em abril des­
te ano, no Instituto Superior de Estudos Ama­
zônicos (ISEA). 

Enquanto cumpria a minha missão de ho­
mem público e cidadão brasileiro prepcupado 
com os sérios problemas ecológicos do meu 
País, o Sr. Governador gargalhava e continua­
va a dar prosseguimento à sua ambição de­
senfreada de poder. Logo ele, que por diversas 
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vezes chegou a ser comparado a Nero pelo 
Deputado Federal Carrel Benevides, justa­
mente por suas atitudes pouco recomendá-
veis a um homem público digno _e sério. __ _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, felizmente, 
tudo indica que os meus protestos nào foram 
em vão da mesma fonna como não foram 
em vão ~s protestos de toda a sociedade brasi­
leira, preocupada com a preservação do meio 
ambiente. 

O prlme!ro fato concreto crisUdizou-se há 
cerca de um mês, através de moção do Conse­
lho Nacional do Meio Ambiente, contra a distri­
buição de motosserras do Amazonas. Agora, 
temos a decisão do Presidente do lhama, Fer­
nando César Mesquita, de enviar dois helicóp­
teros para fazer o levantamento das áreas que 
estão sendo desmatadas no Amazonas. 

Como prova de seu teiriperamento doentio, 
Amazonino Mendes, mais uma vez, demons­
trou não reconhecer a legitimidade dos protes­
tos e num claro desrespeito à autoridade cons­
tituída do Ibama, Presidente Fernando César 
Mesquisa, respondeu à moção do Conselho 
NacionaJ do Meio Ambiente comparando o 
lbama "a um organismo sem qualquer finali­
dade e acostumado_ ao exercício de inutilida­
des administrativas". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é lamentável 
sermos obrigados a reconhecer que um go­
vernador de Estado desrespeita claramente 
determinações de entidades respeitáveis, co­
mo o recém criado Ibama, pela defesa ecoló­
gic~ MatériapublK:adano COrreio Braziliense, 
edição_de hoje, 21 de setembro de 1989, na 
Editaria NacionaJ, página 20, não deixa dúvi­
das quanto à série de dificuldades que o Sr. 
Governador pretende criar para o tr~balho da­
quele órgão. Eis por que, mais um_? vez, venho 
alertar às autoridades J)ara questão de tama­
nha relevância, lembrando sobre a necessi­
dade de um empenho conjunto para desmo­
bilizar a farsa que Amazonino Mendes vem 
exercitando no Amazonas. Aproveito, ainda, 
para elogiar a matéria publica~-:, pelo Correio 
BrazUiense-_e- Solicitar a transcnçao da mesma 
para os Anais desta _ __ _ __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. CARLOS DE:CARU EM SEU DIS­
CURSO; _ 

O presidente do lbama, Fer~ando 5=é~ar Mes-­
quita disse não pretender cnar polemtca com 
o go~emador do Amazonas sob~e a dis~ibuiM 
ção de motosserras, ma~- _advertiu que "a lei 
será dura" contra Amazonino MenQes, ªe 
"confirmarinos que esses equipamentos con­
tinuam sendo distribuídos indiscriminada­
mente a agricultores do estado". 

Fernando César -Mesquita chegou a admitir 
o uso do expediente legal da ação popular, 
s_e_o lbama çenfrrrnar que o Estado do Amazo­
nas c;ontin_ua entregando motosserras de forM 
mãindiScriminãda. "A lei existe e será cum­
prida, doa a quem doer", anunciou Fernando 
César Mesquita, ao negar que os dois helicóp­
teros do órgão tenham sido deslocados para 
o Amazonas, "para pegar" o governador do 
Estado distribuindo motoserras. "Não vou res­
ponder a um homem que procura _dificultar 
o nosso trabalho", disse Fernando Cesar Mes­
-quita, ao ser questionado se responderia às 
acusaçõeS de Amazonino Mendes sobre a !nu­
lidade do lbama na defesa do meio ambiente 
da Amazônia. "Não ~spondo, mas prometo 
que a lei será rigorosa com essas pessoas", 
insistiu o presidente do lbama. 

No começo do mês, o Conselho Nacional 
do Meio Ambiente, presidido por Fernando 
César' Mesquita, aprovou urna moção contra 
a distribuição das mot~sse!~as _no Am~C?nas. 
O GoVerii:ador Amazonino Mendes, em carta 
a Feffiando César Mesquita, Comparou o lba­
ma a- Um organismo sem qualquer finalidade 
e acostumado ao exercício de "inulidade ad­
ministrativa", e cobrou de Fernando César 
Mesquita medidas práticas para a preservação 
do nieio _ambiente na Amazônia. 

·MANANCIAIS 

- Todos os mananciais que formam a bacia 
hidrográfica dos rios _Aialaú e Uatumã, estão 
com a vida aquática ~01pprometida, deVIdo 
à poluiÇãq causada pela turbidez das águas 
com o uso das dragas para a retirada do cascaM 
lho-· de cassiterita, do complexo estanífero do 
Pitinga. A informação foi dada ontem pelo bió­
logo Aristides Rocha, da Universid~de ~e São 
Paulo, ao discutir os impactos amb1enta1s pro­
vocados pelo processo mineral na região, Aris­
tides Rocha considerou de péssima qualidade 
o teor do Phdas águas dos rios e igarapés 
da região do Pitinga, e .admitiu "a ~orbidez:· 
dos rios, embora cons1dere que haJa condt-

Correio Braziliehse · 
Brasl1ia, 21 de setembro de 1989 

HEUCÓPTER~ DO IBAMA 
ASCAUZAM MOTOSSERRAS 

Manoel Lima 
Corfesponderite 

Presidente Figueiredo (AM) - O Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente (lbama) já está 
utilizando dois hel1c6pteros para fazer o levan­
tamento das áreas que estão sendo desma­
tadas no Amazonas, e procura identificar as 
regiões onde o uso de r:not0$erras, distribuí­
das pelo Governador Amazonin_? Mendes, e$tá 
contribuindo para a devastaçao da flore_sta. 

ções_ para a sua recuperação. __ 
.. O uso das dragas doprqjeto Piting aJápolutu 

---cerca-de 285 hectares de rios da região, onde 
desapareceram os microorganismos ---: ~gas 
e planctons - dos leitos _dos manancJéUS. A 
empresa Paranapanema, que explora as jazi~ 
das de cassiterita do rio Pitinga, espera recu- _ 
perar todos os mananciais num curto espaço 
de tempo, com medidas que vão desd~ a de­
cantação dos dejetos por processos qmmicos _ 
e naturais, ate o repovoamento das espécies _ 
aquáticáS e recuperaÇão por processos flores­
tais das margens d~ rios. 

fNDIOS 

- Os indloS ·waimiri-Atroari, que habitam Par­
te da região entre Manaus e Boa VISta, cortada 

pela ro~ovia BR-174, são J:oje um. dos mais 
entusiasmados e costumeiros visitantes_ do 
projeto Pitinga, a 30 quilófnetros da maloca 
mais próxima. OS indígenas, cuja população 
está hoje estimada em tomo de 500 pe~s. 
têm procurado assistência médica e apoío do 
Pitinga, depois que parte~ de sua reserva d: 
2.400 mil hectares foram inundadas pela Hi­
drelétrica de Ba1bincÇe tém evitado qua1quer 
contato com a EJetronorte, a qual acusam de 
ter provo-cado a morte de muitos i!l<:figenas. 
O Projeto Estanífero de Pitinga faz dr.;sa com 
a reserva Waimii"C-Atroan·, e embora nao tenha 
absorvido parteS da reServa, o Grupo Parana­
panema estabeleceu Uma forma de ajudar _os 
índios.'' 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 
91, § 49 do Regimento Interno, sem q~eten~a 
sido interposto recurso no s~ntido de m_clusao 
em ordem do dia, das segumtes maténas: 

-Projeto de Lei dõ SenadO n9 21, de 1988, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
inclui o "Cacau eln Pó" na merenda escolar, 
nas unidades militares e nos programas so­
ciais da União; 

-Projeto de Lei do Senado n9 127, de 
1989, de autoria do-Senador Mauríc~o Corrêa. 
que dispõe sobre a PJUpaganda ele1toraJ gra­
tuita em 198"9, e cfá outras providências; 

-Projeto de Lei do Senado __ ~~ 1.-1_6, de 
1989 de autoria do Senador Franâsco Ro­
llemberg, que suprime dispositivo da lei n9 

6.515, de 26 de dezembro de 1977 e altera 
outros da mesma lei. 

As matérias foram apreciadas conclUsiva­
mente pela Comissão de Constituição, Jus~ça 
e _Cidadania. T eridó_ sido rejeitado, o ProJeto 
de Lei do Senado n9 127, de 1989, vai ao 
arquivo. Os Projetos de Lei do Senado n<?S ~1, 
de 1988 e 146, de_1989, aprovados, serao 
despachados_à Câmâra dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 9 horas a segutnte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os pr~os es­
tabelecidos no§ 69do.art. 14, para ?e~mcom­
patibil?:ção do Presidente da Republtca, dos 
Governadores de Estado, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER sob n' 145, de 1989, 
-da Comíss~o Teiilponfria, favorável a_o 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto venddo dos Senadores Cha,gas R?­
drigues e Maurício Corrêa. 

-2- ·. -
Votação, em turno único, do Projeto de be­

cieto Legislat!vç_ n~ 23, de 1989 (n9 141/89, 
na Câmara dos Deputados), que apr~a o tex­
to do acordo sobre_ transportes marítimos en-
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tre o Governo da República Federativa doBra­
Sil e o Governo da República Argentina, assi­
nado em Bueno Aires, em 15 de agosto de 
1985, tendo - - -

PARECER FAVORÁVJ;:L oob n• 2!2, de 
1989, da Comissão 

-de Relações Exten·ores e Defesa Nado· 
nai. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de De­

creto Legislativo n• 25, de !989 (n' !58/89, 
na 'Câmara dos DepUtados), que aprova o tex­
to do acordo de cooperação científica e tecno­
lógica entre o Governo- da República Féde· 
rativa do Brasil e o GoVerno do Reino da Dina­
marca, firmado em Brasffia, em 9 de junho 
de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, oob n• 216, de 
198-9. da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
naL 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto _de Re­

solução n., 53, de 1989, de a:Utoria do SenadOr 
Femcindo Henrique Card~o. que determlna 
a correção de valores em OTN e crüí:àl::3o, para 
valores em BTN e cruzado novo, nas propo­
sições que autorizem Estados e Municípios 
a contratar operações de crédito, tendo 

PARECER sob n~ 229, de 1989, da Comis­
oão 

-de Assuntos Econ6micos.~ favorável, nos 
tennos de substitutivo que oferec.e. 

-5-
Votação, erri turno único,-do Projeto de Re­

solução nY 66, de 1989 (apreseritadõ-j;>ela CO~ 
missão de Assuntos Ecohômicos como con­
clusão de seu Parecer n~> 230, -de 1 989), qu-e 
autoriza o Governo da União a contratar opercl­
ção de créditO externo, no montante equiva­
lente a até US$ 76,000,000.00 (setenta e seis 
milhões de dólares americanos), coni o Delta 
Bank. 

-6-
Votação, em turno ónlco; do Projeto de Re­

solução n~"68, de 1989 (apreSentaao pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con· 
dusão de seu Parecer n"' 232, -de 1989), que 
autoriza o Governo brasileiro a conceder fman­
ciamento ao Banco de la Nación Argentina, 
no valor de até US$ 147,ooo;ooo:oo (cento 
e quarenta e s_ete milhões de dólares america­
nos), através do convênio de pagamento recí­
proco. 

-7-
Votação; em turno úniCo, do Requerimento 

n~ 514, de 1989, do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta para os Projetos 
de Lei do_Senado n~" 152, 155 e238, de 1989, 
de autOria dos Senadores Marco Maciel, Edi­
son Lobão e Fernando Henrique Cardoso, res­
pectivamente, que dispõem sobre a partici­
pação no~ lucros ou resultados das empresas. 

-8-
MA TÉRIA A SER DEClARADA 

PREJUDICADA 
Projeto de Lei da Câmara n~" 90, de 1986 

(n~ 4.099/84, na Casa de origem); qUe rriodi­
fica a'à:dãÇão-do art. i l da c_q_nsolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-creto-Lei 
n"' 5.452, de 19 de mai-9 de 1943. 

-9-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 
Projeto de-Ler da Câmara n~_1_00, de 1986 

(n9 2.213179,-na Casa de origem), que dispõe 
sobr,e a revfsão do cálculo do beneficio aos 
segurados da Previdência Social que se apo­
sentaram durante a vigência do arl 39 da Lei 
n" 5.890, de 1973, em sua redação original. 

-lO-

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n9 101, de 1988 
(n~ 344/83, na Casa de origem), que acre-s­
centa parágrafo ao art. 195 da Consolidação 
das Leis do TrabaJho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n~" 5.452, ae l~de maio de 194_.3, transfe­
rindo ao empregador o ônus de provar a ino­
corrência ou atenuação de periculosidade ou 
inSalubridade. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Está encerrada a sessão. 

(LeVfJ!Jta-se a sessão às 17 horas e 45 
!l}lnutos.) -

DiSCURSOPRONUNCIAOOPELOSR. 
HUMBERTO L(JCENA NA SESSÃO DE 

- 2-10-89EOOE,EN"JREGUEÀREVISÁO 
D6 ORADOR, SERIA P{JBJJOIDO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, volto a esta tribuna 
para manifestar, ao Senado e à Nação, a mi­
nha preocupação, que acredito seja de quase 
todos os homens púl;>licos, co.r:n a alta vertigi­
nosa da inflação que ocorre em meio à cam­
panha pela sucessão presidencial. 

_Sobre este assunto, estive, na última sema­
na, com os Srs. Ministros do Planejamento 
- Df. João Batista de Abreu, com o Ministro­
Chefe da Casa Çrvi] da Presidência da Repú­
blica - Dr. Ronaldo Costa Couto;· e com o 
próprio Presidente da República, após o seu 
regresso dos Es_tados Unidos da América. 

Troquei idéias cOm essas altas autoridades 
sobre a situação nacional, sobretud_o naquilo 
que me parece mais sério e mais importante, 
que é, justamente, o panorama econômico­
financeiro relaéionado com o aumento da ln­
fláÇão. 

Encontrei-os todos cônscios das suas res­
ponsabilfdades. 

Tanto o Sr. Ministro do Planejamento como 
o Sr. Ministro-Chefe da Casa Civil e, particular-­
mente, o Senhor Presidente da RepúblicaJosé 
Sarney, estão acompanhando com atenção, 
patriotismo e espírito publico, o de_senrolar 
desses acontecimeritos. 

Lembrei ao Senhor Presidente da República 
que, em janeiro do ano em curso. quando 
a inflação ameaçava chegar a 100% e se si­
tuou na casa dos 70%, Sua Excelência lançOu 
mão dos seus poderes para encaminhar, ao 
Congresso Nacional, algumas medidas provi­
sórias, em pleno recesso do _Congresso Nacio­
nal, o chamado Plano Verão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu, que, ·à 
época, estava no exterior, chefiando uma Dele­
gação do Coógresso N8cioJ?,al numa visita ofi. 
dai à China comunista e à República da Co­
réia,_ vohei para presidir, nã:quela ocasião, a 
convocação extraordinária do Congresso Na­
Ciónal. tão grave era O momento que atraves­
sava o P~ís'. E digo hoje, sem nenhuma dúvida, 
e sem querer entrar, iridusive, no mérito do 
Plano Verão, que, se não fosse_ a sua adoção, 
naquele momento, nós teríamos caminhado, 
celeremente, para a hiperinflação, a partir do 
final do mês de janeiro, a partir de fevereiro, 
a partir de março. Portanto, o Plano Verão 
funcionou, então, como S$! fosse- um dique 
para evitar o transbordamento ,do processo 
inflacionário com gravíssimaS cOnseqüênciaS, 
no plano social e no plano político. 

- É beffi verdade que todos_ hoje témos a 
consdéncia de que não só o Pla!J-o Verão ~o~ 
mo os anteriores planos, de natureza hetero­
do~. os Plano CruzadO I e CruZado_ [], basea­
ram-se em medidas de caráter artificial, sOb~ 
tudo no que tange ao chamado congelamento 
de preços, porque não temos dúvidas de que, 
rfuina economia de mercado, no contexto de 
um sistema capitalista, uma providência ·dessa 
n~tureza atinge em cheio a sua prinéipal -lei, 
que é "a da oferta e da procura". · 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me 
-v. EX' unl aparte? ·- -

~O SR. HUMBERTO LUCENA -O fato 
incontestável é que, ao terminar a fase do _con­
gelamento, parece que os preços sobem, ve­
lozmente, por todos os elevadores da vida, 
e, então, todo o esforço feito pelo Governo, 
durante a fase anterior, cai por terra, voltando 
a explosão de preços e; _por via de -conse­
qüência, o aumento, cada vez maior, dos índi­
ces inflacionários. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, -com estas 
considerações, antes de conceder o aparte, 
que muito me honra, ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor, desejo reg~trar nesta tarde, 
no Senado Federal, em plena campanha Rela 
sucessão presidencial da República, não só 
a minha preocupação pessoal, como, creiO, 
a do meu Partido, de todos os Partidos e de 
todos os homens públicos, com_ as- difiCul­
dades de nossa economia, em face ao recru­
descimento da inflação. 

-Sobretudo, desejo chamar a atenção de to­
dOs, para a responsabilidade do CongressO 
Nacional na condução dos negócios da adml­
n~tração pública, nesta fase tormentosa que 
atraVessamos. · 

A minha preocupação cresce ainda mais, 
no momento em, que verifico que o índice 
de inflação do mês de setembro chegou a 
35,9%, portanto, a- quaSe 36%. E se nós, sem 
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nenhum esforço maior de racioCínio, fiZermos 
uma projeção para a· futuro, haveremos de 
convir que, se continuarmos_ assim,_ vamos 
chegar ao início de 1990 a índiCes inflado~ 
nários tão grandes ou maiores do que os que 
tivemos em janeiro de 1989. - -

O que mais me impressiOnOu- nisso tudo, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores; foi o que o 
Senhor Presidente José Sarney, há poucos 
dias, diante de uma série de críticas injustas 
que lhe foram dirigidas - afinal de contas, 
o Senhor Presidente não é o responsável pela 
crise que aí está, que é uma herança maldita 
que procurou administrar sem êxito ........;., Sua 
Excelência declarou à imprensa que nao- se 
dispunha mais a dar novos choques na econo­
mia. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se Sua 
Excelência não se dispõe a adotar novas medi­
das, a exemplo do que fez no contexto do 
Plano Verão, não tive nenhuma dúvida, depois 
que conversamos sobre este assunto - preo­
cupado com a -situação - de que o Senhor 
Presidente está decidido a fazer um esforço 
final - e acho que este é o caminho, pelo 
menos no momento -, no sentido de reu­
nir-se toda a sociedade brasileira, pelo que 
ela tem de mais representativo, a partir dos 
partidos políticos, a fun de cons_eguirmos en­
contrar medidas de emergência, de caráter 
urgente, urgentíssimo, para que possamos 
ajudar o Governo na tarefa de administrar a 
transferência de poder, porque, a partir de ja­
neiro, estará eleito novo Presidente da Repú­
blica. Portanto, é necessário que se faça, acima 
de qualquer divergência pessoal, política o_u 
partidária, um esforço com patriotismo e com 
espírito póblico para que juntos, o Estado a 
Nação, o Governo e a sociedade - represen­
tada, sobretudo, pelos partidos políticos, pelos 
empresários, pelas lideranças sindicais-, te­
nhamos condições, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, de assegurar a continuidade da norma­
lidade institucional, da normalidade da vida 
político-administrativa do País até _que o atual 
Presidente da República passe a faixa àquele 
que vai ser ungido pela vontade popular, ou 
no dia 15 de novembro ·o uno dia 15 de dezem­
bro deste ano, conforme a· eleição seja em 
um ou em dois turnos. 

OUço o aparte do nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Eminente 
Senador Humberto Lucena, não predso frisar 
a importância do pronunciamento de V. EX" 
na tarde de hoje. Sei que muitoS Companhei­
ros parlamentares estão envolvidos, intensa 
e diretamente, na campanha eleitoral, alguns 
até como candidatos a Presidente ou a Vice­
Presidente da República. No entanto, é preciSo 
que o Congresso Nacional - o Senado da 
República e a Câmara dos Deputados - se 
manifeste perante essa situaÇão crudal por 
que _estamos passando. V. Ex" disse que, em 
janeiro deste ano, interrompeu uma viagem 
que fazia à China, chefiando uma Delegação 
de Parlamentares brasileiros, para vir aqui pre­
sidir o Congresso Nacional, a fim de que fos­
sem votadas medidas provisórias visando conM 

ter, de certo modo, a inflação. Pois bem, aqueM 
las medidas que V. EXt acha justas, adequadas 
como que para evitar naquele momento a hi­
perinflação, hoje são condenadas pelo próprio 
Governo. Ouvi urna declaração do Sr. Ministro 
da Pazenda, Mailson da Nóbrega, dizendo que 
falar em pãcote econômico, em congelamen­
to, nesta ocasião, é crime. Ora, o pior não 
é a crise, nobre Senador; no meu entender, 
o pior é não se ter sensibilidade diante desse 
problema. Está-se discutindo ainda se esta­
mos ou não numa hiperinflação. Enquanto 
isso, os índices sobem e já estão em dois 
dígitos cada mês. 

-A-discussão- continua. Quarldo estávamos 
com 10% ao mês de inflação, discutia-se se 
estávamos ou não numa hiperinflação. Quan.:­
do chegamos aos 20%, continuava a discusM 
são se já estávamos ou não na hiperinflaçáo. 
Alguns diziam _que não estávamos. Vem wn 
economista e diz isso. Agora estamos com 
35.% e- ainda estão discutindo. Temo que, 
quando chegarmos aos 500% ao mês, aindéJ. 
estejam -discutindo _se a ela chegamos. Diz 
V. Elr, muito bem, que é preciso atentar para 
que estamos em um período eleitoral, que 
há questões fundamentais que precisam ser 
resolvidas, e entre essas está o problema eco­
nômico-financeiro do País. Há sátdas, mesmo 
nessa fase em que nos encontramos. O Presi­
dente José Sarney tem possibilidade, se a issc 
estiver disposto, de apresentar uma proposta, 
desde que não seja artificial, um mero jogo 
de cena, e para a qual terá o apoio da Nação, 
terá o apoio até do Presidente eleito, qualquer 
que seja. Por exemplo, os economistas, entre 
eles os encarregados de planos de recupeM 
ração econômica de outro pais, para não falar 
nos ecónomistas franceses, há muito tempo 
vêm defendendo a suspensão do pagamento 
da dívida externa, até para beneficio dos credoM 
res e nã'o·apehãs-dos·devedore~ É preciso, 
antes de tudo, sustar, de uma vez, o paga-_ 
mento, coisa que o Governo fez, mas de uma 
maneira tímida, de uma maneira isolada, sem 
convocar para isso a Nação inteira. É preciSei· 
sustar o pagamento da dívida e, depois, com 
o novo Presidente eleito, dentro de três meses; 
aproximadamente; fazer um pacto com a Na­
ção:, juntos o atual Presidente e o Presidente 
eleito, que assumirá, praticamente, o poder 
de fato, a partir do dia 1 o de janeiro. Eles devem 
ter ürh eritendiment6; contando com os seg· 
mentos e as forças vivas do Pais para debelar 
essa Crise. Isoladamente, nem Governo nerri -
Ministro da Fazenda conseguirão isso. Esta. 
é a minha opinião. Agradeço a V. Ex" o tempo 
que tomei do seu Importante discurso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu é 
que agrade-ço a V. EX- sua- mteJVenção, nobre _ 
Senador Mansueto de Lavor, que, com a sua 
clarividência e conhecimento de causa, dá 
uma grande contribuição a este debate. 

Diria a V. Ex" (jue a -mim me parece, salvo 
melhor juízo, que teríamos que ter um mini­
pacto para a transferência de poder, com o 
apoio de toda a sociedade, sob a liderança 
dos partidos políticos. Em seguida, depoiS de 
o Prestde-rlte eleito e empossado, teriamos, en~ -

tão, realmente melhores condi.ções de conse­
guir um amplo pacto - e diria at.é que teria 
que ser feito, talvez durante um a dois anos 
- através de um governo de unidade nacio­
n?Jl, como está tentando realizar, na Argentina, 
o Presidente Carlos M_enem, que foi eleito no 
bojo de uma campanha popular, com um 
imenso respaldo, sobretudo das classes traba~ 
lhadores, e que, agora, sentiu que tinha que 
dar uma_ guinada, de quase 180 graus no seu 
discurso de candidato, para aderir, pratica­
mente, a um plano quase que ortodoxo de 
combate à inflação, conv~ncido_ que ficou S. 
& - e .eu- taffióém -já estOu- Uffi pouco -
de que a chamada- não somos economista, 
mas temos que usar a terminologia- hetero· 
doxia não deu certo. Nem deu certo no Plano 
Austral, nem deu certo no Plano Cruzado I 
e Plano Cruzado 11, nem no Plano Verão. 

O Sr. Edison Lobão -Permite-me v: Ex" 
um aparte, nobre Senador Humberto Lu._c_ena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA __: Portan­
to, algo tem que ser inovado. E digo a V. Ex•, 
nobre Senador Mansuetó de Lavor, que estou 
com os-olhos voltados para a Argentina e acho 
que todos nós, para ver o resultado da sua 
nova política, porque a grande inconveniência, 
desafio que temos, nós que assumimos com­
promissos maiores com as classes trabalha­
doras, é evitar que justamente os assalariados 
-seja em que plano for de combate à inflação 
-, sobretudo num plano ortodoxo, venham 
a ser novamente sacrificados. 

No Brasil, há maiS ·ae _20 anos, não se fez 
nada mais nada ménos, do que arrochar salá­
rios, sem se conseguir; até hoje, baixar a infla­
ção. Pelo contrário, os saláriOs cãíram 30 lon­
go deste tempo e a inflação subiu sempre. 
Algo tem que ser feito para se encontrar o 
caminho -e -por isso é que defend-O a iaéia 
do minipacto e, depois da posse do novo Presi­
dente da República, do amplo pacto:...... .- Visan­
do a um combate à inflação mais _adeqUado, 
nem que seja de natureza pelo menos, mista,­
isto é; ao mesmo tempo ordodoxo e hetero­
doxo. 

Temos lido entrevistas,_do economista de 
Harvard Jefferey Sac:hS, que assessorou alM 
guns Presidentes de República da América La­
tina. 

Há umas passagens, numa entrevista que_ 
li na revista Veja,_ que vale a pena lembrar. 
Uma d~Jas é quando ele diz que na América 
Latina, durante o autoritarismo, os grandes 
empresários das grandes empresas multina­
cionais e mesmo nacionais fizeram· um con­
luio, um acerto, um acordo com os tecno­
cratas e os militares, e conseguiram que a 
grande massa trabalhadora pagasse imposto 
para que eles tivessem maiores incentivos e 
maiores estímulos. E agora, diz ele, sobretudo 
em relação ao Brasil, é chegada a hora de 
se fazer o contrário, de _as multinacionais e 
os grandes empresários nacionais começa­
rem a pagar impostos sobre lucros extraor_­
dinários etc., a fim de que o povcr possa ter 
meihorada sua situação". São assertivas âe um 
economista americano, hoje festejado não so-
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mente no Brasil, mas em toda América Latina. 
pelas suas idéias e planos de inflação. 

Ao mesmo tempo, eu queria dizer a V. EX"' 
que,_ durante algum tempo, procurei, até mes­
mo· quando estava na Presidência do Senado, 
assessorado por servidores da mais alta quali· 
ficação desta Casa do Congresso Nacional, 
levar ao Sr. Minlstro da Fazenda- no tempo 
era Ministro o Sr. Bresser Pereira- uma pon­
deração _sobre o problema da dívida interná 
Aliás, a imprensa informa, hoje, que. s6 este 
ano, a dívida interna subiu mais de 500.% _no 
Brasil. E ela é, sem dúvida, um dos fãfores 
mais responsáveis pela alta da inflação, por­
que eleva a chamada inflação de custos. Já 
que o dinheiro fica mais caro,- é claro que 
aqueles que se valem de financiamentos trans-­
ferem os custos financeiros para o preço final 
do produto e quem paga é o consumidor. 

Portanto, para resolver o problema da dívida 
interna, ter-se-ia nesse minipado, e, depois, 
num pacto mais amplo, já com o novo Presi­
dente da República eleito e empossado, que 
tentar a adoção de medidas mais eficazes e 
urgentes. 

Ao que estou informado, os banqueiros, as 
multinacionais e as empresas estatafs detêm 
80% dos títulos que estãO no overnight, e es­
ses títulos, hoje, nominativos. Portanto se 80% 
desses títulos estão nas mãos de gente tão 
poderosa, por que não prorrogar o seu resgate 
por 5_ anos, em beneficio do resto da socie­
dade?" Foi a propOsta qi.Ie coloquei para o Sr. 
.Mirllstro Bresser Pereira, mas S. Ex" achou que 
isso desmantelaria o nosso sistema financeiro.-

O Sr. Mansueto de Lavor - Moratória 
interna. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Exata­
mente, uma espécie de moratória interna. 
Contanto que não ficass_e, aí, essa gangorra 
a emitir títulos e mais títulos da dívida pública, 
numa verdadeira bola de neve, e fazer crescer 
a dívida interna, que, hoje, está na ordem de 
180 bilhõ_es de- d6Iãres. Sr. Presidente e_ .Srs. 
Senadores, enquanto a_ clivida externa se situa 
em tomo de 130 bilhões de dólares. 

Desejo salientar, realmente, que nós esta­
mos numa situação muito díficil, muito séria 
e precisamos, independentemente de nossas 
idiossincraSias pesSo.als -e políticas, caminhar 
juntos para uma saída. Eu não estou, aqui, 
para jogar confete no Governo ou para defen­
der o S_enhor Presidente José Sarney. Eu vím 
para dizer que, neste momento, nbs temos 
que pensar alto no Brasil, repito, com patrio­
tismo e_ espírito público, sobretudo no desejo 
acendrado que está dentro de cada um de 
hós, que fomos Constituintes, de consolidar 
o projeto demo_crático brasileiro consubstan­
ciado na nova Constitulçao. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite~me 
V. EX um aparte? · 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muita honra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor Humberto Luc_ena, como já foi dito, V. 
EX" está tratando de assunto talvez conside-

rado o mais importante hoje no País. V. EX' 
mostra um aspecto da questão, e nesse cam­
po são vários os ângulos, várias as perspec­
tivas de cada um que exami_na o problema 
da nõssa iriflaç:ão, da hiperinhação, os com­
bates que devem ser feitos, como fazê-los. 
Quer dizer, cada um tem na sua cabeça uma 
idéia, claro. Por exemplo, lembro-me apenas 
de uma vez. há alguris anos, quando convi· 
dado pelo então Ministro do Planejamento, o 
Sr. Delfrrn Netto, para que algumas Lideranças 
do Senado e da Câmara fossem ao seu gabi­
nete para discutir um dos pacotes ou as medt­

-das que se faziam necessárias para o combate 
à inflação, ele, como técnico, abordou a ques­

- tão para n6s;leigos, parlamentares, ficávamos 
ouvindo ....:._ eu, pelo menos, fiquei ouvindo 
atento -, vendo os saCrifícioS que o povo 
teria que fazer ·para se combater a inflação. 
E fiz apenas uma pergunta, como político,- e 
não como técnico. Perguntei: Mirllstro, essas 
medidas que estão sendo propostas são sufi­
cientes para combater a inflação? Porque se 

- está pedindo sacrifício ao poVo. E os sacrifícios 
serão sufideihtes_-para atender, no futuro,_ às 
nossas íntenções, às nossas pretensões de se 
acabar com a inflação no Brasil? A resposta 
foi negativa. Então, estamos vendo que há 
muitos anoS estamos cámbatendo a infl.ilç&_o 
pela metaae. o poVO sempre sendo sacrifi­
cado cada vez mais, e, em nome de um medo 

·· de maior sacrifício, não-_ se faz o combate por 
inteiro, E aí está o resultado. Acredito que no 
Brasil tenhamos grandes economistas, cabe­

·-ças brilhantes, entendidos no assunto, e que 
podem tentaf ·reSõlvef ·esta -questão. Mas, até 
agora, o Governo não deu a esses economis­
tas as condições necessárias para fazer o ver­
dadeiro combate à inflação. Por exemplo, pro­
ponho medidas, assim como o Senador Man­
sueto de Lavor acabou de propor, quanto ao 
problema da dlvida externa, mas vejo também 
como S. EX o problema da dívida interna. 
Diariamente o País vê aumentada a sUa dívida 
interna em quase 2 bühões de cruzados novos. 
Qual é o país que agüenta um -crescimento 
desta qrdem, diariamente? São cerca de 1 O 
bilhões de dólares, em três meses, o aumento 
da dívida interna do Brasil. Então, estamos 
vendo, estamos acompanhando como leigos, 
fazemos propostas, noS atrevemos a fazer pro­
postas em pronunciamentos, e V. Ex" está fa­
zendo as suas propostas, outros Senadores 
as fizeram também. O que_ acho importante 
é que mesmo os Ministros sabem que não 
estão -tomando as medidas necessárias para 
acabar com a inflação no País. V. Ex\> fala, 
ina está com uma política ortodoxa e está re­
querendo um grande sacrifício à população. 
Tanto que já existe uma revolta daqueles que 
elegeram o Presidente, porque ele está exigin­
do um grande sacrifício. Mas essas medidas 

o serão suficentes para atender às necessidades 
da Argentina? Vamos ver, dentro de algum 
tempo. E no Brasil temos pessoas capazes. 
É só dar a- essa gente as condições necesM 
sárias. E nós, infelizmente, estamos sempre 
requerendo o sacrifício de todos, mas sem 
as medidas necessárias para combater, real­
mente, e com eficácia, a inOação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado a V. Ex!' 

N_obre.Senador Jutahy Magalhães, V.~ 
tem razão. Quando a inflação chega a patama­
res como os atuais, no Brasil, não vejo como 
se possa combatê-la eficazmente, se não for 
com o apoio de toda a socie_dacl_e. Porque há, 
como V. Ex!' sabe - e os econÕmistas costu­
mam lembrar - o componente psicológico 
que funciona nisso tudo, e que constitui, por­
tanto, também, um dos fatores de elevação 
dos pre-ços e, em conseqüência, dos índices 
inflaclonár'tos. -

Encontrei, repito, o Senhor Presidente José 
Sarney conscio das suas responsal:!ilidades-e 
oaPaoJutamente_ decidido a garantir um clima 
de tranqüilidade e paz para a transferência da 
faixa presidencial e neste sentido, aceita, p!e­
n_amente,_a ideia de um ~inipacto que antece­
úeria um amplo pacto a ser feito por quem 
for eleito PreSidente da República. - - -

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me 
V. Ex'! um aparte? 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Ouço 
V. Ex•, nobre Seiládor. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, estamos diante_rle fa­

-_tQS_ concretos. Desde feverelro que a inflação 
no País vem subindo de mês a mês. O Gover­
no não consegue nem mesmo detê-la. A infla­
ção devia cair, não cai; devia ser, pelos menos, 
mantida no mesmo nível, não está sendo man­
õda. E só para refer'tr-me aoS últimos índices: 
junho, 24,83; julho, 28",76; ai;Josf.o, 29,34; se­
tembn), 35,95. É o Jomal do Brasü de hoje 
já fala que a inflação deste mês de outubro 
deverá ser no mínimo de 40%. Diante deste 
fato concreto, ouço há dois anos falar-se em 
pacto, conversas, entendimentos. Nobre Se­
nador Humberto Luç_ena, das duas uma, ou 
as autoridades responsáveis pela polttica eco­
nômico-financeira - que es~-o sendo derro­
tadas desde fevereiro -ou mudam esta polí­
tica ou o Presidente está na obrigação de subs­
tituí-las. Algo precisa' ser feito. A inflação chega 
a 36% ao mês, enquanto as publicações ofi­
ciais dizem que o País empobreceu nos últiw 
mos quatro an-os, mas as grandes ·empresaS 
lucraram. Esperamos que o Senhor Presiden­
te da República tome providências concretas, 
imediatas. Não vamos discutir se são os estru­
turalistas ou os monetaristas, que devem 
apontar a:s medidas a serem tomadas. Não 
vamos _discutir aqui se é necessário choque 
ortodoxo ou heterodoxo. O que nào é pOssiveJ 
é que a inflação no Brasil continue a subir 
de mês a mês. Aproveitando o discurso de 
V. Ex', eu o parabenizo. Vejo que V. Ex•, como 
um dos homens mais responsáveis e de espí­
rito público mais alto deste país, clama e 
mostra que não é possível que a situação con~ 
tinue assim. Da nossa parte, também somos 
brasileiros, patriotas, queremos o bem-estar 
d9 povo, e, sobretudo, dos trabalhadores, que 
são os que mais sofrem. Aqui vai uma suges­
tão minha, para não dizerem que apenas criti­
co. A inflação de setembro foi de 36%, os 
trabalhadores continuam a receber os seus 
vencimentos no mês seguinte. Q_Senhor Pre-
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sident~ da República baixa medidas provisó­
rias todos os dias. Aqui vai um apelo para 
que Sua Excelência tome providências ime­
diatas contra a sonegação, contra o contra­
bando e contra a especulação, através de me­
didas provisórias, a fim de serem punidos se­
veramente os infratores não -só na área do 
Direito Penal, mas igualinente atr.3vés de-mul­
tas elevadíssimas. E que baixe também uma 
medida provisória determinando que os salá­
rios dos trabalhadores sejam pagos 50% no 
dia 15 e o restante no dia 1 o do mês seguinte. 
E ainda que se baixe medida provisória, asse­
gurando a participação nos lucros e na gestão 
e das empresas. Por que o Presidente da Repú­
blica não baixa medidas provisórias nessas 
áreas? Sua Excelência poderia fazê-lo, e nós, 
aqui, estaríamoS dispostos a lhe dar o devido 
apoio, porque queremos víver numa demo­
cracia de homens livres, mas onde haja tam­
bém justiça soda!. 

O Sr. João Menezes - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra­
deço a V. Ex·,- nobre Senador Cha9as Rodri­
gues, o aparte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, antes de 
conceder os apartes finaís deste discurso, de­
sejo fazer um apelo também ao Senador Nel~ 
son carneiro, Presidente do Sénado Federal 
-que tomou a iniciativa de, há pouco tempo, 
reunir Presidentes_ de Partidos políticos, com 
vistas, justamente, a um plano de combate 
à inflação, através de algumas proposJções 
encaminhadas ao Senhor Presidente da Repú­
blica -, para que S._ Ex' retome o c-omando 
dessa articulação,- em favor do Brasil e dos 
brasileíros. -

Concedo o aparte ao nobre Senador João 
Menezes. 

O Sr. João Menezes - Nobre Senador 
Humberto Lucena, parabenizo V. Ex• pelo dis­
curso que está proferindo. Ess_e discurso nada 
mais é do que o pensamento do Presidente 
José Sarney, que, há muito tempo, condam.3, 
pede, propõe para que se estabeleça essa paz 
social, essa paz política, a fim de que este 
Pals possa transpor essa difícil situação em 
que se encontra Queriamos que fosse um 
Governo como o do Presidente Eurico GasPar 
Dutra, de coligação nacional. Está diffcil. Era 
preciso que houvesse_ a compreensão de to­
dos os Poderes. E_ o _que vemos? Há pouco 
tempo, o Presidente da República mandou pa· 
ra .cá uma medida provisória, referente ao pa­
gamento das prestações da casa própria, uma 
medida que atenderia, dentro dos sacrifícios 
possíveis, a necessidade de todos. O que 
aconteceu? O Congresso alterou a medida, 
colocou cláusulas terrfveis em relação àquele 
assunto. Esse fato foi tão grave _que deu azo, 
até, a que o eminente Senador Jarbas Passa­
rinho apresentasse um projeto de lei, procu­
rando reverter àquela condição anterior, que 
era a condiçáo estabelecida na medida provi­
sória do Senhor Presidente José Sarney. Por 
outro lado, queremos, também, que os salá­
rios melhorem, que a vida do povo melhore, 
que cada um possa ganhar mais; no entanto, 

é preciso que haja compr~nsão. Verificamos 
que, nesta Casa. 01,1 no Congresso, aprovamos 
projetos com a maiof facilidade, dando vanta~ 
gens e exigindo obrigações ao Governo, sem 
procurar saber de onde sai o dinheiro, de onde 
se vai buscar: o recurso para isso. Diariamente 
acontece i~so aqui. Por outro lado, a Justiça 
do Trabalho, que deveria também ter sensibi· 
Udade nos assuntos de q~e trata, o que faz 
agora? Dá um aumento de 15~% aos funcio­
nários do Ban_co do Brasil, que, segundo se 
diz, são os mals bem pagos deste País. Não 
tenho nada contra quem ganha mais -.acho 
que se deve ganhar máls ...:...... maS, nesta con­
jüntura, dentr~ d9 plano que V. EX' pretende, 
era- preciso que houvesse _uma comp_reensão 
geral, que todos dessem a sua parcela de sa­
crifício, pa~a chegarmos ao eqwlíbrlo. Pa_rabe· 
nizo_ V. Ex' pelo discurso que profere, porque 
vem exata!Tiente de acordo, em cooperação 
ao que o Presidente José Sarney vem procu­
rando fazer há muito tempo e não consegue, 
porque forças estranhas impedem que Sua 
Excelência faÇa, sobretudo depois que se pro­
rquJgou _ a nova Constituição. Pa,abenizando 
V. Ex", peço desculpas pelo longo aparte, mas 
~Q podia deixar de fazê-lo, diante de um as­
sunto tão Importante quanto o que V. Ex" trata. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Grato 
a V. Ex", nobre Senador João Menezes, pela 
sua intervenção. Mas devo-lhe dizer que, a esta 
altura dos acontecimentos, acreditq_ que todos 
os brasileiros, sobretudo os que fazem vida 
pública, como eu disse inicialmente, devem 
estar preocupados e, creio, c_om o espírito 
aberto a essa colaboração que é mais de natu­
reza institucional do que política. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. EJr 
um aparte? 

. -o SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muito praZer e muita honra, nobre Senador 
Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Caro Senador 
Humberto Lucena, gostaria, de logo, de cum­
primentar V. Ex" pelos objetivos do discurso 
que faz hoje nesta Casa e dizer que sou daque­
les que entendem que a inflação é o imposto 
mais cruel que paga a comunidade brasileira, 
sobretudo o seu segmento de menor poder 
aquisitivo. O corÍ1bate à iiúlação é algo, portan~ 
to, que ínteressa, náo apenas a um projeto 
de desenvolvimento econômico do País, mas 
é algo que interessa sobremaneira aos estratos 
mais baixos da nossa população, que pagam, 
de forma terrivelmente injusta, as conseqüên~ 
cias do processo inflacionário. Infelizmente, no 
Brasil, nós sabemos que há quem ganhe e 
ganhe muito com a inflação. Entretanto, é 
sempre importante lembrar que a grande 
maioria dos brasileiros, os que ganham menos 
s_ão os que mais pagam pela existênda da 
inflação. Por tais motivos, quero dizer que con~ 
corda com as preocupações que V. Ex" expre&­
sa nesta Casa, hoje, quando defende a neces~ 
stdade de um amplo entendimento, a fim de 
que possamos conter o processo inflacionário 
e fazer, assim, com que se represtigie a moeda 
e s_e _criem condições para um processo de 
desenvolvimento mais orgânico, mais homo-

gêneo, mais-in\egrado .. É evidente que consi­
dero difícil, neste momento por que passa o 
País, a 45 dias do pleito, a possibilidade de 
construirmos um amplQ acordo nactonal. 
Aliás, sempre defendi a tese de que o çaminho, 
para que obyj"ássemos a transição e balizás­
semos a nossa conduta em relação ap desen­
voMmento, seria através de um amplO acordo 
nacional. Esta tese ainda hoje a defendo, só 
que, neste peiíodo, que vai do dia de hoje 
até o dia 15 de novembro, é mais çlificil porque 
os Partidos estão buscando, através do voto 
-pacto nacional - s_e assim posso dizer 
-diretamente com a sociedade eleger o seu 
candidato. Por tais motivos, não vejo condi­
ções que haja um _amplo acordo político neste 
momento. Mas concordo com V. Ex-, quando 
diz que é fu~9amental que_ o novq Govemo, 
seja ele quem for, assuma o cc;nnpromisso 
de encontrar, por um ac:órdo político - já 
nem falo em pacto social, que é algo· mais 
dificil, porque envolve um espectro mais am­
plo da sociedade -, mas, pelo menos, um 
acordo político- que tome possível fazer com 
que se erija um Governo que venha a desar­
mar eSpíritos, concluir nossa tranSIÇãO, qUe 
já se prolonga demasiadamente, e a criar con­
dições para que o Pafs volte a crescer, porque, 
malgrado os esforços de muitos, a década 
de ao foi, sob o-Pmi.tõ de vista de desenvol­
vimento, uma década perdida. O Brasn crescia 
a taxas históricas, desde 1950, a uma média 
de 7% ao ano e, nesta década, a média não 
passa muito de 3%. E, se atentarmos para 
o fato de que a taxa de crescimento demo­
grâfic_o é superior a 2,5% ainda, nós vamos 
verificar que o crescimerito real foi quase nulo. 
Daí por que retomar o proceSso de desenvol­
vimento no País é fundamental para assegurar 
melhores condições de vida a sua gente. O 
Brasil é uma Nação que convive com desigual­
dades sociais mÚito grarides- quer interpes­
soais, quer inter-regionais e que, conseqüente­
mente, mister se faz Um esforço muito grande 
para que nós consigamo_s meios e modos de 
fazer com que o País volte a crescer, para 
que se_alevante a condição social do nosso 
povo e para que se diminuam as iniqüidades 
sociais. Demos um grande passo no campo 
político, nesta década, e posso dizer que con~ 
solidamos um projeto democrático, mas a de­
e político que não pode consolidar-se sem 
que, ao lado disto, se criem substancialmente, 
condições para que o povo seja mais feliz. 
A democracia é, sobretudo, um processo. É. 
conseqüentemente, algo adfetivo. Devemos, 
agora, criar condições substantivas para que, 
não somente a sociedade exercite a prática 
democrática, mas para que isto também nos 
leve a um processo de crescimento justo, ou 
seja, desenvolvimento com justiça soda!. Daí 
por que quero assodar-me às palavras de V. 
~. e dizer que com elas comungo integral· 
mente, qUe aliás, de alguma forma, há tempos, 
já a venho defendendo. Espero, tão Jogo ultra­
passemOs a refrega eleitoral~ que é importante 
para a demo-cracia e, portanto, para o Pafs, 
possamos pensar, e de fornia consistente e 
articulada, num amplo entendimento político 
que nos leve a retomar o nosso processo d~ 
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desenvolvimento, criando condições de edifi­
cao em nossa Pátria, uma sociedade mais jus­
ta. Esta é minha opinião, aproveitandO para, 
mais urna vez, ·cumprimentar a V. Ex• pelo 
discurs-o e pelas considerações que faz aqui, 
nesta Casa, na tarde de hoje. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex' 
presta um depoimento, no seu aparte, que 
está à altura de sua experiência e do seu talen­
to político, nobre Senador Marcos Maciel. Não 
me surpreende com as suas considerações. 
com as suas conclusões. Já conheço o pensa­
mento de V. Ex" a respeitõ destas teses e sobre 
elas temos conversado, ao longo de todos es­
tes anos de vida parlamentar. 

Quero apenas lembrar a V. Ex• que, ao refe­
rir-me à possibilidade de um esforço final no 
sentido de um c-onsenso entre Governo. e so­
ciedade, neste final de mandato do atual Presi­
dente da República, não foi, absolutamente, 
pensando em um amplo acordo nacional, até 
usei a palavra "minipacto"~ Preocupa~me che­
garmos a algumas medidas concretas que, 
se não vençam totaJmente o vertiginoso cres­
cimento da inflação, pelo menos o tenho sob 
controle, de tal maneira que não tenhamos, 
a partir de janeiro, depois de aleiçáo, possíveis 
abalos sismicos que poderão, inclusive, per­
turbar - não digo evitar - o processo de 
transferência do Poder. 

O importante, -neste inStante~ é· que ajude­
mos institudonalmente o Senhor Presidente 
da República a encontrar os meios e modos 
a que se refere V. EX', a curtíssimo prazo, para 
que esses índices, que estão a 35% em setem­
bro, não cheguem a 50_% -em dezembro e 
a 70 ou 80% em janeiro, porque ar estaremos 
em plena hiperinflação, que sabemos ser má 
conselheira. Vimos o que aconteCeu na Argen­
tina. 

Quanto ao futuro Presidente da República 
a ser eleito legitimamente pelo voto popular, 
caber-lhe-ia, a meu ver a tentativa desse gran­
de acordo nacional a que se refere V. EJcf, 
no contexto, de um Governo de unidade_ na­
cional. Veja bem, não me refiro a _um governo 
de _união nacional, porque, aí, não haveria opo­
sição, e não acredito em democracia sem opo­
sição; mas um governo de unfda'de nacional, 
na medida em que ele possa ser o mais amplo 
e representativo da sociedade brasileira, para 
execução de um programa mínimo de emer­
gência. 

Por outro lado, eu gostaria também de enfa­
tizar que V. Ex" se referiu muito bem ao fato 
de que a inflação panaliza mais os mais fracos.._ 
É uma verdade, sobretudo num País que se 
transformou, como _se costuma dizer, num 
verdadeiro cassino, ohde a especulação finan­
ceira ganha dimensões nunca dantes conhe­
ddas, no pano verde do ovemight. 

Acho que, por exemplo, os rícos, os que 
.estão bem situados financeiramente neste 
País, não têm nunhum interesse no combate 
à Inflaça-o, porque eles estão, cada dia. maiS 
ricos, pois -cada dia ganham mais dinheiro, 
inclusive serri o ônus da pro·dução. Só aqueles 
que, realmente, têm espírito de brasileiro, co­

, mo- um Antônio Ermírio de Moraes e outros 

poucos grandes empresários estão aí lutando 
pelo desenvolvimento nacional. 

Mas a grande maioria dos que são ricos 
desejam que continue o jOgo do ovemight, 
porque com isso, aumentam facilmente a sua 
renda dentro desse mercado fínanceiro que 
se tomou a1tamente especulativo. 

Basta V. EX', que é nordestino como eu e 
outros que estão aqui, lembrar-se das nossas, 
andanças pelo interior dos nossos estados, 
para testemunhar, por exemplo, a reclamação 
dos mini e pequenos produfures rurais, que 
não retiram mais dinheiro nos bancos oficlafs 
ou particulares, o crédito rural de custeio não 
existe mais. Por quê? Porque ninguém pode 
pagar o financiamento. A correção monetária, 
côril_ a~ inflãçãõ _gue está aí, e rnai~ qs_juros 
chegaram a tais índic_es que hoje_ o Banco 
do Brasil e os demais bancos procuram, com 
uma lanterna, quem queira tirar um emprés­
timo, e não consegue, pois o pequeno agri­
cultor, pelo menos do Nordeste brasileiro, não 
tem condições de pagá-lo. 

Aqui há, aliás, um ponto_ ainda, que é a ques­
tão do subsídiO ao juro agrícola: Eú ãcho -que 
o novo Presidente_ da República terá que resta­
belecer, - porque em todos os países do 
mundo capitalista é assim - os juros subsi­
diados nos financiamentos agrícolas. Vi iSso, 
inclusive, nos Estados Unidos. Ali produção 
agrícola é altamente subsidiada. 

O Sr. Edison Lobão- Permite-me V. Ex" 
um aparte~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço 
o nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador 
Humberto Lucena, o assunto que trata V. EJ.::I', 
e na profundidade em que o faz, há de preocu­
par, sem dúvida, a todos nós. O fantasma da 
hiperinflaçãO, que tanto preocupa o Senador 
Mansueto de Lavor, é de fato impressionante. 
Porém, não estamos ainda na hiperinflação, 
pelo menos se estáo certos os economistasL 
Entendem _eles que a hiperinftação se carac­
teriza com saltos, isto é, _a inflação- dobra a 
cada mês ou quase dobra a cada mês. Feliz­
mente ainda não é o _nosso _caso, mas temos 
que tomar as providências que, de_aJgum mo­
do, sugere V. Ex", para que isto não aconteça, 
porque, de fato, pode acontecer a qualquer 
instante, e na hiperinflação estaremos mergu­
lhados na mais completa desordem econô­
mica e institucionaL As preocupações que tem 
V. -E:Xt, neSte campo, são também as minhas 
e, creio, são de todos nós. O_dever de debelar 
essa crise é, em primeiro lugar, do Governo, 
mas há de ser também de todos os brasileiros, 
porque ela afeta a todos por igual. A hiperin· 
tlação;sev:ier, é um fantasma que atormentará 
a todos os brasileiros. Felicito V. EJ.::I' pela mani­
festação desta tarde, seguro de que nós todos 
já temos Consciência da gravidade do proble­
ma. Havendo de ter uma preocupação maior 
ainda e responsáveis qUe somos co in o líderes 
políticos, temos o dever de contribuir para que 
esta situação toda s~ amenize e não chegue­
mos a essa fronteira trágica que será a hiperin­
flaç:ão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra-
deço a V.& -

O Sr. João Lobo -Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois 
não. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Hum· 
berto Lucena, V. Ex!' sempre traz assunto de 
suma importância para esta Casa. Parabenizo 
V. ~ pela abordagem que faz sobre a gravi­
dade dessa situação nacional. Sempre que en­
tra em discussão ou que se fala em inflação, 
não posso -evitar de recordar-me do ex-Mi­
nistro Delfun Netto, quando, naquele deses­
pero em que ele vivia, tentando meios e modos 
de_ parar a inflação, perguntaram-lhe certa vez: 
~O qu~ fazer com a_ inflação?" E ele, rium 
desabafo daqueles caracteristicos de sua per­
sonalidade, disse: "Agora, só rezando, não há 
mais jeito. Não sei, realmente, o que fazer para 
debelar um problema como o da Ulfl~ç:ão bra­
sileira". Como já destacou V. Ex~. é de grande 
interesse de paJ:f;e da sociedade brasileira ali­
mentar essa inflação. Ao apartear V. Ex•, acres­
cento que, há uns dez dias, encontrei um de­
putado boliviano, líder do Governo Paz ESte ris-­
soro, no infcio de seu mandato, meu amigo, 
que aqui esteve para a Reunião lnterparlamen­
tar Latino-Americana, e ele me dizia, com 
aquela sinçeridade e aquele jeito aberto dos 
bolivianos de falar: "Olhe, Lobo, vocês não 
precisam ter ilusões, o Brasil já está na hiperin­
flaç:ão. 1$0 é biperinflação". Não há, realmen~ 
te, diferença, nol;>re Senador Humberto Luce­
na, __ de: Uf!1a __ inflação de 3-6% para uma de 
42, 45 ou 52%, isto é apenas uma questão 
de_mês. No próximo mês já atingiremos. 40 
e vamos pass-ar para "50%. Veja V. Ex", andei 
em meu Estado agora, e pude constatar os 
preços que os pequenos produtores rurais' es­
tão enfrentando: urna bola de arame farpado, 
que era vendida no Estado do Pia ui, no- dia 
5 de setembro, por 50 cruzados, hoje está 
$endo 'Vençlicl_a _em São Paulo por 115 cruza­
dos. Menos de um mês! Se iSS:O não é hiperin­
flaç:ão, não sei mais o que seja! Um caminhão 
Mercedes, dos pequenos, 12/14, que no fim 
de agosto foi vendido, naquela região, por 120 
ou 125 mil cruzados, hoje está sendo faturado 
em São Paulo por 2.56 mil cnaados. V$ V. Ex', 
realmente não tenho capacidade de medir 
o que seja inflação ou hiperinflação. Mas pen­
so_ que uma parte da sociedade brasileira está 
vibrando, torcendo e jogando para o alto esse 
aumento da inflação, porque significa o_ au­
mento do ovemight, o aumento do open fflar­
ket da caderneta de poupança etc, Os preços 
que se danem. Os pobres, no Brasil, sempre 
dão um jeito de sobreviver. Esse salário de 
380 crúzados novos, a meU ver; inviabill.za oS 
pequenos comerciantes, os pequenos indus­
triais e não dá para salvar totalmente os po~ 
bres. Quem pode _sobreviver com 380 cruza­
dos por mês? Então, não sei o que devemos 
fazer, a não ser ,segufr o conselho do nobre 
Deputado Delfim Netto: "Vamos rezar, para 
ver se essa coisa pára". Agradeço a V. Ex" 
a permissão do aparte e o parabenizo pelo 
seu pronunciamento. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu é 
que agradeço a V. Ex-

O Sr. Marco Madel- Pennlte~me v._ .EX 
um aparte? _ _ _ _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Pre­
sidente, ouvirei o último aparte, que é o do 
nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Madel- Meu caro Senador 
Humberto Lucena, sem querer mais interrom­
per as considerações que V. Ex' produz nesta 
tarde, gostaria apenas de fazer duas observa­

ções. Ein primeiro lugar, reafmente; uma taxa 
de inflação superior a ;30% ao mês, em qual­
quer País do mundo, seria uma hiperinflação. 
E o problema não é mais grave no Brasil por­
que temos uma economia de indexação, que 
mitiga, minimiza os ImPactos; inclusive os im­
pactos sociais da inflação, e dá, sobretudo ao 
assalariado, a sensação de que ele não está 
perdendo muito, porque, na proporção em 
que os preços são elevados, de certa forma 
o sa1ário dele também é conigido. De certa 
feita, conversando com o Ministro da Ecorio­
mia da Alemanha, Martin Bangemam, ele dizia 
que o Brasil precisava livrar-se logo da indexa­
ção não só porque, além dos inconvenientes 
de natureza eConômica, sob o ponto de vista 
político, a indexação levava a sociedade a não 
se mobilizar contra a inflação, levava a socie­
dade a ficar um pouco anestesiada e, conse­
qüentemente, não cobrasse do Governo medi­
das duras, necessárias ao combate à inflação 
e à defesa da moeda. De fato, indexação, de 
algwna forma, anestesia o cidadão e não o 
faz cobrar medidas sérias do Governo para 
proteger a moeda, parajugular a inflação, para 
criar situações que exigem a retomada do de­
senvolvimento. Em segundo lugar, e sem que­
rer alongar-me mais, desejo observar que con­
cordo com V. Ex", quando diz que devemos 
fazer um acordo político, um programa de 
menta, mas não de u~ão nacional, porque 
V. ~ tem razão: o regime democrático é o 
regime da controvérsia, da diversidade, enfim, 
o regime do ,antagonism_o. Toda vez. que desa­
parecem as formas antagônicas, surgem, irife­
lizmente, as formas agônicas. E, por isso, acho 
que a grande virtude da sociedade democrá­
tica é porque permite, pelas formas antagô-­
nicas, fazer com que cheguemos a um enten­
dimento político - quando falo em entendi­
mento político, falo na -~esma _direção em. 
que fala V. Ex'-; acredito que o entendimento 
político que nos leve à solução de nossas 
questões, inclusive sem que os partidos políti­
cos tenham que abdicar das suas idéias, dos 
seus programas e até dos seus posicionamen­
tos em relação ao·Govemo, quando for o caso. 
Lembro aqui a V. Ex.' algo que, a meu ver, 
foi extremamente exitoso: a experiência italia­
na no pós-guerra, com o chamado "Ãrco 
Constitucionali". O "Arco Constitucionali" ita­
liano era justamente Isso: os partidos não 
abriam mão das suas regras programáticas, 
dos seus objetivos, eles apenas anuíam sobre 
determinadas questões reputadas mais rele­
vantes, para que o govemç> tivesse condições 

_de viabillzá-las e, assim, encontrar saída para · 

problemas mais agudos. Mas isso não signi­
fica dizer, em absoluto, que os partidos abris­
sem mão das suas idéias. Então, o '·Arco 
Constitucionalr' italiano, que funcionou bem 
Jogá após a Segunda Grande Guerra Mundial 
e fez com que_ a Itália consolidass_e seu cami­
nho democrático e construísse seu caminho 
de desenvoMmento, é algo, a meu ver, que 
podia ser tentado no Brasil para um entendi­
mento político, no qual os partidos, sem que 
tivessem que abrir mão dos seus postulados, 
das suas convicções doutrinárias, pudessem 
entender-se naquilo que fosse básico e no qual 
tOdos estivessem de acordo, para fazer com 
que- ó País desse perenidade à sua nascente 
vida e ~~sse condições pa"ra que o desenvol­
viiileiifo· voltasse a florescer e, um desenvol­
vimento que fõsse inais do que cresclmemen­
to eCoiiôrriico, fOSse deSenVolVimento naquele 
sentido que ensinam recentes enctclicas pa­
pais, no sentido de permitir a realização- inte­
gral de todo homem e do homem todo. Ou 
seja, um desenvolvimento que seja - insisto 
-mais do que crescimento econômico, seja 
sinônimO de justiça SOc.iã:l. Porque, no Brasil, 
o crescimento, infelizmente; e algumas vezes, 
tem sido em favor de poucos com a exclusão 
de muitos, o que tem feito com que tenhamos 
observado um agravamento das injustiças so­
ciais, quer em termos interespaciais, quer em 
tennos interpessoais, quer em termos mesmo 
daquilo que os economistas chamam de dis· 
trlbuição funcional da renda, que é cada vez 
mais injusta no Brasil, pois o fator trabalho 
participa, cada vez menos, da renda nacional. 
Era o que, desataviadamente, pretendia acres­
centar às judiciosas palavras que V. EX profere 
nesta tarde. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. El<', 
:nais uma vez, com as suas brilhantes palavras, 
ilustra os nossos debates, na tarde de hoje. 

Sr. Presidente, ao agradecer aos meus no­
bres pares as manifestações em torno deste 
momentoso assunto, que interessa a todos 
os brasileiros, desejaria encerrar este discurso 
dizendo que acredito - e espero que todos 
também, tenham, pelo menos, um pouco de 
fé - na sinceridade de propósitos do Senhor 
Presidente da República José Sarney neste fi­
nal do seu mandato. 

Estou absolutamente convicto de que o Se- -
nhor Presidente José Sarney está querendo 
esse minlpactO com todas as forças vivas dã 
sociedade brasileira, sobretudo com as suas 
lideranças políticas, para que possamos atra­
vessar, tranqüuilamente, esse final de transi­
ção que terminará com a posse, a 15 de mar­
ço, ·<jo novo Presidente da República fede­
rativa do Brasil, eleito e conSagrado nas umas 
pelo povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito­
bemD 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 27, DE 1989 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de suas atribuições e considerando 
o di$posto no art. 89 _do Derceto-Legislativo 
rt> 72, de 1988, bem como o disposto na Le-i 

no 7.830, de 28 de setembro de 1989, publi­
cada no DOU de 29 de setembro de 1989, 
resolve: 

Art 19 Quando ocorrerem reajustes sala­
riais para os servidores da União, fica autori­
zada a Diretoria de pesSOal a proceder, nos 
termos previstos no arl &' do Decreto-Legis­
lativo n9 72, de 19 de dezembro de-1989, as 
alterações de que trata esse dispositivo, obser­
vados rigorosamente os percentuais e a data 
respectiva para o cumprimento das determi­
nações legais. 

Art. 29 A despesa decorrente da aplicação 
deste_ Ato Correrá à conta das dotaçõe_s desti­
nadas ao Senado Federal no Orçamento Geral 
da União. 

Art. 39 Este At.o entra em vigor na data 
de sua publica~ão 

Art 49 Re ... ogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 5 de outubro 
de 1989. · -

- NP.IRon Carneiro- Alexandre Costa -
Mendes Canale - Pompeu de Sousa -
AureoMeUo. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 28, DE 1989 

Atualíza 0$ vaiare$ de vencimentos,_ sa­
lários. salário-famOla~ gi'atiffcaçôes e pio­
ventos dos servidores do Senado Fedeiaf, 
nos term_gs da Lei n? Z830, de 19139 e 
da Po!Um"a da Sep!an n9 566~- ae -1989, 
e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, 
no uso de sua competência regimental e tendo 
em vista o disposto na Lei n9 7.830, de 28 
de setembro "de 1989, publicada no DOU de 
29 de setembro de 1989, e na Portaria da 
Seplan n9 566~ de_ 4 de outubro de 1989, publi­
cada no DOU de 5 de_ outubro de 1989, re­
solve: 

Art. 19 Os v~ores dos vencimentos, salá­
rios, salár!o-familia, gratiftcàções e proventos 
dos servidores do Senado Federal,· resultantes 
da aplicação do Ato da Comissão Diretora n9 
26,-·de 1989, -fícãin, na forma âU:ioriiada pela 
Lei n9 7 .830, de-1989, reajustados em 49.88% 
(quarenta e nove ponto oitenta e oito por cen­
to), a partir de 19 de outubro de 1989. 

Art. 29 O disposto no artigo anterior apli­
ca-se aos valores do salárío-base e.das gratifi­
cações dos servidores do Centro Gráfico do 
Senado federal - Cegraf, e do Cei-ttro ele 
Informática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal- Prodasen. 

Art 39 A Subsecretaria de Administraç:_ão 
de Pessoal do Senado Federal adotará as pro­
vidências necessáriiils-à ex:e<:ução deste Ato. 

Art. 4q A despesa decorrente da aplicação 
deste ato correrá à conta das dotações cons­
tantes do Orçamento __ da União des_tinadas ao 
Senado Federal e a seus órgãos_ superv[sio­
nados. 

Art. _59 _ Este ato entra em vigor ·na data 
de sua publica_ção. _ __ 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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Senado Federal, 5 de outubro de 1989.­
Nelson Carneiro -..:...Alexandre Costa - Men· 
des Canale - PomPeu de Sousa -Áureo 
MeDo. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•241, DE 1989 

O Presidente do Seriado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegaçáo de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 2, de 1973, e de acor­
do com o disposto no art. 4~ da Resolução 
n"'l24, de 1987. 

Resolve exonerar, a pedido, Estevão Chaves 
de Rezende Martins e Eduardo Jorge Caldas 
Pereira de membros do Conselho Técnico do 
Cedesen. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 242, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973; é. de acor­
do com o disposto no art 49 da Resolução 
n9 124, de 1987. 

Resolve nomear Nelson Ribeiro Mendes e 
Regina CéUa Pi!res Borges para rriemhios do 
Cottselbo Técnico do Cedesen. 

Senado Federal, 5 de outubro de 1989.­
Senador Nelson Camelro, Presidente. 

INSTRUÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DO REGISTRO 

DE 
FREQÜÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

CEGRAF A DISPOSIÇÃO DO 
SENADO FEDERAL 

O Primeiro Secretário" e Presidente do Con­
selho de Supervisão do Cegraf, considerando 
o disposto no Ato n9 25/89, da Comissão Dire­
tora,_e no us_o de suas atribuições regimentais_ 
e regulamentares, resolve: _ 

I -Do Registro e da Apuração de Fre­
qüência: 

1. Até que se efetive a implantação do sis­
tema de cartão de ponto computadorizado, 
a freqüência diária dos servidores do Cegraf 
colocados à disposição do Senado Federal, 
será registrada através de Folha Individual de 
Freqüênda- FlF. 

2._ O Co'ntrole de registro de freqüência se~ 
rá de responsabilidade da Subsecretaria de 
Administração de PessOOI do Senado Federal, 
nos termos do Ato n9 25/89; da Comissão 
Diretora, que estabelecerá 4 (quatro) postos 
de coleta de _assinaturas, a saber: 

a) Entrada do Anexo I; 
b) Entrada da Subsecretaria de Assistência 

Médica e Social (Serviço Médico); 
c) Entrada da Biblioteca; e 
d) Entrada da Garagem do Anexo 11. 
3. Em cada posto ficarão 2 (dois) confe­

rentes, 1 (um) da Subsecretaria de Adminis­
tração de P_e'Ssoal, titular, e 1 (um) da Coorde-

nação de Administração de Pessoal do Cegraf, 
como auxiliar. · 

4. A freqüência diária dos servidores serii 
reg[strada nos seguintes horários: 

a) início do expediente: 8h30min (com to­
lerância até às 9h); 

b) término do !<>expediente: 12h, 

c) iriício do 29 expediente:.l4h (com tole­
rância até às 14h15min); 

d} final do expediente: 18h30min. __ -
5. É obrigatório a apresentação do cartão 

de identificaçã_o de freqüência no início e no 
t_énnino de cada expediente diário. 

6. Os Conferentes chegarão aos postos 15 
(quinze) minutos antes_esairão 30 (trinta) mi­
nutos depois de cada expediente. 

7. As pastas que coritêm as Folhas Indivi­
-duais de Freqüência - FlF serão _recolhidas 
à Subsecretaria de Administração de Pessoal 
do Senado Federal após o limite de tolerância 
dos horários estabeleddos no item 4. 

8. A Subsecretaria de Administração de 
Pessoal do Senado federal encaminhará até 
a 5<> (q"uinto) dia útil do mês subseqüente as 
Folhas Individuais de Freqüência ao Cegraf 
para os registros_ de assentamentos funcionais 
e de folha de pagamento. 

9. As faltas e impontualidades serão des­
contadas da remuneração do servidor nos ter­
mos do Regulamento Admin[strativo do Ce~ 
grafe legislação_aplicâvel à espécie._ 

1 O. Será Considerado impontualidade o 
descumprimento do_ horário estabelecido no 
ifem 4, na entrada ou saída de cada expe­
diente. 

11. A falta de registro em duas entradas 
ou em duas saídas do expediente será consi­
derada como falta injustificada. 

12. O servidor que se ausentar do trabalho 
durante o horário do expediente, sem a devida 
autorização, por escrito, de sua chefia ime­
diata, estará sujeito às penalidades previstas 
no artigo 148, combinado com o_ artigo 146, 
item IV, do Regulamento Administrativo doCe­
graf, aprovado pelo Ato n9 1 Or19, da Comissão 
Diretora, sem prejuízo de consignação da falta 
ao trabalho em seus assentamentos funcio­
nais e do desconto em folha de pagamento. 

11 -Da Justificação das Faltas e lmw 
pontualidades 

13. Os senadores, os diretores, o consul­
tor-geral e o auditor poderão abonar até o 
limite máximo de 5 (cincci) faltas pOr mês, 
mediante justificativa encaminhada ao Cegraf. 

14. As impontualidades- poderão ser abo­
nadas, desde que respeitado o limite máximo 
de 5 (_cinco) por mês, pelos senadores, direto­
res, consuhor~geral e auditor, mediante justifi-
cativa, encaminhada ao Cegraf. . 

15. Para a justificativa de faltas por motivo 
de doença o servidor é obrigado a apresentar 
à Subsecretaria de Assistência Médica e Social 
-SSAMS, no prazo máximo de 72 (setenta 
e. duas) horas, do término do afastamento, 
o respectivo atestado médico, devidamente 
formalizado com a indicação do código pró­
prio (ODT 

16. -ASubseCretãria ae-A.ssistêi1da Médica 
e SoCial - SSAMS encaminhai-á até o_ 59 

(quinto) dia útil do mês subseqUenteosaiesta~ 
do_s médico.s, as e_scalãs de_ plantão e folgas 

-ao Cegraf, para os efeitos i-e9_Lil8:res de registrO-­
em assentamentos funcionais e de folha de 
pagamento. 

17. Aplicar-se-ão os procedimentos, com 
relação às faJtas justificadas, abonadas e injus­
tificadas, em referência ao pagamento da Gra­
tificação Especial de Desempenho, de confor­
midade com os termos do Ato n9 55/88, da 
Comissão Diretora do Senado Federal 

18. Esta instrução_ entra em vigor na data 
de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a partir de 25 de setembro de 1989. 

Senado Federal, 4 de outubro de 1989.­
Mendes Canale, Prim.eir6 secretário do Sena­
do Federal e Presidente do Conselho de Su­
pervisão do Cégraf 

COMISSÃO DE CONSTIT(UÇÃO, 
J{ISTIÇA E CIDADANIA 

S(JBSECRETARIA DE COMISSÕES 

29~ Reunião, realizada 
em 14 de setembro de 1989 

Às dez horas do dia quatorze de setembro 
de mil novecentoS e oitenta e nove, na sala 
"da Comissão, sob a presidência do Sr. Sena­
dor Od Sabóia de Catvalho, Pi-esidente, reú­
ne-se a ComisSãO de- COristituição, Justiça e 
Cidadania com a presença dos Srs. Senadores 
Meira Filho, Nelson Wedekin, Leite Chaves, 
Wilson Martins, Mansueto de Lavor, Marco Ma­
ciel, Odacir Socires, Jutahy Magalhães, Carlos 
Patrocínto, Maurício Corrêa, Márcio Lacerda, 
Aluízio BÊ!zerra, Lourival Baptista, Chagas Ro­
drigues, Francisco Rollemberg e Ney Mara­
nhão. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Srs.- Senadores Leopoldo Peres, 
Mauro Benevides, Edison Lobão, João Mene­
zes, José Paulo Bisol, AfonsO Arinos, Olavo 
Pires e João Castelo. Havendo número regi· 
mental, o Sr. Presidente declara aberto ostra­
balhos e dispensa a leitwa da ata da reunião 
anterior, que é dada coino aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. 
Presidente. Item 1 -Projeto de Lei do Senado 
no aos·,- de 1989, de autoria do Sr. Senador 
Pompeu de Souza, que institui o Conselho 
de Comunicação Social, na forma do artigo 
224 da ConStituição; e dá outras providências. 
- (Deliberação terminativa em turno suple· 
mentai) -O pareCer dõ relator, Senador Edi-­
son Lobão, conclui pela constitucionalidade-, 
juridicidade e, no mérito pela aprovação, nos 
te:rmos do substitutivo que oferece. Após a 
leitura da matéria, o Sr. Senador Wilson Mar­
tins faz uso da pafaVfa a fim de apresentar 
uma emenda ao s_ubstitutivo do relator. A Pre­
sidência informa que ficará sObrestado o exa­
me da matéria, até que seja examinado pelo 
relator, a emenda oferecida. Item 2-Projeto 
de Lei do Senado n9 111, de 1988, de autorta 
do Senador Cid Sabóia de Catvãlho, que esta­
belece o aproveitamento do Ministério da Fa­
zenda, mediante concurso de servidores do 
Serpro que, na data de vigência da Consti­
tu[ção Federal prestavam serviço em órgãos 
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da Receita Federal. .=... (Deliberação termina· 
tiva em turno suplementar.) -O parecer do 
Sr. Francisco Rollemberg conclui pela consti­
tucionalidade, juridicidade e, no mérito pela 
aprovação, nos termos do substitutivo que 
apresenta. Não havendo pronunciamento so­
bre o assunto, a Presidência coloca em vota­
ção a matéria, que ê aprovada por unanimi­
dade. item 3 - Pi-O}etO de Lei do Senado 
no:> 146, de 1989, de autorfa do Senador Fran­
cisco_Rollemberg, que suprime dispositivo da 
Lei n9 6.515, de 25 de dezembro de 1977 
e altera outros da mesma lei. - (Deliberação 
tenninativa em turno suplementar.)- O pare­
cer do Sr. Meira Filho concluí pela constitucio­
nalidade,jurid.ieidade e, no mérito pela aprova­
ção nos termos do substitutivo que oferece. 
Não havendo discussão é_ colocada em vota­
ção-a matéria; sendo aprovada pela unanimi­
dade. Item 6 - Projeto de Resolução n<:> 184, 
de 1988, de ãuforia da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre o funcionamento do pecúlio 
do Senado Federa! e dá outras providências. 
o sr. senadõiJulahy Magalhães, relator da 
matéria, emite parecer pela constitucionalida­
de, juridicidade, e, no mérito, pela aprovação, 
nos termos do substitutiVO que apreserita. Não 
havendo nenhum Sr. Senador que desejãsse 
pronunciar-se sobre o assunto, o Sr. Presi· 
dente coloca em votação o parecer do relator, 
tendo sido aprovado por unanimidade. Item 
18- Projeto de Lei do SenadO n" 127, de_ 
198g,-de autoria do Senador Mauricio Corrêa, 
que dispõe s_obre a propaganda eleitoral gra­
tuita em 1989, e dá outras provldênciás: (Deli­
beração terminativa.) O Sr. Jutahy Magalhães, 
relator da matéria, emite parecer coricluirido 
pela sua rejeição. Não havendo discussão, ·é 
colocado em votação o assunto, sendo apro­
vado por unanimidade; abstém-se de votar o 
Senador Maurício Corfêa. Item 19- Projeto 
de Lei do Senado n" 020, de 1989, de aUtoria 
do Senador Jarbas Passarinho, que regula­
menta o § 7<~ da Constituição Brasileira (Deli­
beração terminativa.) O relator, SenadOr Man~ 
sue to de Lavor, emite parecer pela constituclo­
nalidade,juridicidade e, no mérito pela aprova­
ção, nos termos do substitutivo que apresenta. 
Não havendo discussão é colocado em vota­
ção o assunto, sendo aprovado por unanimi­
dade. A Presidência infc:irma que a referida 
matéria deverá voltar à pauta da próxima reu­
nião para discussão em turno suplementar. 
Item 27 - DiVersos n" 002, ·de 1988, do Se­
nhor Senador Carlos Chiarelli, encaminhando 
à Presidéncia do Senado Federal, documen­
tação de interesse do Deputado Athos Rodri· 
gues, Uder do PFL, na Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio Gfande do SUl; sobre a- vali­
dade dos atos praticados com base nas Leis 
n~s7.974/85 e 7.976/BS,declaradas inc-onstltu­
donais pelo STF e pendentes de Suspensão 
por parte do Senado, ex-vi do art. 42, inciso 
VIl da Constituição Federal. O parecer emitido 
pelo Senador Wilson Martins, conclui por não 
ser o Senado Federal, o ór.gão competente 
para o exame da matéria. Não havendo pro­
nunciamento sobre o assunto, é colocado em 
votação o parecer do relator, sendo aprovado 
por unanimidade. Item 31 - Projeto de Lei 

do Senado n·9 107, de 1989, de autoria do 
Senador Jutahy Magalh~es, que regulamenta 
a publicidade dos_ atos, programas, obras, ser­
viços e campanhas dos órgãos públicos. -
(Deliberação terminativa.) - O Senador Wil­
son -Martins emite Parecer pela constitucio­
nalidade,juridicldade e, no mérito pela aprova­
ção, nos termos do substitutivo _que apresenta. 
Não havendo discussão é colocado em vota­
ção o assunto sendo aprovado pela unanimi­
dade. Abstém-se de votar o Senador Jutahy 
Magalhães. Item 32- Projeto de lei do Senà­
do n~ 021, de 1988, de autoria -do Senaaór 
Jutahy Magalhães, que inclui o "cacau em pó" 
na ·merenda escolar, nas unidcldes militares 
e nos programas soCiáis dei OriiãO.- (Delibe­
ração terminatiVã.} Não havendo discussão a 
Presidência coloca em votação a matéria, sen­
do aprovada por unanimidade. Abstém-se de 
votar o Senador· Jutahy Magalhães._ Item 34 
- Proj~to de Lei da Câmara no 027, de 1 ggg; 
de autoria do Tfibunal Superior do Trabalho, 
que altera a composição e a organização inter-­
na .do Tribunal Regional do Trabalho da 12• 
Região, cria cargos e dá outras providências; 
O Senador LOurival Baptista; ·relator da maté~ 
ria, emite parecer pela constitucionalidade, ju­
ridicidade _e, no mérito pela aprovação. Não 
do discussão, é colocada em votação a maté~ 
ria, sendo aprovada por unanimidade. Extra 
pauta; a- Presidência coloca em discussão ofi· 
cio encaminhado pelo Deputado Waldeck Or­
nelas, através do qual S. Br consulta esta Co!. 
missão, com base no art. 101, V, do Regimento­
Interno, sobre questão de Orderri sliscitc:ida 
pelo Deputado Hermes Zaneti, Vice-Presidente 
da Comissão Mista destinada ã examinar os 
atOs efatoS geradores do endividamento exter~ 
no brasileiro, envolvendo, interpretação do dis­
posto no art. 26 do Ato das Disposições-Cons­
titucionaís Transitórias. O SenadOr Maurfcio· 
Corrêa desigriado o relator da matéria, emite 
parecer no sentido de que se cumpra o dispas-' 
ú? no __ artigo 20- do Regimento Comum, cuja 
conclusão é acatada pela unanimidade. Ficam. 
adiados os demais itens da pauta, em virtude 
da ausência de seus relatores. Nada mais ha· 
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes, Secretária da 
Comissãõ, a preSente ata qUe após lida e apro_-. 
vada será assinada pelo Sr. Presidente. 

. -30~ Q~u_J!@_Q (Ordinária), realizada 
em 21 de setembro de 1989 

Às dez horas do dia vinte e ~m de setembro 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sala­
da ComiSsão, sob a presidência do Sr. Sena.: 
dor Odacir Soares, Presidente em exercfc!O; 
reúne--se a Comissão de COnstituição, Justiça­
e Cidadania, Corri a presença dos Srs. Sena­
dor-es Meira Filho, Frailciscci Rollemberg, Nel­
sbrf Wedekili., Jamil Haddad, Edison Lobão, 
Mansueto de Lavor, Antônio Luiz Maya, Márcio­
Lacerda, Jutahy Magalhães, Maurício Corrêa, · 
Aluízio Bezerra. Ney Maranhão, Carlos Patro­
cínio, Leopoldo Peres e Áureo Mello. Deixam 
de _comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Leite Chaves, Mauro Benevides, 
Marco Maciel, João Menezes, Chagas Rodri-

gues, José Paulo_BiSOf,-_AfonsO- Ãdnos.·OI.;i"vO 
Pires e João Ç~t~lo. Havendo núP}_e~Q reg~­
mental, o Sr: Presidei1te declara aberto os tra­
balhos e dispensa a leitura da ata da reuniáo 
anterior; qi.le é dada como aprovada. A seguir, 
passa-se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta,, na ordem deterrl!inada_peioSr. 
Presidente. Item 1 ....:. Projeto de Lei do Senado 
n"' 020, de 1989, .de auJori~ do. ~r, -~enadçor 
Jarbas Passarinho,_ q,ue r-~ulamenta_-o § 7_9 
do art. 195 da ConStituiÇão brasaeTr~. {r5el~óe­
ração termihativa, 'em tüinó Siipliini.eritãr) Re­
lator: Senador Mansueto de Lavor. Parecer .pe­
la constitucionalidade e juridicidãde e( nci in é­
rito, pela aproVaç~O~ nos termos_ do sUbsti­
tutivo que apresenta. Não h.9:vendo discussão 
é coloca_c!9 ~m _votação o parecer, sendo o 
mesmo aprovado por unanimidade. - Item 
2- Projeto de Leí dó Sef?.c1ldo n_~_107, qe 
1989,- de autOria _do senàdOr Jutahy" Maga­
lhães, que regulálnenta a publicidade ·dos atos, 
programas, obras, serviços, e campanhas dos 
órgãos públicos. (Detibera-ção terminativa, em 
turno -sup1emeilfuf.) RelatOr:--Senador WilsOn 
Martins. Parecer: pela constitucionalidade e ju­
rididdade e, no_ mérito, pela aprovação, nos 
termos do substitutivo que apresenta. Não ha­
vendo discussãç., é colocado em yotação o 
parecer,_ sendo ?Provado pela unanimidade. 
Item 4 - Projeto da Câmara ri~ 031, de 1989, 
de autoria do DepUtado Frandsco Amaral, que 
disciplina o inciso LXXVI do art. Se da" COnsti­
tuição da República Federativa do Brasil, alte­
rando a _redação_~do art. 30 da ~ei n°-6.015, 
de 31 de dezembro de 1973. o relatãr.-se-riã­
dor Márcio Lacerda, emite parecer pela consti­
tuciona1ídade e juridlcldade ·e, no mérito,.pela 
aprovação. O Senador Jut.ahy Magalhães usa 
da palavra em considerações à matéria. Colo­
cado em votação o pT_ojeto, é o mesrno apro­
vado pela unanimi~de. Item 6 Projeto de Lei 
do Senado n1 144, _de_ 19_89, de~autoria do 
Senador José Ignácio Ferrei(a, que- regUla­
menta o disposto no parágrafo único do- artigo 
243 da Constituiç~oF~cferaL (Deliberaçã_o _t~r-· 
!l}Íflativa) O Sr; Ed_ison Lobão, na qua1idade 
de relator, emite- Parecer concluindo pela 
constitucionalidade e . .luridicidade,. e,. nO riié­
rito, pela aprovaçãO, com Emenda n? 1 que 
oferece. Em considerações à matéria, faiem 
uso da palavra os Srs~ SêrlaOOres Chagas Ro­
drigues, Mansl,leto ~e Lavor, Maurício_Co_rrêá,_ 
Antônio Luiz Maya e Ja-mil Haddad. Em v~ta~ 
ção, é a matéria ap'rov'ada, com Emeri~a 1'!9 ~ 
1-CCJ. Item 7 - Projetá· de Lei do Senado 
n<~ 137, de 1989, de autoria do Senador J;amil 
Haddad, que define Crimes'Coõtra a liberdade 
illcüvidual. (Deliber_aÇão- terminativa)-O ·sena­
dor Mauricio Corrêa, relator da matéria-·emite 
parecer pela constítusionalidade e juridicjdade _ 
e, no mérito, pela aproVaÇão. O Senado~ Aoreo 
Mello, qu_e havia solicitado- _vista da matéria 
em reunião .anterior, devolve-a sem voto em 
separado. Não haveridci discUssão, é colocãdo 
em votação o parecer" do relator, tendo sido 
aprovado pela unanir'nldade. Item 11 - Pro­
jeto de Lei do SenadO n<~ 105, .de 1988, de 
autoria do Senador (ram Saraiva, que carac­
teriza a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, a· terrorismo e 
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os crimes conslderados hediondos, tornando 
eficaz o inciso XUil, do art. 5Q da: Constituição 
da República Federativa do Brasil e dá outras 
providências. (Deliberação terminativa) O rela­
tor da matéria, Senador Jamil Haddad, emite 
seu parecer pelo arquivamento do projeto; O 
Senador Leite Otaves, não apresenta voto em 
separado na ocasião do seu pedido de vista. 
Colácado em votação, o parecer, é o mesmo 
aprovado pela unanimidade. Item 12 - Pro­
jeto de Lei do Senado _nQ j 60, de J 989, de 
autoria do Sr_. Senador Ronan Tito, que dispõe 
sobre _a organização e o, funcionamento do 
Conselho da República e dá outras providên­
cias. (Deliberação terminativa.) O Senador 
Leopoldo Peres, apresenta parecer pela cons­
titudonalidade e juridiciàad_e, e, no mérito, pe­
la aprovação, nos termos do substitutivo que 
oferece. Após leitura do parecer, a presidência 
defere pedido de vista do Senador Maurício 
Corrêa. Item 15 - Projeto de Lei do Senado 
n9 I 989, de autoria do Senador Itamar Franco, 
que submete à prévia aprovação legislativa to~ 
da transação ou acordo visando solucionar 
Iitigjo entre a administr'ai;:ão pública e pessoa 
fisica ou_jurídica estrangeira~ (Deliberação ter~ 
rninativa.) O Senador Carlos Patrocínio, relator 
da matéria, apresenta parecer concluindo pela 
constitucionalidade ejuridic;Idade e, no mérito, _ 
pela aprovação. Em 'fase de discussao do _ãs­
sunto usam da palavra os seguintes Srs._Seria~ 
dores: Jutahy Magalhães, Maurício Corrêa, 
Chagas Rodrigues, Leopoldo Peres e Jamil 
Haddad, que, nesta oportunidade,_ apresenta 
requerimento à Mesa, Solicitando que a refe­
rida matéria seja encaffiinhada à Comissão 
conômicos. Tendo sido ·aColhido pelo Plenário 
da Comissão, o requerimento apresentado, a 
Presjdência comunica qt.ie a matéria. ficará so­
brestada na Comissão de Justiça. Item 16 -
Projeto de Lei do Sériado no 031 ,- de 1988, 
de autoria do Sr. Senador Marco Maciel, que 
estabelece _a isenção àlfaitdegária à importa­
ção de .cordamentos de instrumentos dinfô­
nicos ~e corda. (Deliberação terminativa.) Re­
lator: Senador Ney Maranhão. Anunciada a 
matéria, S. Ex' o Seitadoi Maurício Corrêa soli­
cita vista da mesma, sendo seu pedido, defe­
rido pela Presidência. Item 17 - Projeto_ de 
Lei do Senado n9 188, _de_ 1989, de autoria 
do Senador Antônio Luiz Maya, que dispõe 
sobre a realização de levantamentos periciais 
em acidentes de trânsito, causa" dos por veículo 
automotor. (Delib_eraç~o terminativ-d.) Relator: 
Senador Meira Filho. T_ertdo _sido anunciada 
a matéria, a Presidência.defere pedido de vista 
do Senador Maurício Corrêa. Item 19 - Pro­
jeto de Lei do Senado.n9_059, de 1988, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que pror­
roga o prazo de aplicação de incentivos fiscais 
do imposto sobre a renda para empreendi~ ~ 
mentes localizados nas áreas da Sudene e 
da Sudam. (Deliberação terminativa). Feito o 
anúilcio da matéria, o St. Senador Áureo Mello 
soUdta vista da mesma, obtendo o deferimen~ 

. to da Presidência. Item 20 -Projeto de Lei 
do Senado n~ 157, de 1989, de autoria do 
Serlador Marco Maciel, que dispõe sobre as 
pesquisas e testes pré-eleitorais. (Deliberação 
terminativa). O relator, Senador Meira Filho 

apresenta parecer pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no (Jlérito,_ pela aprovação. O 
Senador. .Mauricio Corrêa .solicita vista !ia rna~ 
téria obtendo o deferimento do Sr, Pre.!\iidente. 
Nesta oportunidade é ;;~.provado requerimento 

-apresentado pelo Senador Mansueto de Lavor, 
soli<:itando que sejam q:mvocadoS por esta 
_Comissão, para serem ouvidoS em audiência 
pública, os diretores respÕnsáveis do lbope, 
Gallup, Datafolha e Vox Populi, a fim de· expo­
rem e serem inquiridos sobre pesquisas para 
aferimento das preferêndas populares na es~ 
GOl h a dos. Cflndiçlatçs ~ {>resiçlência e à Vlc:e- _ 

_ Presidênc{a qa. ~~!2.ública .. Item ~2- ..:.... J;>rÚjefu 
de Lei da Câmara n9 0!? 1, pe 1988, de áutoria 
do Deputado .FáJ?io R?Jullh.ei~, q~;~e; acr~~nta 
parágrafo à l-ei n~. 1.060, de 5 de fevereiro 
-de 1950, que "e~belece nol_111as para a éon­
.c~ssão de .assJsNn~ia Ndiciária aos necessi­
tados''. O ..relator, Senador Márcio Laéerda 
~presenta parecer pela -constitucionalidade e 
jurldicidad~ e. no mérito, pela aprovação. Em. 
. .discussão o _a~unto, usam da palavra os Srs. 
Senadores: Jamil Haddad, FrancisCo Rollem· 

, Qerg, Ma_u[íciÔ -COrrêa, Méira. filho ê Áureo 
_Mello. Colocada em vota~ão ã matéria· é a 
mesma aprovada, contra os, votos dOs SrS. 
~Jamil Haddad, Fra'ridsCO RôUeinber'g; Maurí­
_ <;io Corr~ci ~ j'V\eírª Filho. ltéin'~4...:.... PrOjetO_ 
de Lei do Sena"do _n9 054, de 1988, de aut<:>ria 
~o Senador Matco Maciel; que disPõe sobre 
Ç QJ,Jy_j_dQr _Qcial e dá oUtras providências. (De­
liberação terminativa). Relator: Senador Jamil 
J:iaddad. Parecer: pela constitucionalidade e 
jurldicídade e, no mérito, pela aprovação. Ter~ 
fninada a leitura_ do parecer Sobre a matéria, 
OSL_Senador_ MauríciO Corféa; solicita o ac;lia~ 
menta d~ !"-"~sma, ao mesmo_ tempo .em qUe 
apresenta i"equerlmérito à Mesa, solicitando 
O cornparedmen·to a ·eSta Corriissão, do .Dr. 
Ophir Cavalcante, Prési~n·te do Conselho F e­
-dera! da OAB, a frrn_de que S. 8' ofereça subsí­
dios para a rilelhor instrução da matéria. Após 
a_ aprovação do requerimento, passa~se ao 
-item 25 da pauta: Oficio "s:· no 003, de 1987, 
do Senhor ~residente dq Supremo ,Tribunal 
Federal encaminhando ao Senado Fecleral. as 
.cópias das_ notas taquigráficas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Federai_J10$ 
.àutos do recurso extraordinádo. n? 102.553-1, 
do Estado .do Rio de Janeifo, o qual dedaiou 
a inconstituciçmalidade da Resolução n9 7, de 
22-4-80, do Senado Federal. O Sr. Senador 
Çhagas Rç)(~ri_gues, em_ite Parecer pelo arqui~ 
vamento. Não havendo discussão, é colocada 
em votação a matéria, cujo· parecer: ~ecebe 
aprovação unâniri1e. Iteni 26_ - PrOjeto de 
Lei do Senado no 153, de 1989, de autoria 
do Sena.dor Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre recwsos financeiros para custeio 
,da campanha eleitoral que menciona, e dá 
,OlJtras provi:C~_ência~. _(D_eliberação terrnin~ti~ 
~Vi'). O Sr. Senador Jutahy Magalhães, ofere_ce 
parecer pela rejeição do projeto. Não hãvendo 
discussão, é colocado em votação o parecer, 
obtendo aprovação unânime. F1cam adiados 
os demais itens da pauta, tendo em vista a 
ausência de seus relatores. Nada mais haven­
do a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Vera Lúcia Lacerda Nunes, a presente ata que, 

ap6s lida e_ aprovada será assinada pelo Sr. 
Senador Odaçir Soares, Presidente em exer­
cício. 

31~ Reunião Extraordinária 
em 26 de setembro de 1989 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte 
e seis de setembro de mil novecentos e o_[tenta 
e nove, na Sala da COmisSão, sob a presi~ 
d~ncia do Senhor Sena.dor Cid Sabóia de Car­
valho, Presidente, reúne~se a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania com a pre­
sença dos Srs. Senadores: João Menezes, Leo­
poldo Peres, WilSon Martins, Francisco Ro­
lle-mberg, Carlos Patrocínio, Chagas Rodri­
gues, Edison Lobão, Ronaldo Aragão, Aureo 

· -~~llo, Jutahy Magalhães, Mansueto de La.vor, 
Mário Maia e Lourival Baptista. Deixam de 
comparecer, por motivo justifie;ado, os Srs .. Se­
nadores Nelson Wedekin, Leite Chaves, Már~ 
do Lacerda, Mauro Benevides, Marco Maciel, 
Odacir Soares, José Paulo Bisol, Afonso_ Ari~ 
nos, Olavo Pires, João Çaste]o e Ney _Mara­
nhão. Havendo número regimental, o Sr. Presi~ 
dente declara aberto o~ trabalhos "e clispénsa 
a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
CQI"l)Q aprovaçla.A s_eguir, passa-se à aprecia­
ção da Mensa_gem n" 187, de 19891 do Senhor 
Presid~nte da República, submetendo à apro­
vação O:o Senado Federal, o nome do tenen· 
te-Brigadeiro~do-Ar Cherubim Rosa_ Filho, pa­
ra exercer o cargó de Ministro do Superior 
Tribunal Militar na vaga que se_ abrirá, em no~ 
_ver:nb~ vin_d~uro~ com a,aposentadoria ·com~ 
pulsória do Senhor Ministro Tenentê Biigâdei· 
-ro-do-Ar Arltonio Geialdo PeixOtO. Nos 'terfnos 
re9iinentais,_a Presidência convida para ioniar 
aSseDio à inesa, o Tenente~Brig.3deir0.;d0-Ar 
-Oi:erubtm ·Rosa Filho, a "fiii'l- de subffieter~se 
à sabatina pública e, a· seiJtiir, cõnc.i~de á pala~ 

-vra ao Senador_ Áureo Mello, para, na quali~ 
dade de relator, emitir o parecer da Conllssão, 
tendo S. Ex:ci8. __concluído favOravelmente. 

_Após explanação do Sr. Cherumbíri1 "ROSa:M~ 
frio, passa-se à fase de_argtdção, oportuhidade 
em que usam da palavra os srs, Senadores: 
CarlOs PatrocíniO, FràndSco Rollemberg, Cha­
gas RodrigUeS, Mansueto.de Lavor e João Me~ 
nezes. Prosseguindo, o sr.--Presidente _enca­
minha O processO _de votação secreta, procla~ 
mando, no seu final, o resultado da votação, 
-obtendo o Sr. Cherubim Rosa Hlho_aprovação 
unânime, ou seja doze votos favoráveis. Nada 
mais.havendo a tratar, enc_erra~se a reunião, 
layrando eu, V era Luci~ Lacerda _Nunes, a pre-­
sente ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Sr. Presidente e levada à publicação, jun~ 
tamente com as notas taquigráficas, cOnforme 
determinação da Presidência. 

A!YEXOA ATA DA 31• REili"'IÃO (EX­
TRAORDINMIA), DA COMISSÁO DE 
CONST!TaTÇÃO, JaSTTÇA E CIDADA­
NIA, REALIZADA EM 26-9-89. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de CarVa­
lho) - Está aberta a reunião da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadanla 

Sabem os Srs. Senadores que esta reunião 
foi convocada para um único item constante 
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di! ,Pauta, exatamente o que se refere à escolha 
de autoridade. _ 

. O item I, e ónico,_é a Mensagem n9 187, 
de 1989, Mensagem n" 509, de 8 de setembro 
de 1989,-na origein, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal o nome do Tenehte-Bri9adei­
ro-do-Ar Cherubim Rosa Falho para exercer 
o cargo de Ministro do Tribunal Superior Mili­
tar, na vaga que se abrirá em novembro vin­
douro, com a aposentadoria compulsória do 
Sr. Ministro-T_enente-Brigadeiro-do-Ar Antô· 
nio GeraldO Peixoto. -
. Inicialmente, antes da palavra do Sr. RelatOr 

designado pela Presjdência da Corpissão_. se­
nador Áureo Mello, vamos passar a· palavra 
à aut:o.ridade indicada, para que faça Uma bre­
ve exposição a respeito da sua vida, seu curri­
culum, de sua experiência como militar, o sig­
nificado de sua ascenssão a esse alto cargo. 

Depois, então, teremos o parecer do nobre 
Relator Áureo Mello, ainda não conclusivo, _a 
sabatina, se alguém quiser fazer alguma per­
~U!: ~ ?· -~. e, por fim, a votação secreta. 

Com a .palavra V. Exl' 

O SR. CHERUSIM RÓSA FlLHO.:_Sr. Presi­
dente Cid ·sab6ta de CarvaJho, Sr. Relator e 
SrS. Sehadores, inicialmente, eu gOstaria de 
externar minha satisfação em estar pres_ente 
à Comíssão de Coristih.UÇáo JUstiça e Cida­
dania para ser sabatinado pelos Srs. Sena­
dores. 

· Não s6 é urna satisfação, como também 
é un1a hOlUC!, porque, salvo engano meu, devo 
ser o p'riineiro Brigadeiro a cOmparecer a essa 
prática que, com a nOva CãiístHUlção, está 
em ahd<imento. Espero que põSsa dar Os eS­
clarecimentos necessáriOs para que es· Sis. 
possam decidir quanto a: minha indicação ao 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Como eu disse, é para- mim urna honra e 
satisfação, também estou convencido de que 
essa prática é mtiito saudável para n6s, -rião 
para-que ·os Srs. Senadores conheçam o mili· 
tar_,o o aviador, o profissfonal, como para nós 
militare,s, esse ·contato com _V. ~ · 

Iniciei minha vida no Interior de São Paulo. 
Sou de Sorocaba, São Paulo, filho de fundo· 
nário público. familia grande, nove irmãos, dos 
quais, o único militar sou eu. Fiz todo o meu 
curso em escola pública, no Grupo Escolar 
Antôni_o Padilha, de_Sor~aba -do Munic!Pio, 
no Ginásio do Estado, de Sorocaba, e, de lá, 
por um golpe de sorte, fui ser aviador. Estáva­
mos, mais ou menos a esta época, no dia 
da árvoie; no início da primavera, quando se 
desenvolvia, no Brasil, uma campanha feita 
pelos Diários Associados. na pessoa do seu 
Diretor, àquela época, o Sr. Assis Chateau· 
brind, e o Ministério da Aeronáutica estava re­
cém-fundado, pois o mesmo foi criado em 
1941. 

Essa campanha, que se chãiTiãva de Asas 
para o Brasil, foi a responsável pela abertura 
de mais de m_jl aerodubes neste País. Sortea· 
ram, então, um aluno e uma aluna para fazer 
wn vôo panorâmico. E fui o sorteado. QuandÓ 
acabou o vôo, perguntei ao püoto: "moço, co­
rno é que se aprende a pilotar"? Iniciei, eiltáo, 

2om uma bolsa do Ministério da Aeronáutica. 
pr_este~ ~~~; ~ramQ!! três_ rpil e_ quinhentos 
_Candidatos para 4uzentas vagas.-Tive a sorte 
de estar inclt,Jldo nos cento e noventa e seis 
aproVado$- COmeÇamos cento e noventa e 
seis. Q~at.ro ano~ depois, terminamos: setenta 
e seis. De~ses setenta e seis, chegamos vinte 
e seis a Caroilel e seis a Brigadeiro. E, atual· 
mente, somos dois: eu e um companheiro 
de turma. 

Portanto, V. Ex' podem ver que, na Aeronáu­
tica, principalmente, a carreira é aJ~mente se­
letivã;-nao s6 pela se!e_çãQ n~~ral_dqs aciden­
tes que nós temOs,- cOrno pe_loS cursos que 
rlós SotfloS solicitados. · 

Entiei p<ilia a- aeronáUtica ainda durante a 
Segunda 'Guerra Mundial e ierminei o curso 
em 1948: FUi Para õ _drUpq ~e Caça, onde 
corneçei a minha vida proftssional. Fiquei 6 
ãrtõs ·no -crupe-de caça, fui 'da primeira turma 
a voar aeronaves a jato no_ Brasil, em 1953. 
Depois, de lá, fui servir no Parque da Aeronáu­
tica de São Paulo, onde eu fazia testes nas 
aeronaves que eram revisadas. De lá·, fui sêr 
instrutor na Escola de Aperfêiçc)arnento, de­
pois fui para Natal onde servi por 4 anos. De­
pois estive por-2 anos- no Pànafná. RegreS­
sando, fui implantar ã Base Aéfea de S-anta 
Maria, no coração_ do Rio Gra:Í'lde do SuJ, eril. 
princípios de 1 ~71. Fiq!Jei nesse comando 3 
anos e pouco;-de lá. fui cursar a Escola Supe~ 
rior de Guerra, ao terminar o curso, fui convi­
dado a permahecer no corpo permanente, fi­
quei um ano no corpo- periTlanente. Saí do 
corpó permanente para ser Chefe Estado 
Maior do Comando c:ie Transporte Aéreo e, 
depois, fui Chefe Estado Maior do Comando 
Aero-tátlco. Após essas duas funções, em 
_1978, vim para Brasília, ainda como coronel, 
exercer a· função !ie operações do Comando 
Geral do Ar_, aí, em março de 1979, fui esco­
lhido pelo Alto Comando para ser oficial gene­

-J'i!tL_ l:trigadeiro. Permaneci, aqui em Bras1Jia, 
rio Estado Maior por dois anos, exercendo as 
funções de Primeiro Subchefe e Segundo 
Subchefe; Primeira SuPchefia - coordena­
ção, Se_gunda Subchefia planejamento. De lá, 
fui comandar a Academia da Força Aérea em 
Pirassununga, de 1981 a 1982. Saindo de Pi· 
rassununga, por promoção, fui promovido a 
m~ior brigadeiro, fui chefiar a Dire_toria de Ad­
ministração do Pessoal no Rio de Janeiro, ten­
do, lá, ficado por mais de dois anos e melo. 
Saí de lá para comandar o Terceiro Comando 
Aéreo Regional no Rio de Janeiro e, de lá, 
vim novamen~ para Brasília para ser Vice-­
Chéfe Estado Maior, quando, então, tive o pri­
vilégio de ser escolhido para o último posto 
do generalato da Força Aérea Brasileira. Fui 
Diretor do Departamento de Pesquisa e De· 
senvolvimehtõ, fui comandante---geral do ar 
por 3 anos e, atualmente, sou· o oficial mais 
antigo na Força Aérea Brasileira, no Ministério 
da Aeronáutica e sou o Chefe do Estado Maior 
da Aeronáutica. Em bieves palavras, é esse 
o meu cuniculurn e não tenho mais nada a 
dizer a V. Ex'. Muito oPrigado, Sr. Presidente, 

_ O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) --Com a Palavra o Relator Áureo Mello. 

O SR RELATOR (Áureo Mello)- Sr. Presi­
dente, Srs. Componentes da CorriiSSão, t?t. 
Tenente ~ Brigadeiro Cherubim Rosa filho: 
antes de mais nada, parabéns por esse nome 
que, realmente, sensibiliza muito um modesto 
poeta como eu. 

Leio o parecer: 

PARECER N• 

Da Corriissão de Constitu/ç~o. Justiça 
e_ .Cidadaniil, s_obre.- a Mep$agem P~J?.5i­
denCial n• 187, de 1989 (n' 509, de 
9-9-89; na oiiqem) _sUbmetendo à_ aprp­
vação do SenpdQ Federal o nome do Te­
nente.MBriga_deiro~do-Ar Cherubim Rosa 
Alho, para exercer o cargo de Minjstro 
do Superior Trililinfll Mili4Jr:_ -

Relator: Senador Áureo Mello 
o senado Federal é chamei dO ao oPirlãJ. So­

bre a indicação que o Senhor Presideryte da 
República deseja"_ fazer do_ Tenenté-Brigadei· 
ro-do-Ar Cherubim Rosa Filho, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal {Y\ili­
tar na vaga que se abrirá, em novembro vin­
douro, com a aposeritadorla coinpulsÓÍia do 
Senhor Ministro Teriente~Brigadeiro-dq-Ar 
Antonio Geraldo PefxOto. 

O arl 52, inCisO IJI; .3línea a, cOmbinàdo 
com o art. 123, da Constituição Federal,-ahibui 
a esta Casa do Cong-resso Nadonal Coinpe­
tênda privativa para examinar previamente, 
por voto secreto, após argüição públiCa, a eS­
colha dos Minfsti'os-do Superior"TribUrial Mi­
litar. 

O Ministro da Aeronáutica, atendendo a:.~~ 
ceito regimenta1, elaborou o "curiculum vitáe" 
d~ interessado. Segtmdo esse documento, o 
Tenente-Brigadeim-dó-Ar Cherubim da Rosa 
Fllho nasCeu em Sorócabà-SP, em-1l de Se­
tembro de 1926, filho de Cherubirrí ROsa e 
Isabel Rolim Rosa. 

O SR. CHER(JBIM ROSA FILHO - Tem 
o seu curriculum vftae explicado- e anexado 
ao processao que aqui se encontra, tendo as­
sumido _a patente de aspirante a Oficial-Avia­
dor em 1948, Brigadeiro-do-Ar em 1949, Ma­
jor-Brigadeiro em 1982, Tenente-Brígadeirç.­
do-Ar em 1985. 

A lesgislação constitucional brasileira, na re­
cente Constituição pfoinulgada erri outubro 
de 1988, estipula que são órgâos da Justiça 
Militar: o Supefior Tribuna] Militar, os Tribt,nlais 
e Juízes Militares instituídos por lei. 

Reza o art 123:_ 

"Art. 123. O Superior Tribunal Militar 
comporMse-á cfe_ 1~ ministros vitalícios, 
nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a indicação pelo Se­
nado Federal, sendo três dentre Oficiais.. 
Geflerais da Marinha, quatro dentre Ofi­
ciais-GeneraiS do Exército, três dentie 
OficiaiS-Generais da Aeronáutica:todos 
da ativa e do posto mais elevado da car­
reira, e cinco dentre civis. 

Parágrafo único. Os ministros civiS 
serão escolhidos pelo Presidente da Re-
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pública, dentre brasileiros maiores de 35 
·anos, sendo: três dentre advogados e no­
tório saber jurfdico e conduta ilibada, com 
mais de dez anos de efetiva atividade pro­
fissional; dois por escolha paritária dentre 
Juízes-Auditores e Membros do Ministério 
Público. 

Art. -124. A Justiça Mmt,ar compete 
processar eju1gar os crimes militares defi­
nidos em lei, e que a lei diSporá sobre 
a organização, funcionamente e a com­
petência da Justiça Militar." 

Conforme se observa no art. 123, o STM, 
compondo-se de 15 ministros vitalídos, espe­
cifica, por assim dizer, a área profiSSional em 
que os Oficiais-Generais dá Marinha, do Exér­
cito e da Aeronáutica, todos da ativa e no posto 
mais elevado da carreira, são requisitados ao 
desempenho dessa missão, justamente pelo 
seu afeiçoamento às Armas respectivas a que 
perterlcem, no pináculo _de uma carreira que 
trarríitou e transitou por tcidOs os postos que 
são exigidos para se a1cançar esse desiderato. 

Dai, a oportuilidade da exigêricia do curricu~ 
/um vitae que pressúpõe a e.i<periênda. o firocf.: 
ruo; o contato com a tro'pa "e ó julgamento 
das Causas militares qUe é tnefente à própria" 
funçáo do Ofidai~Ge.neial, quer da Aeronáu­
tiCa, quer da Marinha, quer do Exército, e é 
a condição irnpresdndível exigida para que 
ele venha a exercer _esse alto posto. 

Não ~e exige, especific'amente, dos Tribu­
nftis ~Juízes MHltareS, ã. diplomação ou_o afet~­
çoam~ntçl em causas especificamente jurídi~ 
cas, .~é porque o desempenho da missão ou 
da, função que eles exercem e que é exigida 
no texto Legal, pressupõe a especificidade des­
Sa 'esPecializaÇão, que os credenda a_ opinar 
e a julgar, dentre do espírito dos seus r_egula­
mentos, dentro da legislação específica das 
Armas a que pertencem, Essa exigência é des­
tacada apenas para advogados de notório sa­
ber juridico e conduta ilibada, com majs de 
dez anos de efetiva atividade profissional, para 
os ministros civis, conforme reza a· parágrafo_ 
úniCo, do art. 123. 

Fez, ho Pais, o Sr. Tenente~Brigadeiro, Che~ 
rubim Rosa Filho, todos ·as cursos de carreira, 
ou seja, os cursos Superior· de Guerra, de Ca­
çá, de Transporte e Bombardeio de operações 
Especiais e de Helicóptero e outras Aeronaves. 
No exterior, realizou os Cursos de SUprlffiêntO 
e· de Treinamento Integrado e de Operações 
Especiais. 

Entendo eu que o eminente militar, que tem 
mais de 8.600 horas de v6o, recebeu 15 con~ 
decorações. civis e n1ilitareS, nacionais e es­
trangeiras, e é um cidadão perfeitamente habi-' 
Iitado para as nobres funções para as quais 
está sendo indicado pelo Senhor Presidente 
da República. Por essa razão, sou de parecer 
que, à vista desses_ dados, apresenta ele as 
qualificações e atributos que o fazem mere~ 
ceder da indicação-para' essa função. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR PRESIDENTE-(Cid Sabóia de CarvtJ~· 
lho)- Com a palavra o Senador Chagas Ro­
drigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -.Sr .. Presi­
dente, EXm-? Sr. Tenente~Brigadeiro-do~Ar 
Cherubim R_osà_Alho, cjuero, irlitialmente, 
congratular~m-e 'com V. ~ e (juêro destacar 
do parecer apeila$ duas "passaQenS. V. EX é 
Tenente-Brigadeiro-dO-Ar e, se assim não_ foS~ 
se.-:fiem poderia s'ei- indicado. Portanto, ·está 
no mais alto posto. Em segundo lugar, V. Ex', 
no momento exerce a função -de Chefe c:Ie 
Estado~Maior da Aeronáutica. De modo que 
a indicação --de V. EX é natural, que decorre 
até mesmo de sua brilhante e longa carreira. 
E há mais do que V. Ex" aqui salientou, que 
é o Oficial mais antigo da Aeronáutica .. 
, Vou fazer duas perguntas .a V .. ~- Antes, 

para colaborar com o nobre relator, na página 
2 do parecer, houve .um ligeiro equívoco da 
datilógrafa. ''Patentes:- Aspirante~a~Oficial~ 
Aviador ( 1948)"; Brigadeiro-do~Ar não poderia 
ser etrf 1949. Então, apenas para retificar, para 
que fique o parecer devidamente corrigido 
nessa parte. Na rea1idade, foi 1969, conforme 
consta da Mensagem Presidencial. 

Senhor Te·neT\te~Bi'igadeiro, na nossa _âre.a. 
SOu BaCMieJ erh Direito.:___ há tnuita disc.u~-. 
são. Afnda' hâ acjueles que acham. que não 
devia haver jUstiça esp&lalizada. do. trabalho._ 
ru-rmas, jtift, +asSirri_:êomd e -o jv.i:;:: na Va(a, 
Ovil, de Familfa, etc. Eu mesmo apresentei 
uma emenda, que foi aprovada, nOs nos_sos 
trabalhos durante a Constituição,. criando, pelo 
menos, um Trtb1-1n~ R~gio11al cjo_ Trabalho.em 
&da Estado. Mas e?sa.discussão ~st~. cqmo 
existem outras.. Juiz <;te: Bçecl,lção tem S!Je se.r 
ó mesmo juiz~ qu_e c_opl)~c~u e julgou, o feito. 
Então, aproveito para conhecer o pensamento 
de V.~ nessa parte, o que não impede que 
v. Ex", amarihã -.e aqui v. EX' e~~ fal~ndo 
como um cidadão que conhece, já que é mili~ 
tar de carreira: Isso po-derá nos ser, de certo 
mOdo, útil durante os trabalhos da revisão 
con_s_ti_tt,~clonal, que deverá ser feita erri 1993. 
Então, farei duas perguntas. Isso não impede 
que V. E>r, amanhã, possa ter outro pensa­
mento. 
~No momento, V. EX' ach,a que a existência 

da Justiça Militar, com e-ssa competência que 
a Cõnstituiç:ão atribui, :-julgamento dos cri­
mes mflítares, que essa Justiça Militar, real­
mente, é necessária, vem cumprindo as suas 
finalidades? Seria a primeira pergunta. 

_ A segunda: V. Ex~ sabe, e o nobre relator 
procedeu à leitura do artigo, o Ministério _da 
Aeronáutica tem um número_ inferior. Então, 
a segunda pergunta seria esta:. V. Ex" acha 
que essa foi a melhor forma de se disciplinar 
a matéria ou cada uma das Armas, Exército, 
Marinha e Aeronáutica, deveria ter o mesmo 
número? 

São as duas perguntas e goStaria de conhe­
cer o pensamento de V. ~. mas, de antemão, 
quero me congratular com a sua brilhante car­
reira e, observa~se pelas funções que V. EX 
exerce, V. f:xt não está aqui, isso acontece 
em-todos os congressos do mundo, em todos 
os governos, apenas ... apenas por uma ques­
tão de deferência por sua pessoa, mas, pela 
sua carreira, pelas funções que galgou, hoje 
é 0- oficial mais antigo, tenente~brigadeiro, 

exercendo aind.a a função de Chefe do EstadO­
Maior das Forças Armadas, sendo por isso 
nossa linha de pensamento, de acordo com 
a realidade objetiva, o Candídato natural para 
lnlla dessas vagas. De modo que me congra~ 
tu1o com V. EX~ e, se po_s_sivel, gostaria de ouvi~ 
lo sobre esses dois assuntos_. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de C.irva-
lho) - C9ncedo a- palavra a V. EX' · 

O SR. CfiERUBIM ROSA FILHO --' lnidal­
inente, gõstaria de agradecer ao nobre. se na~ 
dor a Qeniileia deSSas duas peiguntas, dando 
oportunidade de _eu me manifestar, embora 
uma manifestàçao Preliffiinai ãpenas. Vou co­
meçar pela segunda, <lue é- mais fácil.- ' · 

õ.uànto à quantidade, creio que ela'eS:t'ác.or­
reta, porque é proporcional ao efetivo. T eorica~ 
mente, seria proporcional também ao número 
de processos que _iriam ser julgados pelo Su­
perior Tribunal Militar. Então, como o Exército 
Brasile[ro tell"} um _efetivo r:nui~o mai~x do que 
o da Aeronáutica -e da Màririha -_-diria 4ue 
a Aeronáutic.:l. inais a Marinha daria- o efetivo" 
do ~~rçito_-_creio g~e_ essa pr~porção está 
bem definida e bem situada. Acresce que OS: 
dnc;::o Juízes togad!JS ta_mbém estariam Pio~ 
porei anais. Então, eSSe núm"ei"o" de 15 e, sendo 
atribuídas à Aeronáutica e Marinha três vagas 
para esse-Tribunal,. rrie péirece adequado: 

Quanto à _segunda parte, a necessidade do 
Tribunal Militar, diria infcialménte a V. ~que 
ele é o Tribunal ffiãis antigo do Bras'il Eu 
apenas nâo tenho certeza do ano, rhas, ou 
foi em 1808 ou eni. 1809. Co"rrl a chegada 
de D. João VI ao Brasil, foi C:rícido ·o Tribunal 
Militar. · · ' 

Na· mínha opinião deve existir comO está 
agora, não como _era, porque, no passado, 
foi atribuído ao Superlcir Tribunal Müitar jUlgar 
crimes de segurança. Acho que não cabia. 
No momento, isso deve ser julgadO pelo Su­
premo Tribunal F€deral. Diria que,-Córrió está 
na Cohstítui.Ção, está_ hem: Julgar. os. entoes 
rriilltares. Por quê? Porque o entendimento dá 
vida militar é muito importante_ e ,ele_ é um 
Tribunal que trabalha Qasi_camente s:orn_ uma 
das coisas fundamentais da vida militar, qUe 
é a disciplina. Vossas Excelências sabem P'er~ 
feitamente que a vida militar está fundamen­
tada em dois a1icerces: a disciplina e a hierar­
quia. Então, conhecedor dessa fonTlaçãO, ele 
poderá julgar melhor, inclusive estabel~endo 
uma graduação para as penas, quando os fa~ 
tos assim o exigirem. E, o julg~mentÇI,_ por 
exemplo, de um crime militar, que pode pare­
cer-tranqüilo para um juiz leigo em assunios 
militares, talvez não seja justo. É muito comum 
o -exemplo, dentro das Forças Armadas, do 
sentiriela que dormiu. Aquele homem encarre­
gado de guardar o quartel, da segurança de 
todos os companheiros, dormindo rio serviÇo, 
é terrível porque ele deixa o quartel em insegu­
rança. Já qualquer outra profissão, o moto­
rista, por exeú-rij)lo, ou alguém dorrrli-ndO -em 
serviço, já não é uma transgressão, não é um 
crime. Eiltão, esSas -nUances da vídii militar, 
a ética, a moral que cultuamos muitO, pOrque 
se se for analisar dentro _das instituições talvez 
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entre as poucas que têm o poder de punir, 
estão as Forças Armadas. 

Quando investigamos um caso, constata­
mos, comprovamos que houve criine ou meS­
mo transgressãO, nós punimos. Jssó é fUnda­
mental para nós. Normalmente outras ihstitui­
ções encaram isso- cOnl. mais flexibilidade. En­
tão, acho, respondendo à sua primeira per­
gunta, no meu ponto de vista, acho necessario 
existir, como outros tribunais espedalizados, 
como V. Ex' bem colocou. Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
·lho}- Concedo a palavra ao riobre Senador 
Carlos Patrocínio. - ' 

O SR. CARLOS PATROCfi'!Tü;...,. Sr. Presi­
dente Srs. Senadores, d~_anteri1ão, eU gostaria 
de agradecer ao eJ)'linente Brig~deiro _Cheru­
bim Rosa Filho a a\,lla sobre Hierarquia no 
Âmbito da Aeronáutica, que, evidentemente, 
às vezes, dá margem à confusão. Eu gostaria, 
também, de parabenizá-lo pela sua magnífica 
exposição. TrataMse, efétiVameitte, -de um Ofi­
cial de carreira e urna cárreira beUssírna, que 
chegou ao patamar mais ~l~vado,' digamos 
assim, dentro do Ministério da Aeronáutica. 
PeÇo perinissão pa~a- f~~~ar aJgu!na-s _p_er­
guntas a V. EXt A primeira; P~r~ç~-me _que 
V. Ex'i' Se encoiltra- erigajadç n~ Ae~náuqql 
desde I 945. Quar o tempo para a aposen,­
tadoria na Aeronáutica? Não existe a com-
pulsória? · 

O SR. CHERUBIM ROSA FILHO - A Lei, 
o Código, b Estatuto dos Militares estabelece · 
algumas condições~ Por eXe~~l?: !~nlp~ ~(ni,­
mo para àposentadoiiã: 30 anos - tempo 
mínimo. O tempo máxirrio, nós temOs o qué · 
se_chama cornpu1sória. No caso de Brigadeiro', 
para simplificar, nós temos três sltuãçoes para 
sermos campulsados ou não. A primeira é 
que o tempo máximo que se pode ficar corno 
oficial-General a Brigadeiro é 12 anos. A se-. 
gunda, quanto à Idade: 66 anos. E a terceira: 
4 anos no último posto: O que Ocorrer primei­
ro. Eu, por eXemplo; estou terminando b meü 
tempo ·em 25 de novembro,- por 4 anos no 
último posto, porque o meu tempo dâ I O anos 
e um pququinho, como V. EJc!' pode ver aí. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO- Perfeito.·. 

O SR. CHERUBIM ROSA FILHO - Então. 
além disso, existe idade limite para cada posto, 
que varia, ·conforme o quadro - se for inten­
dente, aviador, médico; etc. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Perfeito. 
Muito obrigado. 

O SR. MAURlClO.CORRÉA- Sr. Presidente 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia ·de Carva­
lho)- O Sr. Senador Carlos Patrocínio já terw 
minou? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO-Ainda não, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Tão Jogo o Sr. Senador Ccirlos Patro­
cínio termine, eu passo a palavra a V. Ex" 

o SR. CARLOS PATROCTNIO- Eu gosta­
ria, tambétl)., de fa,.er um outro_questtonamen­
tç, po~q_ue,_ con(orm~ ass,everou V. EJcl' a car­
reira que conduz aq último posto, na Aeronáu­
tica. é b~nte seletiy~ rnesmP~ haja vista os 
números que V. Ex" dt9u aqui. Qual· será o 
motivo_ principal? Morrem rouitos de acidente 
na aViação militar? 

O SR. CHERUBIM ROSA FILHO- Eu diria, 
primeiro, o seguinte: a carreira do militar tenni­
na como coronel. Ser oficial-general ou não 
é urna aspiração Jegítim~. mas não é urq direi­
to, porque é escolha O que ocorre é que o 
número de vagas é Pequeno. Apenas como 
exem'plo: nós, previsto por ano, temos 8 briga­
deiros, 5 rnajoi'es-brigadeiros e, num ano, 1 
tenente--brigadeiro e, no outro ano, 2 tenentes­
brlgade[ros, porque esse é o número mínimo 
que- tem que- existir de. prámoção. Além da 
parte de acidente - que é maior do que no 
Exército e ria Marinha, é claro, porque a Avia­
ção é uma profissão que tem certos limites 
de perigo que as outras não têm; o problema 
c(e_s;;~úde, também, é muito importante. Digo 
isto a v.-Ex'. por e::<e'mpló, porque, talvez, eu 
sela Q único Tehente..StiQadeiro que mante:. 
nha em .dia as minhas· condições mínimas 
de vôo por instrumento e de piloto interna~ 
cion{il- _eu mantenho-até hoje. Mas a saúde, 
muitas vezes, faz-com que o processo seletivo 
se inicie. {::ntão, somando o problema de_aci­
dente e o problema de saúde, o nosso índice 
seletivo é muito maior do que do Exército· 
e da Marinha Por exemplo: o problema de 
coraçãO - qUalquer lesão cardiovascular. V. 
EXt "poâe li ria Marif!ha e no Exército, mas 
V. Ex" rião pode voar. 

· OSR: CARLOS PATROdN{Ó :_Perfeito. 

O SR. CHERUBIM ROSA FILHO - Então, 
é essa a razão do processo seletivo. Além do 
que a posição de aviador é uma habilidade 
- se{ aviador é_ uma habilidade. Então, so­
mando tudo Isto é que o nosso índice seletivo 
é maior do que o das outras Forças Armadas. 
Mas o número de acidente, no passado, foi 
muito grande. Hoje, está dentro, por assim 
dizer, das estatísticas internacionais que man­
temos no Brasil, comparando com outros paí­
ses, O nosso, proporcionalmente está de acor­
do com outros países. 

OSR.CARLOSPATROCÍNIO:-Eparàfina­
lizar, perguntaria a V. Ex" a respeito dos aviões 
Mirage que o Brasil adquiriu à França. 
~antaS fõrarh e quahtos ainda -~-'?stem? 

O SR. diERUBiM ROSA .ALHO - Muito" 
bem. Acabamos de adquirir seis. Temas, hoje, 
vinte e dois. Tirando esses seis, s_e não estou 
equivocado, inicialmente compramos vinte e_ 
perdemos vários. _ _ __ 

Existe uma taxa de atrito. O avião de comM 
bate opera no limite de sua segurança, pela 
própria ação de combate. Então, ele é muito 
mais sujeito a acidentes do que uma aeronave 
de_ transporte. Por isso levamos, às vezes seis,_ 
sete anos para formar piloto de combate para 
ele poder entrar no Mirage ou num F-5. Então, 
temos perdido, em média, meio avião por ano, 

a cada· dois ãnOS perdemos um avião por aci­
dente. Então Já perdemos, se não estou equi­
vocado, cincó ou seis Mirage. Não me lembro 
bem. E, agora,- eStãfrios tentando comprar 
mais quatro, justamente para recompletar a 
frota. -

Eles são aviões cuja velocidade é duas vezes 
a velocidade do _som, é um avião· com asa 
delta, que dificulta muito o pouso, que é com 
baixa velocidade. Então, a margem de segu­
rança do piloto é bem restrita, devido às carac­
teristicas, às performances, ao desempenho 
da próprla.aeronave. 

O SR. CARLOS PATRbdNIO - Perfeita­
mente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Com a palavra o Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCiSCO ROUEMI3ERci _:_ Sr: 
.Ministro, Tenente-brigadeiro Cherubml R-osa 
Filho: 

Era meu propósito tecer algumas conside­
rações, e que foram muito bem postas p_elo 
Senador Chagas Rodrigues, que me ante·~~­
deu. Daí por que vou apenas fazer o que cha­
maria de uma espécie de "hoi"a da saudade". 
Hora da saudade porque encontro no curri­
cu1o de V. Ex•, entre os seus primeiros titu!Os, 
o de Curso Superior de Guerra. Fui da Escôiâ 
Superior de Guerra, fiZ o Curso SuperioF ae 
Guerra também, em 1973, _uni ano -antes,' e 
então V. s~ foi meu -calouro na Escola Superior 
de Guerra, quando lá ·comandava o General 
Bina Machado, por quem até hoje cultivo-arrl:i­
zade, tenho a maior estima pela sua cultura 
e inteligência, seu ·discernimento, e a m_aheira· 
conl que soube se cOnduzir e modificar, inclu­
sive, a estrutura funcional da nossa querida 
Escola SuperiÓr de Guerra. 

Naquela Escola fiZ boas amizades. Uma de­
las foi o Brigadeiro Honório, que tambên'l foi 
Ministro do Superior Tnbunal Militar. 

O Brigadeiro Frazão; que V. EX deve· ter 
conhecido tamQém, uma das pessoas que 
mais conheciam e que conhecem certamente 
a Amazônia brasileira. Poucas pessoas, naque­
la época, falavam tanto da ecologia, da neces..­
sidade da preservação da Amazônia, do cuidar 
daquele ecossistema, do cuidar dos seu.s ín: 
dias. É um apaixonado. . . 

Conheci o Frederich, também .Brigadeiro, 
depois Adido Militar na Europa, o Corbn'el AJw 
varez, e Ivan Zanonl Haus, que não chegaram 
a Brigadeiros. 

E Vejo que V. EX~·vaí Ca_rn.ínhar 'pàrã: Um 
Tribunal Militar, onde vai encontrar lá, tam­
bém, dois companheiros. Um que foi meu 
colega na Escola Superior de Guerra, que foi 
o comandante da Esquadra brasileira, o Alm[­
@Ote Leal Ferreira, e outro, meu colega da 
Câmara, o Deputado Aldo Fagunde$. -- · · 

V. Ex" disseMo bem, respondendo ao Sena~ 
dor Chagas Rodrigues. O Direito Penal Militar 
é o que se chama a justiça do comandante. 
É um direito especial, sui generis, e urri Tribu­
nal cuja presença e necessidade é da maior 
importância, pela agilização dos processos a 
ele cometidos. 
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Veja~se recentemente, do acidente em Reci­
fe, quando foram vitimados soldados, e o T ri­
bunal prontamente já respondeu, condenando 
os responsáveis. Acredito que se fora na Jus­
tiça Civil essa coisa teria andado um pouco 
mais lenta. Acho .que ê! Justiça Militar tem que 
ser mais pronta e a justiça do comandante 
tem que _se fazer presente com mais premên­
cia. 

De vez que V. Ex!', nas funções que exerceu, 
de Comandante, de Chefe, de Subchefe e, 
agora, de Chefe do Estado Maior da Aeronáu­
tica, fez a vida inteira isso que vai continuar 
fazendo no Tribuna]: aplicar a justiça do co­
mandante. Por isso felicito-_o, não o conhecia, 
mas confesso que fiquei muito feliz em c_onhe­
cê--lo e conhecer o currículo de V. Ex", porque 
é um dos currículos que honram a um brasi- . 
!eira, homem que fez uma carreira toda mon­
tada em seu país, que procurou sair do seu 
país quando precisou melhorar os seus co­
nhecimentos e se atualizar para servi-lo, e na 
sua Arma permaneceu até o momento final, 
quando não pode mais ficar e vai continuar 
prestando seus serviÇos ·no Tribunal, aplican· 
do aquela justiça que V. Ex' fez por toda a 
vida. Felicito-o por isso. Parabéns Brigadeiro. 
Tenho certeza, hoje, apesar de não ·tE:[mos_ 
submetido ainda à votação, que V. EX' será 
aprovado com louvor. 

O SR. CHERUBIM ROSA i=ILiiO - Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (dd Saó6ia de Carva­
lho)- Dou a palavra ao nobre S_enador Man· 
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Sr. Tenente-Brigadei­
ro-tio-Ar Cherubim Rosa Filho, tenhdo em 
mãos o currículo de V. S•, quero me congra­
tular com V. Ex" pelos serviços prestados ao 
País e à sua Arma, a Aeronáutica. 

Creio que a Constituição em vigor, quando 
determinou a composição do Supremo Tribu­
nal Militar, foi mais obJetiva na escolha dos 
componentes militares do que mesmo daque·_ 
les _togados. Prevê a questão de Advogados, 
crttério de notório saber jurídico dá algumas 
complicações, e tivemos uma recentemente 
aqui, inclusive envolvendo o Senado da Repú­
blica. Então, esse critério objetivo é Oficial­
General tem um bom cUrrículo, etc., e se pode 
objetivamente analisar. Já para os componen­
tes civis ou togados do Tribunal os critérios 
são mais largos e isso nos dificulta bastante. 

Quero dizer, apenas,_ que não temos qual­
quer dificuldade nessa apreciação do seu cur­
rículo e da sua pessoa, no que se refere a 
essa escolha. A questão se prende, aqui, é 
à s_ua visão, porque daqui para frente V. EX' 
será um julgador militar, será um juiz, a sua 
visão dos instrumentos norrnativos à dispo· 
sição dos juizo militar. 

E há uma questão que fot explosiva, polê­
mica, na elaboração dos trabalhos da atual 
Constituição. 

Durante a Ass.embléta Nacional Constituinte 
houve uma grande polêmica, quando esse ar­
tigo foi proposto e, depois, se consubstanciou, 

mediante wna votação, no inciso LXI, do art. 
59-da Constituição em vigor. 

O indso LXI é o_ seguinte: 

_"Ninguém será preso senão em· fla­
grante delito ou por ordem escrita e fun· 
damentada de autoridade judidária com­
petente, salvo nos casos de transgressão 
~ilitar ou ~~e propriamente militar defi-

---- mdo em let. 

CohSiderando, Sr. Brigadeiro Cherubim, 
que este texto não é definitivo, uma vez que 
além de possíveis emendas constitucionais já 
se prevê no art 3" dessa mesma constituição, 
Das Disposições Transitórias, uma revisão 
constitucional daqui a cinco anos, a partir da 
data de 5 de outubro passado, portanto em 
1993. Diante disso, V. EX considera este texto 
satisfatório do ponto de vista dos militares; 
ou não entende como uma discriminação? 
Uma vez que, na realidade, o texto se refere 
à prisão em flagrante, somente com ordem 
escrita da autoridade judiciária. 

No caso de crime militar, existe- autoridade 
judiciária competente. No entanto, a pessoa 
acusãda de um delito pode ser preso sem 
essa ordem. Então tiá uma desvantagem 
enorrne para com o militar ou para com o 
crime militar diante do eM! ou-dos ç_ottside­
rados crimes civis. 

O que V. EX' pensa a respeito e, por uma 
hipótese, se fosse contribuir com a revisão 
<::onstitucional de 1993, se alteraria ou não 
este -dispoSIUVó dO inciso 1.XI do art. 5~ -da 
ConstituiçáO. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia Carvalho) 
- Com a palavrà V. Ex' 

O SR. CHERUBIM ROSA FILHO - Como 
eu disse inicialmente, a carreira -do militar, a 
vida do militar se baseia, se fundamenta em 
dois a1icerce~ a -disciplina e a hiifi'ai'c:juia. No 
meio militar, a punição, do ponto de Vista do 
cornartdarité, -não tem somente o efeito puni­
tivo para aquele indivíduo; ela tem um efeito 
de exemplo para os ·demais e há dois tipos 
de punição: a detenção; em que ele perma­
nece_ no quartel, e a prisão, em que ele vai 
para uma cela, sendo que isso para os -oficiais 
não tem sido mantido. Então, para os ofiCiais, 
normalmente, ele fica na sala do oficial, de 
dia, preso lá, sem poder sal r, mas não em 
uma cela. A detenção é quase que uma adver­
tência para aquele homem que transgrediu 
o regulan_1~nto. Quanto à problemática de dis· 
criminaç:áó, não vejo discriminação nisso, por­
que quando estabelece, por exemplo, desde 
que o senhor conheça as regras, os regula­
mentos quando escolhe a profissão, eu não 
vejo discriminação em relação às outras, por· 
que o senhor tem outros discriminações, ou­
tros limites, vamos dizer assim. Por exemplo, 
para entrar para a Escola de Aeronáutica tem 
que ter idade mínima de 18 anos, saúde, etc 
então eu encaro sobre esse enfoque. É um~ 
regra do jogo. O regulamento, a disciplina fa~ 
zem parte da regra do jogo. Eu, quando mé 
propus a entrar, 'aceitei essas regras. Se n6s 
não tivermos essa segUnda parte, exceção-, Is­
so vai provocar dentro da nossa disdplina um 

transtorno muito grande, p()rque uma das par­
tes dela, por exemplo, vai cessar. E a segunda 
parte, que €:_ ~ndamental, é que a transgres­
são, ou mesmo a prisão, nós só a fazemos, 
só a aplicamos depois de ouvir o militar. Ne­
nhum comandante, pelo menos no meu co· 
nhecimento, dâ uma punição sem antes cha­
mar aquele que vai ser punido pra ser ouvido. 
Então ele tem direito de defesa. E, na_concep· 
ção filosófica nossa, _nós não queremos pren­
d~r ninguém; militar não quer prender nin­
guém. O ideal é que ele nunca aplicasse as 
punições. Mas, infelizmente, existem essas 
transgressões, mesmo na c-ondição de separar 
aqueles que cumprem com as obrigações, 
cumprem com os deveres, dos relapsos, dos 
displicentes, etc. 

Portanto, acredito que se tirar esse dispo­
sitivo,- eSsa segurida parte, isso vai provocar 
um transtorno m.uito grande para nós e tere­
mos que aceitar, é clarq, porque a Constituição 
-~ soberana, mas, eu não sei como vamos p-o­
der ajustar isso o a essa vida, a esse hábito desde 
qu_e foram criadas as Fôrças Armadas. Eu, 
se dependesse de mlm, manteria como está, 
porque, filosoficamente, nós não queremos 
prerider niftg_uém. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de CalVa­
lho) - Coin a palavra o Senador JOão Me­
nezes. 

O SR. JOÃO MENEZES- Sr. Presidente; 
-Srs. Senadores, Sr. Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Cherubim Rosa Ftlho. ' 

O Presidente José Sarney, cuinprindo dis­
positivo constitucional, enviou a esta Casa a 
indicação de V. Ex" para exercer o cargo de 
Ministro do Superior Tribunal Militar. 

Pela nova Constituição, os Poderes; hoje, 
do Legislativo são muito abrangentes e, espe­
cialmente, sobre o Senado. O Senadó hoje 
tem uma grande responsabilidade na escola 
dos nomes que vêm para cá os diversos car­
gos e funções, cuja atribuição é nossa de apro­
var. Temos--que-ter~ reaJmente, muito cUidado 
com isso. Temos que passar a viver essa nova 
hipótese, essa nova norma que se estabeleceu 
com a: Constituição. Há um tempo àtrás era 
quase um serviço de rotina, vinha o nome 
do Presidente para cá, enviado o presidente, 
o Senado e o Congresso aprovavam. Hoje não, 
porque o Senado h-oje tem funções especí­
ficas. É por assim dizer o grande resp-onsável 
pela indicação para os cargos mais impor·· 
tantes deste país, um dos quais írrduo este 
d~Ministro do Supremo Tribunal Militar. 

Estou Inteiramente de acordo com: o pare­
cer brilhante do nobre-Senador_Áureo'MeDo, 
que fez uma exposição da carreira de V. Ex", 
demonstrando como V. Ex!' tem prOcedido na 
área militar, social,_ bravo, capaz, resistente e 
chegou ao posto mais elevado da sua carreira. 

Mas, agora há uma diferença. V. fr vai dei­
xar de ser um militar para ser o juiz. Há wna 
diferença muito grande. Eu gostaria de fazer 
uma pergunta a V. Ex", que é a seguinte: como 
entende que será a vossa ação como Ministro 
de Tribunal Militar diante da vossa brilhante 
carreira na Aeronáutica? Haverá diferença en-
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· tre a atividade brilhante de militar e a do futuro O SR. PRESIDENTE (Gd Sabóia Carvalho) 
-~Nada mais havendo a tratar, declaro encer­julgador? 
-rada a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva- . 
lho)- Concedo a palavra ao Sr. Cherubim (Levanta-se a reunião às i~h12min) 
Rosa Filho. 

O SR. CHERUBIM ROSA FlLHO - Nobre 
Senador, muito obrigado pela pergunta. Creio 
que não vai ser fácil, porque na minha vid~ 
militar, depois de uma certa fase que eu pa~et 
a comandar, considero que uma das co1sas 
mais difíceis ê julgar. É terrível. Mas lá no Tri­
bunal pretendo, caso seja aprovado a minha 
indtcação, julgar com fatos. Mas, de qualquer 
maneira, para um leigo em termos de Direito 
e Inclusive de mudar de poder, sair do Execu­
tivo e passar para o Judicáriõ;- ã:credito que 
não será fácil, mas pretendo, com a minha 
bagagem profissional, com os principias éti­
cos e morais que sempre nortearam a minha 
vida, colocar _tudo isso, se possível, num julg~­

. menta justo mas, repito, não vai ser fáciJ, cre1o 
que vou ter dificuldades. 

Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -.Nobre Senador Áureo Mello deseja 
acrescentar algo ao seu parecer? 

O SR. ÁUREO MELLO - Sr. Presidente. 
creio que no meu parecer e na pequena exege­
se que fizemos a latete do mesmo, na parte 
redigida, já dissemos tudo. Para mim o T enen­
te-Brigadeiro-do-Ar é realmente uma pessoa 
perfeitamente credenciada a ser um julgador 
conscíente, porque no posto que alcançou ele 
já é, rea1mente, um julgador. 

De maneira que não há mais perguntas a 
serem formuladas. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Os Srs. Senadores já podem votar. 
A votação será secreta, aqui, à esquerda, está 
iniciado o processo de votação. O Brigadeiro 
aguardará o resultado da votação. (Votação 
secreta) 

Está relnidada a reunião e designo o nobre 
Senador Jutahy Magalhães e o nobre Senador 
João Menezes para apurarem a votação. 

Foram 12 o número de votantes. 
Atenção Srs. Senadores, votaram 12 inte­

grantes da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, S. Ex' O Brigadeiro, sabatinado 
esta manhã, foi escolhido por unanimidade 
de votos. Queremos apresentar a V. Ex•, aqui 
presente, as congratulações e felicitar a Presi­
dência da República pela magnífica indicação 
que fez., não apenas ao Superior Tribunal Mili­
tar, não apenas ao Senado, mas à própria Na­
ção. 

Parabéns a V. Ex!' (Palmas) 

OSR. CHERUBIMROSAFlLHO-Sr. Presi­
dente, Sr. Relator e Srs. Senadores; Eu gostaria 
de agradecer àqueles que me honraram com 
a sabatina e aos demais com a' presença nesta 
Comissão e, como militar em fim de carreira, 
para mim foi um privilégio estar entre os Sena­
dores da Repúblcia do Brasil. 

Multo obrigado. (Palmas) 

32~ Reunião Ordinária realizada 
em 28 de setembro de 1989 

As dez horas do dia vinte e oito de setembro -
de mil novecentos e oitenta e nove na sala 
da Comissão, sób a presidência do Sr. Sena­
dor Cid Sabóia de _Ç_<m>a.]ho, Presidente. reú­
ne:-se a Comissão de COnstitulção, Justiça e 
Odadania com a presença dos Srs. SenadOres 
Francisco Rollemberg, Chagas Rodrigues, 
Nelson Wedekin, Wi1son Martins, Meira Filho, 
Jutahy Magalhães, Ney Maranhão, Carlos Pa­
trocínio, Lourival Baptista, João Menezes, Edi­
son Lobão, Áu-reo-Mello, Ma!Jrício __ Corrêa, 
MansUeio de Lavor, João Lobo e Olavo Pires . 
Deixam de comparecer, por motivo justifica-

- do, os Srs. _Senadores Leite Chaves, Márcio 
Lacerda, Leopoldo Peres, Mauro Benevides, 
Marco Maciel, OdacU' Soares, José Paulo Bisol, 
Afonso Arinos e João Castelo. Havendo núme­
ro regimental, o Sr. Presidente declara aberto 
os trabalhos e dispensa a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, passa-se à apreciação das matérias 
constantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr. Presidente. Item 1 -Projeto de Lei 
do Senado n<> 234, de 1986, de autoria do 
Sr. Semtdor Jutahy Magalhães, que acrescenta 
parágrafo único ao artigo 213, do Decreto-Lei 
nq 2.848, de 7 de dezembro de 1940-Código 
Pena] (deliberação terminativa). Relator: Sena­
dor Nelson Wedekin. Parecer: pela rejeição do 
ProJeto. Tendo sido concluída a fase de discus­
são sobre a matéria em reunião anterior, o 
Sr. Presidente coloca em votação o parecer 
oferecido pelo relator, o qual é rejeitado por 
maioria de votos. Votam vencido os Senadores 
Nelson Wedekin e Carlos Patrocínio; abstém­
s_e _de votar o Senador Jutahy Magalhães. A 
Presidência designa o Sr. Senador Chagas Ro­
drigues, para relatar o vencido. Item 3 - Pro­
jeto de Lei do Senado n9 90, de 1989, de 
autoria do Senador Afonso Sancho, que'esta­
belece normas para a criação e o funciona~ 
mento de Juntas de Conciliação e Julgamento 
(deliberação terminativa). O Sr. Senador Mau­
rício Corrêa -devolve o projeto que estava em 
seu poder para vista, com voto em separado, 
opinando pela inconstitucionalidade da maté­
ria contrariando assim o relatório oferecido 
peio relator, Senador Áureo Mello, que conc~ui 
pela sua aprovação. Concluída a fase de dis­
cussão da matéria, passa-se à votação da mes­
ma, sendo nesta oportuni9ade, rejeitado o pa­
recer do relator, Senador Aureo Mello, passan­
do a constituir parecer, o voto apresentado 
Pelo Senãdor Maurício Corrêa. Vota vencido 
o Senador Áureo Mello. Item 7 -Substitutivo 
Oferecido em Plenário ao Projeto de Lei da 
Câniara n" 78, de 1986, de autotia do Depu­
tado Oly F'ãchin, que inclui o fotógrafo autôno­
mo no quadro de atividades e profissões a 
que se refere o artigo 577 da. Consolidação 

das Leis do Trábalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 1? de maio de 1943. O 
relatório oferecido pelo Senador Olavo Pires, 
conclui pela constitucionalidade e juridicidade 
e, no mérito pela aprovação, com as emendas 
n,s 1 e 2 que oferec~. Não havendo discussão, 
é colocado em votação o parecer, o qua1 rece­
be aprovação unânime. Item 12 - Projeto 
de Lei da Câmara n9 57, de 1986, de autoria 
do Deputado Darcy Pozza, que dispõe sobre 
o reconhedmentO dos profissionais em Edu­
cação Física e cria seus respectivos Conselhos 
Federal e Regionais. O relatório oferecido pelo 
Senador Francisco Rollemberg, conclui pela 
aprovação da proposição, no âmbito jurídico­
constitucional, e, pelo encaminhamento da 
matéria à Corriissáo-de Educação, para pro­
nunciar-se quanto ao mérito. Não havendo 
dis_cussão sobre o assunto, é colocado em 
ação unânime. ltem 15- Projeto de_ Lei da 
Câmara rt' 25, de_1989, do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera a redação do inciso 
(, alínea b, do art. 32, "da Lei n9 7.729, de 
16 de janeiro de 1989, para incluir o Município 
de José de Freitas na jurisdl«;ão da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Teresina - Pl. 
O parecer oferecido pelo Sr. Senador João 
Lobo conclui pela constitudonalidade e juridi­
cidade e_, no mérito, pela aprovação. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente coloca em 
votação a matérip., a qua1 recebe aprovação 
unânime. Nesta oportunidade, o Sr. Senador 
Cid Sabóia de Carvalho passa a Presidência 
ao Senador Jutahy Maga1hães: e passa a reJatar 
o item n9 20 da pauta: Consulta - .ÇN s/n, 
de 1989 - 0(. CM 367/89, da Presidência 
do Senado à Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, sobre interpretação do artigo 
223 da Constituição Federal. S. Ex!', o relator, 
conclui pela inconstitucionalidade da suges­
tão. Em dis_cussão sobre 9 assunto, u.sam da 
pa1avi-a oS-Srs. Senadores Chagas Rodrigues, 
Edison Lobão e Joáo Menezes. Colocado em 
votação, é aprovado o parecer, por unanimi­
dade. Retomando a direção dos trabaJhos, o 
Sr. Senador Cid Carvalho encerra a reunião, 
tendo em vista a ausência de quorum, lavran­
do eu, Vera Lucia Lacerda Nunes, a presente 
ata que, após lfda e aprovada será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ASSONTOS SOCIAIS 
4• Reunião (Extraordinária), realizada 

- eni 27 de setembro de 1989 

'As onze horas do dia vinte e sete de setembro 
de mü novecentos e oitenta e nove, na saJa de 
reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale­
xandre Costa do Senado Federa], reúne-se a 
ComlssãO~âe Assuntos Sociais, sob a presi­
dência do Senador José Ignácio Ferreira e _ 
com a presença dos Senadores: Gorries Car­
valho, Nelson Wedekin, carios Patrocínio, Má­
rio Maia, Jutahy Magalhães, Francisco Rolle~­
berg, José Fogaça, Marcos Mendonça, Joao 
Calmon, Ronaldo Aragão, Dirceu Carneiro, Cid_ 
Sabóia de Carva1ho e Carlos DE'Carli. Não 
compareceram, por motivo justificado os Se­
nadores: Severõ Gomes, Ronan Tito, Hum­
berto Lucena, Raimundo Ura, João Lobo, 
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Odacir Soares, Lourival Baptista, Carlos Chia­
relli, José Paulo Bisol, cario's Alberto, Jabas 
Passarinho, Ney Maranhão e Jamil Haddad. 
Havendo número regimental, o Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Solicitando a palavra, o Senador Ju­
tahy Maga1hães propõe, com base no artigo 
73 do Regimento interno, a criação de uma 
Subcomis_são Temporária da Comissão de As­
suntos Sociais, composta de 5 (cinco) mem­
bros para, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, investigar e estudar a situação dos idosos, 
principalmente os instalados em asiloS, com 
a fma1idade de sugerir a adoç.êlo de uma polí­
tica voltada para a assistência aos Idosos. Co­
locada a matéria em discussão e votação, o 
plenário da Comissão aprova por unanimida­
de a criação da Subcomissão. Enaltecendo 
a iniciativa do Senador Jutahy Magalhães, os 
Senadores Carlos Patrocínio e Marcos Men~ 
dança solicitam da presidência a indicação 
de seus nomes para integrarem a referida Sub­
comissão. A presidência defere a solicitação 
dos Senhores Senadores, e aproveita para in~ 

clicar também o nome do autor da proposta 
SenadorJutahy_Magalhães, esclarecendo que 
indicará posteriormente os outros dois mem­
bros para compor a Subcomissão. A seguir, 
o Presidente solicita ao Senador Jutahy Maga­
lhães que leia o relatório de autoria do Senador 
Carlos Chiarelli, referente ao itein 1 da pauta 
- Projeto de Lei do Senado _n9 220, de 89, 
que "regulamente o artigo 1 O da Constitui­
ção". Para discutir, usam da palavra os Sena~ 
dores: José Fogaça, Cid Sabóia de Carvalho, 
Dirceu Carn_eiro, Jutahy Maga1hães, Carlos Pa­
trocínio, Francisco Rollemberg, Marcos Men­
donça. Durante a discüssão da matéria foram 
levantadas algumas questões relevantes quan­
to aoS trabalhos legislativos, dentre elas a 
questão da tramitação conjunta de matérias 
cerrelatas e! ou idênticas que são objeto de 
deliberação na Comissão. Casao especifico da 
Matéria em discussão que levou o Senador 
Dirceu carneiro a iildagar da presidência se 
não seria o caso de solicitar a tramitação con­
junta da ma:têria com o Projeto de Lei _154/89, 
de autoria do Senador Mário Covas, t;:m trami­
tação nesta.-Casa. Sua Excélênda sugere, ain-

da, depois de ouvida a sugestão do Senador 
Jutahy Mag<!lhães no sentido de se_~azer u~a _ 
pesquisa antes da distribuição das matéria.s 
aos seus respectivos relatores, que esta Co­
missão deveria aâotar como regra este proce­
dimento, ficando a Presidência da Comiss~o, 
por delegação dO pÍenário, auto[il:a_da a prOVi­
denciar, sempre que necessário, requerimento 
dirigido ao Presidente do Senado Federal, soli­
citando a tramitação em conjunto de projetos,­
conforme permite o artigo 258 do Regimento 
Interno. Depois de ouvidas as ponderações 
do plenário SObre o ãssUritõ, a pi"esldência co­
loca a sugestão do Senador Dirceu Carneiro 
ém votação e a mesffia é aprovada por unani­
midade dos_ presentes. A presidência informa 
que procederá a deUberação do plenário. Pro_sK 
seguindo, a presidência verificando a falta de 
fiUOronJ para deliberação terminativa das ma­
térias em pauta, agrac;iece a p~nça dos SeM 
nhores Senadores e declara encerrado os. tra­
balhos. lavrando eu: Lulz Cláudio de Brito, a 
présen.te ata qUê, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. -Seilaâor JOSé 
Jinácfo Ferreira. -


